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os criaram MUNICIPAL

caríTuLo t

nas FUNÇÕES Dn cãsotns

ARTIGO l - A Cãmara Municipal e o orgão legislativo e fiscalizador do
município.

ARTIGO 2 - A Camara compõe-se de vereadores eleitos nas condições e
termos da legislação vigente e tem sua sede nesta cidade.

PARÁGRAFO ÚNICO - ICaberá ao Presidente da Câmara comunicar às
autoridades locais. em especial ao Juiz daComarca. o endereço e sede da Camara.

ARTIGO 3 - A Cãmara tem funçoes legislativas. exerce atribuições de fisfl
caliaação externa. Iinanceira e orçamentária de controle e de assessoramento
dos atos do Executivo e pratica atos de administração interna.

PARÁGRAFO III - A função legislativa consiste em deliberar por meio de
emendas ã Lei Orgânica. leis. decretos legislativos e resoluções sobre todas as
matérias de competência do municípiotart. 30. CF)

PARÁGRAFO 2“- A função dc fiscalização. compreendendo a contábil.
financeira. orçamentária e patrimonial do Municipio e das entidades da Admi-
nistração indireta. é exercida com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.
compreendendo:

a] - apreciação das contas do exercício financeiro. apresentadas pelo Pre-
feito e pela Mesa da Câmara;

b) - acompanhamento das atividades financeiras do Municipio.
e] -julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais

responsáveis por bens e valores públicos da administração direta e indireta. in-
eluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público e as
contas daqueles que derem causa a perda. extravio ou outra irregularidade de
que resulte prejuizo ao erãrio público. (art. 'i l.. II. CF)

PARAGRAFO 3” - A função de controle é de caráter político¬administrati-
vo e se exerce sobre o Prefeito. Sub-Prefeitos. Secretários Municipais. Mesa do
legislativo e Vereadores mas não se exerce sobre os agentes administrativos.
sujeitos ã ação hierárquica.

PARAGRAFO 4° f A função de assessoramento consiste em sugerir medi-
das de interesse público ao Executivo, mediante indicações.

Ef

perante o Presidente ou seu substituto legal. observados todos os demais re-
quisitos. devendo ser prestado o compromisso na primeira sessão solene
subsequente;

I'v' - prevalecerão. para os casos de posse superveniente ao inicio da
legislatura. seja de Prefeito. Vice-Prefeito ou Suplente de Vereador. os prazos
e criterios estabelecidos neste artigo.

ARTIGO E - O exercício do mandato dar-se-ã. automaticamente com a
posse. assumindo o Prefeito todos os direitos e deveres inerentes ao cargo.

PARÁGRAFO ÚNICO - A transmissão do cargo. quando houver. dar-se-
à no Gabinete do Prefeito. apos a posse.

ARTIGO 9 - A necusa do Vereador eleito de tomar posse importa em re-
núncia tt'icita ao mandato. devendo o Presidente da Câmara. apos o decurso do
prazo estipulado no artigo Ti. inciso ll. declarar extinto o mandato e convocar
o respectivo suplente.

ARTIGO ID - Enquanto não oconer a posse do Prefeito. assumirá o cargo
o `v'ice'P't-efeito e. na falta ou impedimento deste o Presidente da Câmara.

ARTIGO ll - A recusa do Prefeito eleito de tomar posse importa em re-
núncia tácita ao mandato. devendo o Presidente da Câmara. após o decurso do
prazo estabelecido no artigo '1°. inciso U. declarar a vacância do cargo.

PARÁGRAFO IE - Ocorrendo a recusa do Vice-Prefeito a tomar posse.
observar-se-ã o mesmo procedimento previsto no "caput" deste artigo.

PARÁGRAFO 2" - Ocorrendo a recusa do Prefeito e do vvice-Prefeito. o
Presidente da Câmara deverá assumir o cargo de Prefeito. até a posse dos
novos eleitos.

TíTuLo u

os att-:ss

caPíruLo t

os t-:LatçÃo na Mesa

ARTIGO 12 - Logo após a posse dos Vereadores. do Prefeito e do Vice-
Prefeito. proceder-sofá. ainda sob a presidência do Vereador mais votado den-
tro os presentes. a eleição dos membros da Mesa Diretora da Câmara.

PARÁGRAFO ÚNICO - No eleição da mesa. o Presidente em exercicio
tem direito a voto.

ARTIGO 13 - A mesa da Câmara Municipal será eleita para um mandato
de dois anos consecutivos. vedada a reeleição para o mesmo cargo no biênio
subsequente. mesmo que se trate de outra legislatura. ou de mandato que não
tenha sido cumprido por inteiro.

ARTIGO 14 ~ A mesa da Câmara se comporã do Presidente. Vice-Presi-
dente. l* e 2° secretários.
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ARTIGO 15 - A eleição da Mesa proceder-se-à em votação aberta e por
maioria simples de votos. presentes, pelo menos. a maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara.

' Redação alterada pela Resolução 342002.
PARÁGRAFO ÚNICO - Na concipação da Mesa e assegurada na medida

do possivel. a participaçao proporcional dos partidos com representação na Cã-
mara Municipal.

ARTIGO Io - Na eleição da Mesa. observar-sea o seguinte procedimento:
I - realização. por ordem do Presidente, da chamada regimental. para verifi-

cação do "quorum":
II - obscrvar-se-à o "quorum" e maioria simples para o primeiro e segundo

escrutínio:
III - registro. junto à Mesa. individualmente ou por chapas. de candidatos

previamente escolhidos pelas bancadas dos partidos ou blocos parlamentares;
IV - preparação das cédulas, com a indicação dos nomes dos candidatos e

respectivos cargos. devidamente mbricadas pelo Presidente em exercicio.
V ~ preparação da folha de votação e colocação de urna.
" Redtçio mudlliclllu pela Resolução mini'
VI ¬ chamada dos Vereadores para que coloquem seus votos na uma depois

de assinarem a folha de votação;
`v'II - apuração. acompanhada por um ou mais Vereadores indicados pelos

Partidos Políticos ou Blocos Partidários. mediante a leitura dos votos pelo Pre-
sidente. que determinará a sua contagem;

VIII - leitura. pelo Presidente. dos nomes dos votados para os respectivos
cargos'I

IX - invalida-ção das cedulas que não atendam ao disposto no inciso I'v';
X - redação. pelo Secretário e leitura pelo Presidente do resultado da elei-

ção na ordem decrescente dos votos;
XI - realização do segundo escrutínio com os dois Vereadores mais votados

para cada cargo. que tenham igual número de votos;
XII e persistindo o empate. será declarado eleito. para cada cargo. o verea-

dor mais votado na eleição municipal:
XIII - proclamação. pelo Presidente. do resultado finale posse imediata dos

eleitos.
ARTIGO l? - 'N'a hipótese de não se realizar a sessão ou a eleição. por falta

de número legal. quando do inicio da legislatura. o Vereador mais votado dend
trc os presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias até que
seja eleita a Mesa.

PARÁGRAFO Único - observar-tra a mesmo procedimento na hipóre
se de eleição anterior nula.

ARTIGO IS - Na eleição para renovação da Mesa. no biênio subsequente.
a ser realizada sempre no dia 1° de janeiro do ano correspondente. em horário
regimental. observar-se-ã o mesmo procedimento. considerando-se automatica-
mente empossados os eleitos. que deverão assinar o respectivo termo de posse.
0d'

PARÁGRAFO 5* - A função administrativa é restrita à sua organização
interna. à regulamentação de seu funcionalismo e ã estruturação e direção de
seus serviços auxiliares. (CF an.51.I'v')

csPÍToLo n
os tTaLAÇÃo

ARTIGO 4 - A Câmara Municipal instalar-se-ã no dia 1° de Janeiro de cada
legislatura. às 10:00 horas. em sessão solene. independente de número. sob a
presidência do vereador mais votado dentre os presentes. que designará um de
seus pares para secretariar os trabalhos e dará posse ao Prefeito. 1vice-Preileito e
Vereadores.(arl. 29. III. CFl

ARTIGO 5 - O Prefeito. 1Vice-Prefeito e os Vereadores eleitos deverão apre~
sentar seus diplomas ã Secretaria Administrativa da Câmara. antes da sessão de
instalação.

ARTIGO 6 - Na sessão solene de instalação observar-se-à o seguinte proce~
dimento:

I - o Prefeito e os Vereadores deverão apresentar no ato da posse. documen-
to comprobatório de desiucompatibilização sob pena de extinção de mandato ;

II - na mesma ocasião. o Prefeito. o Vice-Prefeito e os Vereadores deverão
apresentar. declaração pública de seus bens, a qual sera transcrita em livro pro-
prio. constando de ata o seu resumo. sob pena de cassação de mandato;

III - o Vice-Prefeito apresentará documento comprobatório desin-
compatibilização no momento em que assumir o exercício do cargo:

IV - os Vereadores presentes. regularmente diplomados. serão empossados
após prestarem o compromisso. lido pelo Presidente. nos seguintes termos: "Pro-
meto eitercer. com dedicação e lealdade. o meu mandato. manter e cumprir a
Constituição. observar as Leis. defendendo os interesses do Município e o bem
geral de sua população." Ato contínuo. em pé. os dentais 1'v'ereadores presentes
dirão: “Assim o prometo".

V - O Presidente convidará. a seguir. o Prefeito e o Wee-Prefeito eleitos e
regularmente diplomados a prestarem o compromisso a que se refere o inciso
anterior. e os declararã empossados.

VI - poderão fazer uso da palavra. pelo prazo máximo de dez minutos. um
representante de cada bancada ou bloco parlamentar. o Prefeito. o Vice~Prefei-
to. o Presidente da Câmara e um representante das autoridades presentes.

ARTIGO 'F - No hipotese de u posse não sc verificar no. data prevista no
artigo anterior. a mesma deverá ocorrer:

I - dentro do prazo de quinze dias a contarda referida data. quando se tratar
de 1'v'ereadon salvo motivojttsto aceito pela Câmara;

II - dentro do prazo de dez dias da data fixada para e posse, quando se tratar
de Prefeito e 1Vice-I-'rel`eito. salvo motivo justo aceito pela Câmara:

Ill - na hipótese de não realização de sessão ordinária ou extraordinária nos
prazos indicados neste artigo. a posse poderá ocorrer na Secretaria da Câmara.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Caberá ao Presidente cujo mandato se finda ou
seu substituto legal. proceder à eleição para a renovação da Mesa. convocando
sessões diárias. se ocorrer a hipótese prevista no artigo anterior.

ARTIGO 19 - O Presidente da Mesa Diretora é o Presidente da Câmara
Municipal.

ARTIGO 20 - A Mesa reunir-se-ã ordinariamente. urna vez por mês. em dia
e hora pré-fi xados e. extraordinariamente sempre que convocada pelo Presiden-
te ou pela maioria de seus membros.

PARÁGWO ÚNICO - Perderá o cargo o membro da Mesa que deixar de
comparecer a cinco reuniões ordinárias consecutivas. sem causa justificada-

ARTIGO 21 - Os membros da Mesa não poderão fazer parte de liderança.

caPíTULo ri

nx competencia na Missa 1-: seus :iranianos

seção r

nas aTRrBUrÇÕEs oa Missa

ARTIGO 22 - A Mesa. na qualidade de órgãos diretor incumbe a direção
dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Câmara.

ARTIGO 23 - Compete ã Mesa. dentre outras atribuições estabelecidas em
iei. neste Regimento ou por Resolução da Câmara. ou delas implicitamente de-
correntes:

I - Propor projetos de lei nos termos cio que dispõe o artigo 61 "caput" da
Constituição Federal;

II - Propor projetos de decreto legislativo dispondo sobre:
a ,l licença do prefeito pala afastamento do cargo;
b l autorização ao Prefeito para. por necessidade de serviço. ausentar-se do

Municipio por mais de quinze dias;
c l fixação da remunerar; ão do Prefeito e do Vice-Prefeito para a legislatura

subsequente. sem. prejuízo da iniciativa de qualquer Vereador na materia. até o
dia IU de setembro do último ano da legislatura (art. 29. V. CF);

d l acolher a comunicação do pedido de ferias anuais do Prefeito. nos ter-
mos do que dispõe o artigo 58. § 2il da L.O.M.;

III - propor projetos de resolução dispondo sobre:
a ,l sua organização, funcionamento. policia. criação. transformação ou

extinção dos cargos. empregos ou funções de seus serviços e fixação da respec-
tiva remuneração. observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretn'zes
orçamentárias (art. Sl. llv'. CF);

b iconees são de licença aos Vereadores. nos termos do que dispõe o art. 30
inciso V da LOM.

e j fixação da remuneração dos Vereadores. e a 1Verba de Representação do
05

XXI - designar. mediante ato. Vereadores para missão de representação da
Câmara Municipal. limitado em 05 o número de representantes. em cada caso;

XXII - abrir. mediante ato. siridicãncias e processos administrativos e apli-
cação de penalidades:

XXIII - atualizar. mediante ato. a remuneração dos Vereadores. nas épocas
e segundo os criterios estabelecidos no ato fixador;

XXIV - assinar os autógrafos dos projetos de lei destinados ã sanção e
promulgação pelo Chefe do Executivo;

XXV - assinar as atas das sessões da Câmara;
PARÁGRAFO 1° f Os atos administrativos da Mesa serão remunerados em

ordem cronológica. com renovação a cada legislatura.
PARÁGRAFO 2° - A recusa injustificada de assinatura dos atos da Mesa.

ensejará o processo de destituição do membro faltoso.
PARAGRAFO llsl - A recusa injustificada de assinatura dos autógrafos des-

itnados à sanção. ensejará o processo de destituição do membro faltoso.
ARTIGO 24 - As decisões da Mesa serão tomadas por maioria de seus

membros.

seção tr

nas ararautçoas no Paesioarrra

ARTIGO 25 - O Presidente e o representante legal da Câmara nas suas
relações externas. competindo-lhe as funções administrativas e diretivas inter-
nas. além de outras expressas neste Regimento ou decorrentes da natureza de
suas funções e prerrogativas.

ARTIGO 26 - Ao Presidente da Câmara compete. privativamente:
i- QUANTO Às sessões;
al presidi-las. suspende-las ou prorroga-las. observando e fazendo observar

as normas vigentes e as determinações deste Regimento:
b] determinar ao Secretário a leitura da ata e das comunicações dirigidas ã

Câmara;
cl detenninar de ofício ou a requerimento de qualquer `li'ereador. em quai-

quer fase dos trabalhos. a verificação de presença;
dl declarar a bora destinada ao Expediente. ã Ordem do Dia e ã Explicação

Pessoal e os prazos facultados aos oradores;
e) anunciar a Ordem do Dia e sub meter it discussão e votação ri materia dela

constante:
f) conceder ou negar a palavra aos vereadores. nos termos deste Regimen-

to. e não permitir divagações ou apartes estranhos ao assunto em discussão:
gl advertir o orador ou o aparteante quanto ao tempo de que dispõe. não

permitindo que seja ultrapassado o tempo regimental;
hi interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o

respeito devido ã Câmara ou a qualquer de seus membros. advertinclo-o e. em
O?



caso de insistência. cassando-lhe a palavra. podendo. ainda suspender a sessão.
quando não atendido e as circunstâncias assim exigirem;

il autorizar o Vereador a falar da bancada;
ji chamar a atenção do orador quando se esgotar o tempo a que tem direito:
1) submeter a discussão e votação a materia a isso destinada bem como

estabelecer o ponto da questão que será objeto da votação;
ml decidir sobre o impedimento de Vereador para votar;
n) anunciar o resultado da votação e declarar a prejudiciaiidade dos proje-

tos por esta alcançados;
o) decidir as questões de ordem e as reclamações;
p) anunciar o término das sessões. avisando. antes. aos Vereadores sobre a

sessão seguinte;
q) convocar as sessões da Camara.
r) presidir a sessão ou sessões de eleição da Mesa do periodo seguinte;
sl comunicar ao Plenário a declaração da extinção do mandato do Prefeito

ou de Vereador. na primeira sessão subseqüente a apuração do fato. fazendo
constar de ata a declaração e convocando imediatamente o respectivo suplente.
no caso de extinção do mandato de Vereador.

TI- QUANTO AS ATIVIDADES LEGISLÀTIVAS:
a) proceder a distribuição de matéria às Comissões Permanentes ou Especiais;
bl deferir. por requerimento do autor. a retirada de proposição ainda não

incluida na ordem do dia;
cl despachar requerimentos;
d) determinar o arquivamento ou desarquivamento de proposições. nos ter-

mos regimentais;
e) devolver ao autor a proposição que não esteja devidamente formalizado.

que verse matéria alheia a competência da Câmara. ou que seja evidentemente
inconstitucional ou anti-regimental;

f) recusar o recebimento de substitutivos ou emendas que não sejam peni-
nentes à proposição inicial:

g) declarar prejudicada a proposição em face dc rejeição ou aprovação de
outra com o mesmo objetivo. salvo requerimento que consubstanciar reiteração
de pedido não atendido ou resultante de modificação da situação de fatos ante-
riores;

h) fazer publicar os atos da Mesa e da Presidência. Portarias. Resoluções e
Decretos Legislativos. bem como as Leis por ele promulgadas: lART. 66. PA-
aÁonaFos 1° E 7° cri.

il fazer publicar o inteiro teor do testo e da respectiva exposição de moti-
vos de qualquer projeto de lei recebido. antes de remete-lo às Comissões;

jl votar nos seguintes casos:
l - na eleição da Mesa;
2 - quando a matéria exigir. para sua aprovação. quorum diverso a maioria

simples; absoluta dos membros da Câmara:
3 - em todas as votações secretas e no caso de empate nas votações públi-
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Presidente da Câmara. para a legislatura subsequente. sem prejuizo da iniciativa
de qualquer Vereador na matéria até o dia 10 de setembro do último ano da
legislatura; (art. 29. V. CF)

IV - propor ação de inconstitucionalidade. por iniciativa própria ou a re-
querimento de qualquer Vereador ou Comissão;

V - promulga: emendas àL.D.M.;
Vi - conferir a seus membros atribuições ou encargos referentes aos servi-

ços legislativos ou administrativos da Câmara;
VII - fixar diretrizes para a divulgação das atividades da Câmara;
VIII - adotar medidas adequadas para promover e valorizar o Poder

Legislativo e resguardar o seu conceito perante a comunidade;
IX - adotar as providências cabíveis. por solicitação do interessado. para a

defesa judicial ou entra judicial de Vereador contra a ameaça ou a pratica de ato
atentatc'n'io ao livre exercicio e as prerrogativas constitucionais do mandato par-
lamentar:

X - apreciar e encaminhar pedidos escritos de informação ao Prefeito e aos
Secretários Municipais;

Xl - declarar a perda de mandato de Vereador. nos termos do art. 34 da
LOM.:

XII - autorizar licitações1 homologar seus resultados e aprovar o calendário
de compras:

XIII- apresentar ao Plenário. na sessão de encerramento do ano legislativo.
resenha dos trabalhos realizados, precedida de sucinto relatorio sobre o seu de-
sempenho;

XIV - sugerir ao Prefeito. através de indicação. a propositura dc projeto de
lei que disponha sobre abertura de creditos suplementares ou especiais. através
de anulação parcial ou total da dotação da Cámara;

XV - elaborar e encaminhar ao Prefeito até 15 de Setembro. a proposta
orçamentária da Câmara. a ser incluída na proposta do Municipio e fazer. medi-
ante ato. a discriminação analítica das dotações respectivas. bem como altera-
ias. quando necessário;

XVI - se a proposta não for encaminhada no prazo previsto no inciso ante-
rior será tomado como base o orçamento vigente para a Câmara Municipal;

XVII - suplementar. mediante ato. as dotações orçamentárias da Câmara.
observado o limite da autorização constante de lei orçamentária. desde que os
recursos para sua cobertura sejam provenientes de anulação total ou parcial de
suas dotações:

XVIII - devolver à Fazenda Municipal. até o dia 31 de Dezembro. o saldo
de numerário que lhe foi liberado durante o exercicio;

XIX - enviar ao Prefeito. ate' o dia ln de Março. as contas do exercicio
anterior:

XX - enviar ao Prefeito. até o dia 30 do mês seguinte. para o fim de serem
incorporados aos balancetes do Municipio. os balancetes 1financeiros e Suas dcs-
pesas orçamentárias. relativos ao mês anterior:
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1) incluir na ordem do dia da primeira sessão subseqüente. sempre que te-
nha esgotado o prazo previsto para sua apreciação os projetos de Lei de inicia-
tiva do Executivo submetidos a urgência. e os vetos por este oposto. observado
o seguinte tART. 64. PARAGRAFO as E ART. ss. PARAGRAPo sfl oA cs).

t - em ambos os casos ficarão sobrestadas as de mais proposições até que se
ultimo a votação;

2 - a deliberação sobre os projetos de lei submetidos a urgência tem priori-
dade sobre a apreciação do veto. l

m) promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos bem como as 'Leis
corn sanção tácita. ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário; (ART. õõ.
PARAGRAFO rs. cFi.

n) apresentar proposição a consideração do Plenário. devendo afastar-se da
presidência para a discutir.

tu - QUANTO A sUA coMPErÊNcIA GERAL:
a) substituir o Prefeito ou sucede-lo na falta deste e do Vice-Prefeito com-

pletando se for o caso. o seu mandato ou ate' que se realizem novas eleições. nos
termos da lei;

b) representar a Câmara em juízo ou fora dele; .
c] nomear o Defensor do Povo eleito pela Câmara;
d) dar posse ao Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores que não forem

empossados no primeiro dia da Legislatura e aos suplentes de Vereadores:
el declarar extinto o mandato do Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores nos

casos previstos em lei'.
f) expedir Decreto Legislativo de cassação de mandato de Prefeito e Reso-

lução de cassação de mandato de Vereador".
g) declarar a vacância do cargo de Prefeito. nos termos da lei;
h) não permitir a publicação de pronunciamentos ou expressões atentatórias

ao decoro parlatrtentar'`
il zelar pelo prestígio e decoro da Câmara bem corno pela dignidade e res-

peito as prerrogativas constitucionais de seus membros;
j) autorizar a realização de eventos culturais ou artísticos no edifício da

Câmara lixando-lhes data. local e horário;
ll cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno;
m) expedir Decreto legislativo autorizando referendo ou convocando ple-

biscito:
n) encaminhar ao Ministério Público. as contas do Prefeito e da Mesa da

Câmara. imediatamente após a sua apreciação pelo Plenário. ainda que aprova-
das:

o) mandar publicar os pareceres do Tribunal de Contas sobre as contas do
Prefeito e da Mesa da Câmara. com as respectivas decisões do Plenário. reme-
tendo-os a seguir ao Tribunal de Contas da União do Estado.

IV - QUANTO A MESA:
a) convoca-le e presidir suas reuniões;
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c) apresentar ao Plenário ate' o dia 2D de cada mês. o balancete relativo às
verbas recebidas e às despesas realizadas no mês anterior;

d) proceder às licitações para compras. obras e serviços da Câmara. obede-
cida a legislação pertinente;

e] rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua Secretaria.
exceto os livros destinados as Comissões Pennanentes:

f) fazer. ao tim de sua gestão. relatório dos trabalhos da Camara.
vIII - QUANTO As RELAÇÕES EXTERNAS DA cÃMARAz
a) conceder audiências públicas na Câmara. em dias e horári os pré-fixados;
b) manter. em nome da Câmara. todos os contatos com o Prefeito e demais

autoridades.
c) encaminhar ao Prefeito os pedidos de informações formulados pela Cã~

mara;
d) Contratar advogado. mediante autorização do Plenário. para a propositura

de ações judiciais e independentemente de autorização. para defesa nas ações
que forem movidas contra a Câmara ou contra ato da Mesa ou da Presidência;

e] solicitar a intervenção no Mumcíplo nos casos adnutidos pela Constitui-
ção Estadual;

f) interpeiar judicialmente o Prefeito. quando este deixar de colocar à dis-
posição da Câmara. no prazo legal. as quantias requisitadas ou a parcela corres-
pondente ao duodécimo das dotações orçamentárias.

IX - QUANTO APotitA INTERNA:
a) policiar o recinto da Câmara com o auxílio de seus funcionários. poden-

do requisitar elementos de corporações civis ou militares para manter a ordem
interna;

bl permitir que qualquer cidadão assista às sessões da Câmara. na parte do
recinto que lhe é reservado. desde que:

l ¬ apresente-se convenientemente trajado'.
2 ~ não porte armas;
3 - não se manifeste desrespeitosa ou excessivamente em apoio ou desapro-

vação ao que se passa no Plenário;
4 - respeite os Vereadores:
5 - atenda às determinações da Presidência;
6 - não interpele os Vereadores;
c) obrigar a se retirar do recinto. sem prejuízo de outras medidas, os assis-

tentes que não observarem os deveres elencados na alínea anterior;
d) determinar a retirada do todos os assistentes. se a medida far julgada

necessária;
e) se1 no recinto da Câmara for cometida qualquer infração penal. efetuar a

prisão em flagrante apresentando o infrator ã autoridade competente, para
lavratura do auto e instauração do processo crime correspondente;

f) na hipotese da alinea anterior. se não houver flagrante. comunicar o fato
à autoridade policial competente. para a instauração de inquérito:

g) admitir. no recinto do Plenário e em outras dependencias da Câmara. a
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seu critério. somente a presença dos 'vereadores e funcionários da Secretaría
Administrativa. estes quando em serviço;

hj credenciar representantes. em número não superior a dois. de cada orgão
da imprensa escrita. falada ou televisada. que o solicitar. para trababalhos cor-
respondentes à cobertura jornalística das sessões.

PARÁGRAFO lII - O Presidente poderá delegar ao Vice-Presidente compe-
tência que lhe seja propria. nos termos do artigo 3? deste Regimento.

PARÁGRAFO 2" › Sempre que tiver que se ausentar do Município por
período superior a 48 horas. o Presidente passar-.i o exercicio da Presidência ao
Wee-Presidente ou. na ausência deste. ao Ill Secretário.

PARÁGRAFO 3G - A hora do início dos trabalhos da sessão. não se achando
o Presidente no recinto. será ele substituido. sucessivamente. pelo Vice-Presi-
dente. pelo llt e 2'1 Secretários ou. ainda. pelo Vereador mais votado na eleição
municipal dentre os presentes.

PARÁGRAFO 4° - Nos períodos de recesso da Câmara a licença do Presià
dente se efetivará mediante comunicação escrita ao seu substituto legal.

ARTIGO 2? - Quando o Presidente estiver com a palavra no exercicio de
suas funçoes. durante as sessões plenárias. não poderá ser interrompido nem
aparteadn.

ARTIGO 28 - Será sempre computada. para efeito de "quorum". a presença
do Presidente nos trabalhos.

ARTIGO 29 - O Presidente não poderá fazer parte de qualquer Comissão.
ressalvadas as de representação.

ARTIGO 30 - Nenhum membro da Mesa ou Vereador poderá presidir a
Sessão durante a discussão e votação de materia de sua autoria.

sunsEÇÃo Única

na FoRrvta Dos aTos Do PRESIDENTE

ARTIGO 31 - Os atos do Presidente observarão a seguinte forma:
I - ato namorado, em ordem cronológica. nos seguintes casos:
a) regulamentação dos serviços administrativos;
b) nomeação de membros das Comissões Temporárias;
c) matérias de caráter financeiro:
dl designação de substitutos nas Comissões;
e] outras matérias de competência da Presidência e que não estejam enqua-

dradas como Portaria.
il'l - Portaria. nos seguintes casos:
a) remoção. readmissão. ferias. abono de faltas ou. ainda. quando se tratar

de expedição de determinações aos servidores da Câmara;
b) outros casos determinados em Lei ou Resolução.

72

b) tentar parte nas discussões e deliberações com direito a voto;
c] distribuir a matéria que dependa de parecer;
d) executar as decisões da Mesa.
v - Quattro as contrasoEsz
a) designar seus membros titulares e suplentes mediante comunicações dos

Líderes ou Blocos Parlamentares:
b) destituir membro da Comissão Permanente em razão de faltas

injustificadas:
ci assegurar os meios e condições necessárias a seu pleno funcionamento;
di convidar o Relator ou outro membro da Comissão para estabelecimento

de parecer:
e] convocar as Comissões Permanentes para a eleição dos respectivos Pre-

sidentes e 'vice-Presidentes:
f) nomear os membros das Comissões Temporadas:
g) criar. mediante ato. Comissões Parlamentares de Inquérito;
h) preencher. por nomeação. as vagas verificadas nas Comissões Pem'ta-

nentes e Temporárias.
VI - QUANTO AS ATIVIDADES ADMH'QTSTM'HVAS:
a) comunicar a cada Vereador. por escrito. cont antecedência mínima de 24

horas. a convocação de sessões extraordinárias durante o periodo normal ou de
sessão legislativa extraordinária durante o recesso. quando a convocação ocor-
rer fora da sessão. sob pena de destituição;

b) encaminhar processos às Comissões Permanentes e inclui-los na paula;
c) zelar pelos prazos do processo legislativo e daqueles concedidos às Co-

missões e ao Prefeito:
d) dar ciencia ao Plenário do relatorio apresentado por Comissão Parla-

mentar de Inquérito;
e) remeter ao Prefeito. quando se tratarde fato relativo ao Poder Executivo.

e ao Ministerio Público copia de inteiro teor do relatorio apresentado por Co-
missão Parlamentar de Inquérito quando esta concluir pela existência de infra-
ção:

t) organizar a Ordem do Dia. pelo menos 43 horas antes da sessão respecti-
va. fazendo dela constar obrigatoria mente. com ou sem parecer das Comissões e
antes do termino do prazo. os projetos de lei com prazo de apreciação. bem
como os projetos e o veto de que tratam os artigos 64. parágrafos 2” e 66. pará»
grato lãE da Constituição Federal;

g) executar as deliberações do Plenário;
h) assinara ata das sessões. os editais. as portarias e o expediente da Câma-

vn . QUANTO aos sERv'IÇos os cris/rasa;
a) remover e readmitir funcion ários da Câmara. conceder-lhes fé rias e also

no de faltas:
b) superintender n serviço da Secretaria da Câmara. autorizar nos limites

do orçamento as suas despesas e requisitar o numerário ao Executivo;
10



sEÇÃo ttt

nas a'rnrsurçõss no toca-PRESIDENTE

ARTIGO 32 - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas
faltas ou impedimentos no Plenário.

PARÁGRAFO ÚNICO - Compete-lhe, ainda. substituir o Presidente fora
do Plenário em suas faltas. ausências. impedimentos ou licenças. ficando. nas
duas últimas hipóteses. investido na plenitude das respectivas funções.

ARTIGO 33 - São atribuições do Wee-Presidente:
I - mandar anotar. em livros próprios. os procedentes regimentais. para so-

lução de casos análogos;
[l - providenciar. no prazo máximo de 15 dias. a expedição de certidões que

forem solicitadas. para defesa de direitos e esciarecimento de situações, relati-
vas a decisões. atos e contratos; (ART. 5” XXXIV. "b". CF)

II] - dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos da Presidên-
cia. da Mesa ou de Presidente de Comissão;

Iv - promulgar as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado
pelo Plenário. sempre que o Presidente deixar de faze-lo. em igual prazo ao
concedido a este; (ART. 66. PARAGRAFO 7”. CF)

V - superintender. sempre que convocado pelo Presidente. os serviços ad-
ministrativos da Câmara Municipal bem como auxilia-lo na direção das ativida-
des Iegislativas e de policia interna.

sEÇÃo tv

nos sscns'ránros

ARTIGO 34 - São atribuições do l” Secretario:
I - proceder ã chamada dos Vereadores nas ocasiões determinadas pelo Pre-

sidente e nos casos previstos neste Regimento, assinando as respectivas folhas;
ll - ler a ata e a materia do expediente bem como as proposições e demais

papéis sujeitos ao conhecimento ou deliberação do Plenário:
III - determinar o recebimento e zelar pela guarda das proposições e docu-

mentos entregues ã mesa. para conhecimento e deliberação do Plenário:
IV - constatar a presença dos Vereadores ao se abrir a sessão. confrontando-

a com o Livro de Presença. anotando os presentes e os ausentes. com causa
justificada ou não. consignando. aindz'i. outras ocorrências sobre o assunto. as-
sim como encerrar o referido livro ao ñnal de cada sessão;

V - receber e determinar a elaboração de toda correspondência oficial da
Câmara, sujeitando-a ao conhecimento. apreciação e assinatura do Presidente;

Vi - fazer a inscrição dos oradores;
'vil - superintender a redação da ata¬ resumindo os trabalhos da sessão e

assinando-ajustamento com o Presidente e o 2" Secretário:

T3

II - balanço geral anual. que devera ser enviado ao Prefeito para ñns de
encaminhamento ao Tribunal de Contas. ate o dia l" de março do exercicio
seguinte.

PARÁGRAFO ÚNICO- OS balancetes. assinados pelo Presidente e o ba-
lanço anual assinado pela Mesa. serão publicados no órgão oficial de imprensa
do Municipio.

caPi'rULo rn

na sUBsTITUrÇÃo na Mssa

ARTIGO 39 f Em suas faltas ou impedimentos o Presidente da Mesa sera'
substituído pelo 1'v'ioie-Presidente.

PARÁGRAFO 1° - Estando ambos ausentes. serão substituídos sucessiva-
mente. pelos Pc 2° Secretários.

ARTIGO 4D - Ausentes. em Pie nario. os Secretários. o Presidente convida-
rti qualquer Vereador para a substituição em caráter eventual.

ARTIGO 41 - Na hora determinada para o inicio da sessão. verificada a
ausência dos membros da Mesa e de seus substitutos. assumirá a Presidência o
Vereador mais votado dentre os presentes que escolherá entre seus pares um
Secretário.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Mesa. composta na forma deste artigo. dirigirã
os trabalhos até o comparecimento de algum membro titular da Mesa ou de seus
substitutos legais.

caPíTuLo lv

na sxTiNÇÃo no MaNDaTo na Mesa

sEÇÃo |

nrsPosiçõEs PRELtMrNaREs

ARTIGO 42 - As funções dos membros da mesa cessarão:
I - pela posse da Mesa eleita para o mandato subseqüente:
II - pela renúncia. apresentada por escrito;
III › pela destituição:
IV - pela cassação ou extinção do mandato de Vereador.
ARTIGO 43 - Vagando-se qualquer cargo da Mesa. será realizada eleição

no expediente da primeira sessão ordinária seguinte. ou em sessão extraordina-
ria convocada para esse fim. para complementar o mandato.

PA RÁGRAFD ÚNICO - Em caso de renúncia ou destituição total da Mesa.
proceder-se-á à nova eleição. para se completar o período do mandato na sessão
imediata aquela em que ocorreu a renúncia ou destituição. sob a presidência do
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Vereador mais votado dentre os presentes. que ficará investido na plenitude das
funções até a posse da nova Mesa.

seção u

Da RENÚNCIA Da Mesa

ARTIGO 44 - A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa. dar-se-
a por ofício a ela dirigido e efetivar-se-ã independetnente de deliberação do
Plenário. a partir do momento em que for lido em sessão.

ARTIGO 45 - Em caso de renúncia total da Mesa o ofício respectivo será
levado ao conhecimento do Plenário pelo Vereador mais 1rotado dentre os pre-
sentes. exercendo o mesmo as funções de Presidente, nos tennos do art. 42.
Parágrafo Único.

seção lu

oa oss'rrrUrÇÃo oa Mesa

ARTIGO 46 - Os membros da Mesa. isoladamente ou em conjunto. pode-
rão ser dcstituídos de seus cargos. mediante Resolução aprovada por 2."3 (dois
terços), no minimo. dos membros da Câmara. assegurado o direito de ampla defesa.

PanÁoRaFo u - É passível de destituição e membro as Mesa quando
faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais.
ou exorbite das atribuições a ele conferidas por esse Regimento.

PARÁGRAFO 2°- Será destituído. em necessidade da aprovação de que
trata o caput deste artigo. o membro da Mesa que deixar de comparecer a 5
(cinco) reuniões ordinárias de suas funções na Mesa declarada por via judicial.

ARTIGO 4? ~ O processo de destituição terá inicio por denúncia, subscrita
necessariamente por. pelo menos. um dos Vereadores. dirigida ao Plenário e
lida pelo seu autor em qualquer fase da sessão. independentemente de previa
inscrição ou autorização da Presidencia.

PARÁGRAFO l" - Da denúncia constará:
I - o membro ou os membros da Mesa denunciados;
Il - descrição circunstanciada das irregularidades cometidas;
[l] - as provas que se pretenda produzir.
PARÁGRJRFÚ 2* - Lida a denúncia. ser-si imediatamente submetida ao Pie-

nário pelo Presidente. salvo se este for envolvidos nas acusações. caso em que
essa providência e as demais relativas ao procedimento de destituição competi-
rão a seus substitutos legais e. se estes também forem envolvidos. ao Vereador
mais votado dentre os presentes.

PARÁGRAFO 3fl - O membro da Mesa. envolvido nas acusações. não po~
dera presidir nem secretariar os trabalhos. quando e enquanto estiver sendo dis-
cutido ou deliberado qualquer ato relativo ao processo de sua destituição-
IE

VIH - secretariar as reuniões da Mesa redigindo em Livro próprio. as res-
pectivas atas;

IX - redigir as atas das sessões secretas e efetuar as transcrições necessári-
asj.

X - assinar. com o Presidente e o 2* Secretario. os atos da Mesa c os
autografos destinados a sanção;

XI - substituir' o Presidente na ausência ou impedimento simultâneos deste
e de `dice-Presideme.

ARTIGO 35 - Ao 2° Secretario compete a substituição do t” Secretário em
suas faltas. ausências. impedimentos ou licenças. ficando. nas duas úitimas hi-
póteses. investido de plenitude das respectivas funções.

ARTIGO 36 - São atribuições do 21 Secretario:
l - redigir a ata. sob a supervisão do l” Secretário. resumindo os trabalhos

da sessão'I
II - assinar. juntamente com o Presidente e o Ig Secretário. os atos da Mesa.

as atas das sessões e os autógrafos destinados à sanção;
IIl - auxiliar o l” Secretário no desempenho de suas atribuições quando da

realização das sessões Plenárias.
PARÁGRAFO ÚNICO -" Quando no exercicio das atribuições dc lil Secre-

tário. nos termos do art. 34 deste Regimento. o 2° Secretário acumulará. com as
suas. as funções do substituído.

seção v

na DELEGAÇÃo DE ctJMPETÊNcra

ARTIGO 37- A delegação de competência será utilizada como instrumento
de descentralização administrativa. visano assegurar maior rapidez e objetivi-
dade as decisões. e situa-las na proximidade dos fatos. pessoas ou problemas a
atender.

PARÁGRAFO i” - É facultado à mesa. a qualquer de seus Membros e às
demais autoridades responsáveis pelos serviços administrativos da Câmara. de-
legar competência para a prática de atos administrativos;

PARAGRAFO 2° - O ato de delegação indicará. com precisão. a autoridade
delegante. a autoridade delegada e as atribuições da delegação.

seção v1

nas CONTAS Da MESA

ARTIGO 33 - As contas da Mesa compoose-ão de:
I - balancetes mensais. relativos its `retbas recebidas e aplicadas. que deve-

rão ser apresentadas ao Plenário pelo Presidente. ate' o dia 10 do mês seguinte ao
vencido;
H



PARAGRAFO 4! - Se o ac usado for o Presidente. será substituído na forma
do parágrafo 2°.

PARAGRAFO 5” - Quando um dos secretários assumir a presidência na
forma do parágrafo 2° ou for o acusado. será substituido por qualquer Vereador
convidado pelo Presidente em exercício.

PARÁGRAFO 69 - O denunciam: e o denunciado ou denunciados são im~
pedidos de deliberar sobre o recebimento da denúncia. não sendo necessária a
convocação de suplente para esse ato.

PARÁGRAFO 7° . Considerar-se-ã recebida a denúncia. sc for aprovada
pela maioria dos Vereadores presentes.

ARTIGO 43 - Recebida a denúncia. serão sorteados 3 (três) vereadores
para compor a Comissão Processante.

PARAGRAFO 1° - Da Comissão não poderão fazer parte o de nunciante e o
denunciado ou denunciados. observando-se na sua fomtação e disposto pelos
incisos V e VI do artigo 367 deste Regimento.

PARÁGRAFO 2° - Constituída a Comissão Processante. seus membros ele-
gerão um deles para Presidente que nomeará entre seus pares um relator e mar-
cará reunião a ser realizada dentro das quarenta e oito horas seguintes.

PARAGRAFO 3° - O denunciado ou denunciados serão notificados dentro
de 3 (nos) dias. a contar da primeira reunião da Comissão. para apresentação.
por escrito. de defesa prévia. no prazo de IU (dez) dias.

P aaÁoaAFo 4° - Findo e prazo estabelecido nú parágrafo anterior, s
Comissão. de posse ou não da defesa prévia. procederá ãs diligências que ontemF
der necessarias. emitindo no prazo de 20 tvinte) dias, seu parecer.

PARAGRAFO 5* - O denunciado ou denunciados poderão acompanhar to-
das as diligências da Comissão.

ARTIGO 49 - Findo o prazo de vinte dias e concluindo pela procedência
das acusações, a Comissão devera' apresentar. na primeira sessão ordinária sub-
sequente. Projeto de Resolução propondo a destituição do denunciado ou de-
nunciados-

PARAGRAFO 1° - O Projeto de Resolução serti submetido a discussão e
votação nominal únicas. convocando-se os suplentes do denunciante e do de-
nunciado ou dos denunciados para efeito de "quorurn".

PARÁGRAFO 2É - Os Vereadores e o relator da Comissão Processante e o
denunciado ou denunciados terão cada um trinta minutos para a discussão do
Projeto de Resolução. vedada s cessão de tempo.

PARAGRAFO 3” - Terão preferência. na ordem de inscrição. respectiva-
mente. o relator da Comissão Processante e o denunciado ou denunciados. obe-
decida. quanto aos denunciados. a ordem utilizada na denúncia.

ARTIGO 50 - Concluindo pela improcedência das acusações. a Comissão
Processante deverá apresentar seu parecer. na primeira sessão ordinária subse-
quente. para ser lido. discutido e votado nominalmente em turno único. na fase
do expediente.

PARAGRAFO lE - Cada Vereador terá o prazo maximo de quinze minutos
1?

d) maioria qualificada.
PAR AGRAFG lfl - A maioria simples e a que representa o maior resultado

de votação. dentre os presentes ã reunião.
PARAGRAFO 2! - A maioria absoluta e a que compreende mais da metade

dos membros da Câmara.
PARÁGRAFO 3° - A maioria especial e' a que atinge ou ultrapassa a 3ƒ5

[tres quintos) dos membros da Câmara. (3)
PARÁGRAFO 4* - A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa a 213

(dois terços) dos membros da Câmara.
ARTIGO 54 - O Plenário deliberarã:
PARÁGRAFO lg - Por maioria absoluta sobre;
l - Materia tributária:
II - Código de Obras e Edificações e outros códigos:
III - Estatuto dos Servidores Municipais:
IV - Criação de cargos. funções e empregos da administração direta.

autárquica e fundacional. bem como sua remuneração;
V - Concessão de Serviço Público:
VI - Concessão de direito real de uso:
VII - Alienação de bens e imóveis;
¬iilll - Autorização para obtenção de empréstimos de particular. inclusive

pare as autarquias. fundações e demais entidades controladas pelo Poder Públi-
co:

IX - Lei de diretrizes orçamentárias. plano plurianual e lei orçamentária
anuai'.

X - Aquisição de bens imoveis por doação com encargo;
XI - Criação. organização e supressão de distritos e subdistritos. e divisão

do território do Município em áreas administrativas;
XII - Criação. estruturação e atribuições das Secretarias. Subprefeituras,

Conselho de Representantes e dos orgãos da administração pública:
XIII v realização de operações de credito para abertura de creditos adicio

nais. suplementares ou especiais com finalidade precisa:
XTV - rejeição de veto;
XV - Regimento Intemo da Câmara Municipal;
XVI - alteração de denominação de proprios. vias e logradouros públicos:
XVII - isenções de impostos municipais;
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia;
XIX - acolhimento de denúncia contra Vereador;
XX - zoneamento urbano;
XXI - plano diretor;
XJGJ - admissão de acusação contra Prefeito.
PARAGRAFO E" - Por maioria qualificada sobre:
i - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Municipio;
II - destituição dos membros da Mesa:
Ill - emenda a Lei Oigânica'.

15



IV - concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer ou tra honraria ou
homenagem;

V - aprovação de sessão secreta;
Vl - perda de mandato de Prefeito;
VI! - perda de mandato de Vereador.
ARTIGO 55 e As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aber-

to. salvo nas seguintes hipóteses:
l - julgamento politico do Prefeito ou de Vereador;
ll - eleição dos membros da Mesa e de seus substitutos.
ARTIGO 55 f As sessões da Câmara. exceto as solenes. que poderão ser

realizadas em outro recinto. terão. obrigatoriamente. por local a sua sede. consi-
derando-se nulas as que se realizarem fora dela.

PARAGRAFO lil - Por motivo de interesse público devidamente justificah
do. as reuniões da ümara de Vereadores poderão ser realizadas em outro recin-
to. designado em ato da Mesa e publicado. no minimo. três dias antes da reu-
mao.

PARÁGRAFO 2° - Ns seat- es câmara nas se animes atividades sara-
tthas às suas finalidades. sem prévia autorização da Presidência.

ARTIGO Si' - Durante as sessões somente. os Vereadores. desde que con-
venientemente trajados. poderão permanecer no recinto do Plenário.

PARAGRAFO l! - Acriterio do Presidente. serão convocados os funcioná-
rios da Secretaria Administrativa.. necessários ao andamento dos trabalhos.

PARAGRAFO 2° ' A convite da Presidência. por iniciativa própria ou su-
gestão de qualquer Vereador. poderão assistir aos trabalhos. no recinto do Ple-
nário. autor-idades federais, estaduais e municipais. personalidades homenagea-
das e representantes credenciados da imprensa escrita e faladas. que terão lugar
reservado para esse fim

PARAGRAFO 3°- A saudação oficial ao visitante sera' feita em nome da
Câmara. pelo Vereador que o Presidente designar para esse iim

PARAGRAFO 4"- Os visitantes poderão. a critério da presidencia e pelo
tempo por esta determinado. discursar para agradecer a saudação que lhes for
feita.

caPiTuLo tt

nos Libertas a vtcaLtnEass

ARTIGO 53 - Os Vereadores são agrupados por representações partidárias
ou Blocos Parlamentares. cabendodhcs escolher o Lider quando a representah
ção foi' igual ou superior a três Vereadores.

PARAGRAFO li - Cada Lider poderá indicar Vice-Líderes na proporção
dc um para três vereadores. que constituam sua representação. facultada a de-
signação de um como Primeiro Vice-Lider.

PARAGRAFO 2* - Aescolha do Líder será comunicada ã Mesa no inicio de
20

para discutir o parecer da Comissão Processante. cabendo ao relatore ao denun-
ciado ou denunciados, respectivamente. o prazo de trinta minutos. obedecendo-
se na ordem de inscrição. o previsto no parágrafo 3”. do artigo anterior.

PARAGRAFO 2°- Não se concluindo nessa sessão a apreciação do parc-
cer a autor-idade que estiver presidindo os trabalhos relativos ao processo de
destituição convocará sessões extraordinárias destinadas. integral e exclusiva-
mente. ao exame da matéria. até deliberação definitiva do Plenário.

PARAGRAFO 3°- O parecer da Comissão Processante será aprovado ou
rejeitado por maioria simples. procedendo-se:

ai ao arquivamento do processo. se aprovado o parecer;
b) à remessa do processo ã Comissão de Justiça e Redação. se rejeitado o

parecer.
PARÁGRAFO 4° - Ocorrendo a rejeição do parecer. a Comissão da Justiça

e Redação deverá elaborar. dentro de 3 (três) dias. Projeto de Resolução pro-
pondo a destituição do denunciado ou dos denunciados.

PARAGRAFO 51' - Para a votação e discussão do Projeto de Resolução de
destituição. elaborado pela Comissão de Justiça e Redação. observar se-ã o pre-
visto nos parágrafos lfl. 2° e 39 do artigo 48.

ARTIGO 51 - A aprovação do Projeto de Resolução. pelo "quorum" de 21'3
(dois terços). implicará o imediato afastamento do denunciado ou dos denunci-
ados. devendo a Resolução respectiva ser dada à publicação. pela autoridade
que estiver presidindo os trabalhos. dentro do prazo de quarenta e oito horas.
contado da deliberação do Plenário.

'ri'ruLo ni

Itio PLENÁRIO

cAPíTULo r

on UTiLtzaÇÃo oo PLENÁRIO

ARTIGO 52 ¬ Plenário é o orgão deliberativo soberano da Câmara Munici-
pal. constituído pela reunião de vereadores em exercicio. em local. forma e
número estabelecidos neste Regimento.

P ARAGRAFo l* - O local e o recinto de sua sede.
PARAGRAFO '2° - A forma legal para deliberar é a sessão. regida pelos

dispositivos referentes a matéria. estatuidos em leis ou neste Regimento
PARAGRAFO 32- O número é o "quorum 'determinado em lei ou neste

Regimento para a realização das sessões e para as deliberações.
ARTIGO 53 - As deliberações do Plenário serão tomadas por:
a) maioria simples;
bj maioria absoluta:
c) maioria especial; (3)
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cada legislatura ou após a criação do Bloco Parlamentar. em documento subs-
crito pela maioria absoluta dos integrantes da representação.

PARAGRAFO 3'i - Os lideres permanecerão no exercicio de suas funções
até que nova indicação venha a ser feita pela respectiva representação. sendo
substituídos em suas faltas. licenças ou impedimentos. pelos ViceçLIderes. ate'
nova Sessão Legislativa.

PARÁGRAFO 4* - O Partido com bancada inferior a três vereadores não
terá liderança. mas poderá indicar um de seus integrantes para expressar a posi-
ção do Partido quando da votação de proposições. ou para fazer uso da pala vra.
por cinco minutos, durante o periodo destinado às comunicações de lideranças.

PARAGRAFO 52 - Os Líderes não poderão integrar a Mesa.
ARTIGO 59 - O Líder. ale'm de outras atribuições regimentais. tem as se-

guintes prerrogativas:
l - indicar à l'vlesa os membros da bancada ou bloco para compor as comis-

sões. e. a qualquer tempo. substitui-los definitivamente ou não;
II - encaminhar a votação de qualquer proposição sujeita à deliberação do

Plenário. para orientar sua bancada. por tempo não superior a um minuto;
Ill - em qualquer momento da sessão. usar da palavra para tratar de assunto

que. por sua relevância e urgência. interesse ao conhecimento da Camara. salvo
quando se estiver procedendo ã votação ou houver orador na Tribuna;

IV - registrar os candidatos da bancada ou bloco para concorrer aos cargos
da Mesa:

V - usar o tempo de que dispõe o seu liberado no Expediente. quando au-
sente. sendo-lhe vedada. entretanto a cessão desse tempo.

PARÁGRAFO ll - No caso do inciso III. deste artigo. poderá o Líder. se
por motivo ponderãvel não lhe for possivel ocupar pessoalmente a Tribuna,
transferir a palavra a um dos seus liderados.

PARAGRAFO 2° - O Lider ou o orador por ele indicado que usar da facul-
dade estabelecida no inciso [II deste artigo não poderá falar por prazo superior a
dez minutos.

ARTIGO oO - A reunião de Líderes. para tratar de assunto de interesse
genti. realizar¬se-a por proposta de qualquer deles.

ARTIGO 61 - A reunião de Líderes com a Mesa. para tratar de assunto de
interesse geral, far-se-a' por iniciativa do Presidente da Câmara.

ARTIGO 62 - O Prefeito poderá indicar 1'v'ereador para exercer a liderança
do Governo, que gozará de todas as prerrogativas concedidas ãs lideranças.

TÍTULO tv

nas comissões

caPÍTtrLo r

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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pelo volante.
PARAGRAFO 5SI - Após a comunicação do resultado em Plenário. o Presi-

dente enviará à publicação na Imprensa Ofrcial a composição nominal de cada
Comissão.

ARTIGO 71 - Os suplentes. no exercício temporada da vereança e o Presi-
dente da Câmara não poderão fazer parte das Comissões Permanentes.

PARAGRAFO ÚNICO - O Vice-Presidente da Mesa. no esercíc io da Presi-
dência. nos casos de impedimento ou licença do Presidente nos termos do art.
39 deste Regimento. tera substituto nas Comissões Permanentes a que perten-
cer. enquanto substituir o Presidente da Mesa.

ARTIGO T2 - No ato de composição das Comissões Permanentes figurani
sempre o nome do Vereador efetivo. ainda que licenciado.

ARTIGO 73 - Todo vereador deverá fazer parte de. pelo menos. uma Co-
missão Permanente como membro efetivo e ser membro substituto de outra.
ressalvado o disposto no art. 2.9 deste Regimento.

ARTIGO T4 - O preenchimento das vagas ocorridas nas Comissões. nos
casos de impedimento. destituição ou renúncia. será apenas para completar o
periodo do mandato.

ARTIGO 75 - As mod ificações numéricas que venham a ocorrer nas banca-
das dos Partidos. que importam modificações da proporcionalidade partidária
na composição das Comissões. só prevalecerão à partir da sessão legislativa
subseqüente.

seção n

na coMPETÊta nas comissões PERntaNENTEs

ARTIGO Td - As Comissões Pcnnanentes são 5 (cincoi compostas cada
uma de 3 (três) membros, no mínimo. com as seguintes denominações:

l - Constituição, Justiça e Redação;
II - Orçamento. Finanças e Contabilidade;
III - Obras e Serviços Públicos;
IV - Saúde. Educação. Cultura. Lazer e Turismo;
V - Planejamento, Uso. Ocupação e Parcelamento do solo.
ARTIGO 77 - As Comissões Permanentes. em razão da matéria de sua corn-

potência. cabe:
I estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresen¬

tando. conforme o caso:
a) parecer.
bi Substitutivos ou Emendas;
c) relatorio conclusivo sobre as averiguações e inquéritos.
ll - promover estudos. pesquisas e investigações sobre assuntos de interes-

se público:
III - tomar a iniciativa de elaboração de proposições ligadas ao estudo de
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tais assuntos. ou decorrentes de indicação da Câmara ou de dispositivos regi-
mentais;

IV - redigir o vencido em primeira discussão ou discussão única e oferecer
redação final aos projetos. de acordo com o seu mérito. bem como. quando for o
caso. propor a reabertura da discussão nos termos regimentais;

V - realizar audiências públicas;
VI - convocar os Secretários Municipais e os responsáveis pela administra-

ção direta ou indireta para prestar informações sobre assuntos inerentes as suas
atribuições no exercicio de suas funções fiscalizadores;

Vil - receber petições. reclamações. representações ou queixas de associa-
ções e entidades comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e omissões de
autoridades municipais ou entidades públicas:

VIII - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos referentes à Admi-
nistração;

IX - fiscalizar. inclusive efetuando diligências. vistorias e levantamentos
"in loco". os atos da administração direta e indireta nos termos da legislação
pertinente. em especial para verificar a regularidade, a eficiência e a eficácia
dos seus orgãos no cumprimento dos objetivos institucionais:

X - acompanhar1 junto ao Executivo. a elaboração da proposta orçamentá-
ria. bemcomo a sua posterior execução;

XI - acompanhar. junto ao Executivo. a elaboração da proposta orçamentá-
ria. bem como a sua posterior execução;

XII - solicitar informações ou depoimentos de autoridades ou cidadãos;
XIII - apreciar programas de obras` planos regionais e setoriais do desen-

volvimento e sobre eles emitir parecer;
XIV - requisitar. dos responsáveis. a exibição de documentos e a prestação

dos esclarecimentos necessários;
PARÁGRAFO lE - Os projetos e demais proposições distribuidos às Co-

missões. serão examinados por relator. designado ou. quando for o caso. por
subcomissão. que emitirá parecer sobre o men'to.

PARÁGRAFO 2E - A Comissão de Constituição. Justiça e Redação mani-
festar-se-á sobre a constitucionalidade e legalidade c a Comissão de OrçamentCt;
Finanças e Contabilidade sobre os aspectos t'manceiros e orçamentários de qual-
quer proposiçao.

ARTIGO 78 - É da competência específica:
l - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:
al manifestar-se quanto ao aspecto constitucional. legal e regimental e quanto

aspecto gramatical c logico. de todas as proposições que tramitarem. ressalva-
dos a proposta orçamentária e os pareceres do Tribunal de Contas.

bl desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este Regimento.
[I - Da Comissão de Orçamento. Finanças e Contabilidade:
al examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao pianc

plurianual. às diretrizes orçamentárias. ao orçamento e aos creditos adicionais;
bi examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e
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ARTIGO 63 -As Comissões, órgãos internos destinados a estudar. investi-
gar e apresentar conclusões ou sugestões sobre o que for submetido à sua apre-
ciação. serão permanentes ou temporárias.

ARTIGO 64 - Na constituição de cada Comissão é assegurada. tanto quanto
possivel. a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamenta-
res com representação na Câmara Municipal.

ARTIGO 65 - A representação dos partidos ou blocos será obtida dividin-
do-se o número de membros da Câmara Municipal pelo número de membros de
cada Comissão e o número de Vereadores de cada partido ou bloco pelo resulta-
do assim alcançado. obtendo-sc. então. o quociente partidário. que representará
o número de lugares que cada bancada teni nas comissões.

ARTIGO 66 - Poderão assessorar os trabalhos das Comissões. desde que
devidamente credenciados pelo respectivo Presidente técnicos de reconhecida
competência na matéria do exame.

cAPíTULo u

nas comissões PERMANENTES

sEÇÃo r

na coivrPostÇÃo nas comissões PERMANENTES

ARTIGO 67 - As Comissões Permanentes são as que subsistem através da
legislatura e tem por objetivo estudar os assuntos submetidos ao seu exame e
sobre eles exarar parecer.

ARTIGO 68 - As Comissões Pe rmanentes serão constituídas na mesma ses-
são legislativa em que for eleita a Mesa da Câmara. imediatamente após a elei-
ção desta.

ARTIGO 69 - Os membros das Comissões Permanentes serão nomeados
pelo Presidente a Câmara. por indicação dos líderes de bancada. para um perío-
do de 02 anos. observada sempre a representação proporcional partidária.

ARTIGO 70 - Não havendo acordo. proceder-se-ã à. escolha por eleição.
votando cada Vereador em urn único nome para cada Comissão. considerando-
se os mais votados. de acordo com o quociente partidário previamente lixado.

PARAGRAFO lII - Proceder-se-á a tantos escrutínios quantos forem neces-
sários para completar o preenchimento de todos os lugares de cada Comissão.

PARÁGRAFO 29 - Havendo empate. considerar-se-ti eleito o Vereador do
Partido ou Bloco Parlamentar ainda não representado na Comissão.

PARÁGRAFO 3g - Persistindo o empate. será considerado eleito o `vferea-
dor mais votado na eleição municipal.

PARÁGRAFO 4'-I - A votação para constituição de cada uma das Comissões
Permanentes far-se-zi mediante voto a descoberto. em cédula separada. impres-
sa. datilografada ou manuscrita. com indicação do nome do votado e assinada
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setoriais previstos na Lei Orgânica. e exercer o acompanhamento e a fiscaliza-
ção orçamentária'I

c) receber as emendas à proposta orçamentária do Municipio e sobre elas
emitir parecer para posterior apreciação do Plenário;

d) elaborar a redação final do Projeto de Lei Orçamentária;
e) opinar sobre proposições referentes ã matéria tributária. abertura de cre~

ditos. empréstimos públicos. dívida pública e outras que. direta ou indiretamen-
te. alterem a despesa ou a receita do Municipio e acarretam responsabilidades
para o erário Municipal;

f) obtenção de emprestimo de particulares;
g) examinar e emitir parecer sobre os pareceres prévios do Tribunal de

Contas do Estado. relativos ã prestação de contas do Prefeito e da Mesa da
Câmara;

h) examinar e emitir parecer sobre proposições que lixem os vencimentos
do funcionalismo, a remuneração do Prefeito. Vice~Prefeito e Vereadores. e a
verba de representação do Presidente da Câmara;

i] examinar e emitir parecer sobre todas as proposituras que. direta ou indi-
retamente. representem mutação patrimonial do Municipio.

l'II - Da Comissão de Obras e Serviços Públicos:
a) apreciar e emitir parecer;
1) sobre todos os processos atinentes ã realização de obras e serviços públi-

cos. seu uso e gozo. venda. hipoteca. pemtuta outorga de concessão administra-
tiva ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município;

2) sobre serviços de utilidade pública sejam ou não objeto de concessão
municipal. planos habitacionais elaborados ou executados pelo Município. di-
retamente ou por intermediário de autarquias ou orgãos paraestatais;

3) sobre serviços públicos realizados ou prestados pelo Município. direta-
mente ou por intermédio de autarquias ou orgãos paraestatais'.

4) sobre transportes coletivos e individuais. frete e carga. utilização das
vias urbanas e estradas municipais. e sua respectiva sinalização. bem como so-
bre os meios de comunicação:

5) examinar. a título informativo. os serviços públicos de concessão estad u-
al ou federal que interessem ao Municipio.

IV - Da Comissão de Saúde. Educação. Cultura. Lazer e Turismo:
a) examinar e emitir parecer sobre os processos referentes ã educação. en-

sino e artes. ao patrimônio histórico. artistico e cultural. aos esportes. às ativida-
des de lazer. à preservação e controle du meio ambiente. à higiene. à saúde
pública e assistencia social. em especial sobre:

1 - o Sistema Municipal dc Ensino:
2 - concessão de bolsas de estudos com finalidade de assistencia à pesquisa

tecnológica e cientifica para o aperfeiçoamento do ensino:
3 - programas de merenda escolar:
4 - preservação da memória da cidade no plano estético. paisagístico. de

seu patrimônio historico. cultural. artistico e arquitetônico;
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[Il - presidir as reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos;
IV - convocar reuniões extraordinárias. de ofício ou a requerimento da mai-

oria dos membros da comissão:
V - determinar a leitura das atas das reuniões e submete-las a voto:
VI - receber a matéria destinada à Comissão e designar-lhe relator no prazo

impro-rrogávei de 2 (dois) dias;
VII - submeter à votação as questões em debate e proclamaro resultado das

eleiçoes:
VIII - zelar pela observância dos prazos concedidos à Comissão;
IX - conceder vista de proposições aos membros da Comissão somente

para as proposições em regime de tramitação ordinária. e pelo prazo máximo de
2 (dois) dias;

X z representar a Comissão nas relações com a Mesa e o Plenário;
Xi - resolver de acordo com o Regimento. todas as questões de ordem sus-

cita tras reuniões da Comissão;
XII ~ enviar à Mesa toda a matéria da Comissão destinada ao conhecimento

do Plenário;
Kill - solicitar ao Presidente. mediante oficio, providências junto às Lide-

ranças Partidarias. no sentido de serem indicados substitutos para os membros
da Comissão. em caso de vaga. licença ou impedimento:

XIV - apresentar ao Presidente da Câmara relatorio mensal e anual dos
trabalhos da Comissão:

KV - solicitar. mediante oficio. à Presidência da Câmara substituto para os
membros da Comissão;

X'v'l - anotar no livro de Presença da Comissão. o nome dos membros que
compareceram ou que faltaram. e. resumidamente. a matéria tratada e a conclu-
são a que tiver chegado a Comissão. rubrieando a folha ou folhas respectivas.

PARÁoRnFo único - As cremoso Femininos nas pousos reuniao.
durante a fase da Ordem do Dia das sessões da Câmara.

àRTIG-O 33 - O Presidente da Comissão Permanente poderá funcionar como
relator e terá o direito a voto. em caso de empate.

ARTIGO 84 - Dos atos do Presidente da Comissão Permanente cabe. à
qualquer membro. recurso ao Plenário. obedecendo-se o previsto no art. 211
deste Regimento.

ARTIGO 85 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes apreciarem
qualquer materia em reunião conjunta. a presidência dos trabalhos caberá ao
rttuis idoso Presidente de Comissão. dentre os presentes. se desta reunião cort-
junta não estiver participando a Comissão de Justiça e Redação. hipótese em
que a direção dos trabalhos caberá ao Presidente desta Comissão.

ARTIGO 86 - Ao `|.free-Presidente compete substituir o Presidente da Co-
missão Permanente em suas ausências. faltas. impedimentos e licenças.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Vice-Presidente auxiliará o Presidente sempre
que porele convocado. cabendo-lhe representar a Comissão por delegação pes-
soal do Presidente
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ARTIGO E? - Os Presidentes das Comissões Permanentes poderão reunir-
se mensalmente sob a presidência do Presidente da Câmara para examinar as-
suntos de interesse comum das Comissões e determinar providências sobre o
melhor e mais rápido andamento das proposições.

ARTIGO SB - Ao Secretário da Comissão Permanente. compete:
l - presidir as reuniões da Comissão nas ausências simultâneas do Presiden-

te e Wee-Presidente;
II - fazer observar os prazos regimentais dos processos que tramitam na

Comissão:
Il] - providenciar a publicação dos extratos das atas e dos pareceres da

Comissão. na imprensa oficial:
IV - proceder ã leitura das atas e correspondências recebidas pela Comis-

são.
PARÁGRAFO ÚNICO - Nas ausências simultâneas do Presidente. 1Vice-

Presidente e Secretario da Comissão. caberá ao mais idoso dos membros pre-
sentes a presidência da reunião.

ARTIGO 89 - Se. por qualquer razão. o Presidente deixar de fazer parte da
reunião. ou renunciar à Presidência, proceder-sea nova eleição. salvo se falta-
rem menos de 3 meses para o termino da sessão legislativa. sendo. neste caso.
substituído pelo Vice-Presidente.

seção tv

nas REUNIÕES

ARTIGO 90 - As Comissões Permanentes reunir-se-ão:
I - ordinariamente, duas vezes por mês. às quartas-feiras. exceto nos feria-

dos e de ponto facultativo. no horário das 20110 ãs 22:00 horas.
II - extraordinariamente. sempre que necessário. mediante convocação de

ofício pelos respectivos Presidentes. ou a requerimento da maiora dos membros
da Comissão. mencionando-se. em ambos os casos. a matéria a ser apreciada.

PARAGRAFO 1° - Quando a Câmara estiver em recesso. as Comissões só
poderão reunir-se em caráter extraordinário. para tratar de assunto relevante e
inadiável:

PAR AGRAFO 2° - As Comissões não poderão reunir-se durante o transcor-
rer das Sessões Ordinárias. ressalvados os casos expressamente previstos neste
Regimento

ARTIGO 91 - As Comissões Permanentes devem reunir-se em local desti-
nado a esse lim. com a presença da maioria absoluta de seus membros.

PARAGRAFO ÚNICO - Quando. por qualquer motivo. a reunião tiver rea-
lizar-se em outro local. e indispensável a comunicação por escritoe com antece-
dência minima de 24 horas. a todos os membros da Comissão.

ARTIGO 92 - Salvo deliberação em contrário de 2.1'3 (dois terços) de seus
membros. as reuniões das Comissões Permanentes serão públicas.
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5 - denominação e sua alteração. de próprios. vias e logradouros Públicos;
ú - concessão de titulos honoríficos. outorga de honrarias. prêmios ou ho-

menagens a pessoas que. reconhecidamente. tenham prestado serviços ao muni`
cipio:

7 - serviços. equipamentos e programas culturais. educacionais, esportivos.
recreativos e de lazer voltados à comunidade:

B - Sistema Único de Saúde e Seguridade Social;
9 - vigilância sanitária. epidemiológica e nutricional:
IO ~ segurança e saúde do trabalhador;
ll - programas de proteção ao idoso. à mulher. ã criança. ao adolescente e

ao portador de deficiência:
12 - turismo e defesa do consumidor:
l3- abastecimento de produtos:
14 - gestão da documentação oficial e patrimônio arquivístico local1
V - Da Comissão de Planejamento. Uso. Ocupação e Parcelamento do Solo:
a) examinar e emitir parecer sobre todas as proposições e matérias relativas a:
I - cadastro ten'itorial do Municipio. planos gerais e parciais de urbaniza-

ção ou reurbanização. zoneamento. uso e ocupação do solo:
2 - criação. organização ou supressão de distritos e sub-distritos. divisão do

território em áreas administrativas;
3 v piano diretor;
4 - controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos e preservação

dos recursos naturais;
5 - diseiplinação das atividades econômicas desenvolvidas no Município-
ARTIGO 19 f É. vedado às Comissões Permanentes. ao apreciarem proposi-

ção ou qualquer matéria submetida ao seu exame. opinar sobre os aspectos que
não sejam de sua atribuição específica.

ARTIGO EU - É obrigatorio o Parecer das Comissões Permanentes. nos
assuntos de sua competência. ressalvados os casos previstos neste Regimento.

na seção m

nos PRESIDENTE. vice-PRESIDENTE E

sscnnranros nas comissões Permanentes

ARTIGO Sl - As Comissões Permanentes. E050 que cungtiluídns. reunir-5.a -
ão para eleger os respectivos Presidente. Vice-Presidentes e Secretários.

ARTIGO 82 - Ao Presidente da Comissão Permanente compete:
I- convocar reuniões da Comissão. com antecedência mínima de vinte qua-

tro horas. avisando. obrigatoriamente. todos os integrantes da Comissão. prazo
este dispensado se contar o ato da Convocação com a presença de todos os
membros;

ll - convocar audiências públicas. ouvida a Comissão;
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PARAGRAFO ÚNICO - Nas reuniões secretas so poderão estar presentes
os membros da Comissão e as pessoas por ela convocadas.

ARTIGO 93 - Poderão. ainda. participar das reuniões das Comissões Per-
manentes. técnicos da reconhecida competência na matéria ou representantes
de entidades id õneas. em condições de propiciar esclarecimentos sobre o assun-
to submetido ã apreciação das mesmas.

PARÁoaaFo Úrnco - Ene eeevire sera fennuteee pele Presidente de
Comissão por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer Vereador.

ARTIGO 94 - Das reuniões das Comissões lavrar-se-ão atas. com o sumá-
rio do que nelas houver ocorrido. assinadas pelos membros presentes.

PARAGRAFO UNICO - As atas das reuniões secretas. uma vez aprovadas.
depois de rubricadas em todas as folhas e lavradas pelo Presidente. Vice-Presi-
dente e Secretário. serão recolhidas aos arquivos da Câmara.

seção v

nos meaLHos

ARTIGO 95 - As Comissões somente deliberarão com a presença da maio-
ria de seus membros.

ARTIGO 96 - Salvo as excessões previstas neste Regimento para emitir
parecer sobre qualquer materia. cada Comissão terá o prazo de quinze dias.
prorrogável por mais oito dias. pelo Presidente da Câmara. a requerimento devi-
damente fundamentado.

PARAGRAFO ISI - O prazo previsto neste artigo começa a correr a partir da
data em que o processo der entrada na Comissão.

PARÁGRAFO 2» - o Presidente ae cenúeese. dentre de preze eaeime ae
três dias úteis. designará os respectivos relatores.

PARAGRAFO 3E - O relator terá o prazo improrrogãvei de oito dias para
manifestar-se. por escrito. a partir da data de distribuição.

PARÁGRAFO 4* - Se houver pedido de vista. este será concedido pelo
prazo máximo e improrrogávei de dois dias ocorridos. nunca porem. com trans-
gressão do limite dos prazos estabelecidos no "caput" deste artigo.

PARAGRAFO 5° - So se concederá vista do processo depois de estar o
mesmo devidamente relatado.

PARAGRAFO tiF - Não serão aceitos pedidos de vista para processos em
fas.: dr.: redução dr:- acordo :um D vcncidcr em primeira dia: ua silo nom Cm fetal: dc
redação final.

ARTIGO 9? - Bacon-idos os prazos previstos no artigo anterior. deverá o
processo ser devolvido ã Secretaria. com ou sem parecer. sendo que. na falta
deste. o Presidente da Comissão deciarará o motivo.

ARTIGO 98 - Dependendo o parecer de exame de qualquer outro processo
ainda não chegado ã Comissão. de verá seu Presidente requisilá-lo ao Presidente
da Cã mara. sendo que. neste caso. os prazos estabelecidos no art. 96 fic arão sem
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sEÇÃo v1

nos PaREcEREs

ARTIGO lU'i' - Parecer é o pronunciamento da Comissão sobre qualquer
materia sujeita. ao seu estudo.

PARAGRAFO ÚNICO - Salvo nos casos expressamente previstos neste
Regimento. o parecer será escrito e contará de 3 (três) partes:

I - exposição da matéria em exame;
ll - conclusões do relator com:
a) sua opinião sobre a legalidade ou ilegalidade. a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade total ou parcial do projeto. se pertencer ã Comissão da
Constituição. Justiça e Redação;

b) sua opinião sobre a conveniência e oportunidade da aprovação ou rejei-
ção total ou parcial da matéria. se pertencer a alguma das demais comissões:

III ¬ a decisão da Comissão. com a assinatura dos membros que votaram a
favor ou contra;

IV - o oferecimento. se for o caso. de substitutivo ou emendas.
ARTIGO 108 - Os membros das Comissões Permanentes emitirão

seu juizo sobre a manifestação do relator. mediante voto.
PARÁGRAFO 1P - O relatorio somente será transformado em parecer. se

aprovado pela maioria dos membros da Comissão.
P ARAGRAFO 2° - A simples oposição da assinatura. sem qualquer outra

observação. implicará a concordância total do signatário com a manifestação do
relator.

PARÁGRAFO 3° - Poderá o membro da Comissão Permanente exarar voto
em separado. devidamente fundamentado:

I - pelas conclusões. quando favorável as conclusões do relator. mas com
diversa fundamentação;

II - aditivo. quando favorável às conclusões do relator, mas acrescente no-
vos argumentos ã sua fundamentação:

III - contrário quando se oponha frontalmente às conclusões do relator.
PaRÁoaaro o - o vete de faster ese eeelhiúe pela materia aee mem-

bros cia Comissão constituirá voto vencido.
PARÁGRAFO 5° - O voto em separado. divergente ou não das conclusões

do relator. desde que acolhido pela maioria da Comissão passará a constituir seu
PCIITCÉI'.

ARTIGO 109' - Para emitir parecer verbal. nos casos expressamente previs-
tos neste Regimento. o relator. ao faze-io. indicará sempre os nomes dos mem-
bros da Comissão ouvidos e declararã quais os que se manifestaram favoráveis
e quais os contrários à proposição.

ARTIGO III) - Concluído o parecer da Comissão de Constituição. Justiça e
Redação pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição, de-
verá o mesmo ser submetido ao Plenário. para que. em discussão e votação
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únicas. seja apreciada essa preliminar.
PARAGRAFO ÚNICO - Aprovado o parecer da Comissão de Constituição.

Justiça c Red ação que concluir pela inconstitucionalidade ou ilegalidade da pro-
posição. esta será arquivada e. quando rejeitado o parecer será a proposição
encaminhada às demais Comissões.

ARTIGO ill - O projeto de lei que receber parecer contrário. quanto ao
me'rito. de todas as Comissões, será tido como rejeitado. salvo o plenário delibe-
rar pela rejeição dos pareceres.

seção VII

DAS VAGAS, LICENÇAS E IMPEDIMENTOS

Nas COMISSÕES PERMaNEN'rEs

ARTIGO 112 - As vagas das Comissões Permanentes veriñcar-se-ão com:
I- a renúncia;
II - a destituição:
III - a perda do mandato de vereador.
PARAGRAFO 1” - A renúncia de qualquer membro da Comissão Penna-

ncnte será acabado e difinitivo. desque que manifesta por escrito ã Presidencia
da Câmara.

PARAGRAFO 2sl - Os membros das Comissões Permanentes serão
destitituidos caso não compareçam. injustitinadamcnte1 a 3 (três) reuniões con-
secutittas1 não mais podendo participar de qualquer Comissão Permanente até o
Final da Sessão Legislativa.

PARAGRAFO 3” f As faltas às reuniões da Comissão Permanente poderão
ser .Tustificadas. no prazo de 5 (cinco) dias. quando ocorrer justo motivo.

PARAGRAFO 4° -A destituição dar-sofá por simples representação de qual-
quer Vereador. dirigida ao Presidente da Câmara, que após comprovar a ocor-
rência das faltas e a sua não justificativa em tempo hábil, declarará vago o cargo
na Comissão Permanente.

PARAGRAFO 5n - O Presidente de Comissão Permanente poderá ser desti-
tuído quando deixar de cumprir decisão plenária relativa a recurso contra ato
seu. mediante processo sumário. iniciado por representação subscrita por qual-
quer Vereador, sendo-lhe facultado o direito de defesa no prazo de dez dias e
cabendo a decisão finnl ao Presidente da Câmara.

PARAGRAFO 6° - O presidente de Comissão. destituído nos termos do
parágrafo anterior. não poderá participar de qualquer Comissão Permanente até
o final da Sessão Legislativa.

PARAGRAFO 'i'fi - O Presidente da Câmara preencherá. por nomeação. as
vagas `reriiicadas nas Comissões Permanente-s. de acordo com a indicação do
Lider do partido respectivo. não podendo a nomeação recair sobre o renuncian-
te ou o destituído.
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fluência. por dez dias corridos.- no máximo a partir da data da requisição.
PARAGRAFO UNICO - A entrada do processo requisitado na Comissãoantes de decorridos os dez dias dará continuidade à fluência do prazo interrom-

pido.
ARTIGO 99 - Nas hipóteses previstas no art. 283 deste Regimento depen-

dendo o parecer da realização de audiências públicas. os prazos estabelecidos
no artigo 96 ficam sobrestados por IO (dez) dias úteis. para a realização das
mesmas.

ARTIGO IIID - Decorridos os prazos de todas as Comissões aque tenham
sido enviados. poderão os processos ser incluídos na Ordem do Dia. com ou
sem parecer. pelo Presidente da Câmara. de ofício1 ou a requerimento de qual-
quer Vereador. independentemente do pronunciamento do Plenário.

PARAGRAFO UNICO - Para os fins do disposto neste artigo. o Presidente.
da ümara. se necessário. determinará a pronta tramitação do processo.

ARTIGO IOI - As Comissões Permanentes deverão solicitar do Executivo
por intermédio do Presidente da Câmara. todas as informações julgadas neces-
sanas.

PARAGRAFO ln - O pedido de informações dirigido ao Executivo inter-
rompe os prazos previstos no a11.96.

PARÁGRAFO 2" - A interrupção mencionada no parágrafo anterior cessa-
rã ao cabo de trinta dias corridos. contado da data em que for expedido o respec-
tivo ofício. se o Executivo. dentro deste prazo. não tiver prestado as informa¬
ções requisitadas.

PARAGRAFO 31' - A remessa das informações antes de decorrido os trinta
dias dará çontinuidade à fluência do prazo interrompido.

PARAGRAFO 4* - Além das informações. somente serão incluidos no pro-
cesso sob exame da Comissão Permanente os pareceres destes emanados e as
transcrições das audiências públicas realizadas.

ARTIGO 1D2 - O recesso da Câmara interrompe todos os prazos consigna-
dos na presente Secção.

ARTIGO IDS - Quando qualquer processo for distribuido a mais de uma
Comissão. cada qual dani seu parecer separadamente. ouvida em primeiro lugar
a Comissão de Constituição. Justiça e Redação quanto ao aspecto legal ou cons-
titucional e. em último. a de Orçamento e Finanças e Contabilidade quando for
o caso.

ARTIGO 104 - Mediante comum acordo de seus Presidentes. em caso de
urgencia justificada. poderão as Comissões Permanentes realizar reuniões con-
juntas para exame de proposições ou qualquer matéria a elas submetidas. facul-
tando-se. neste caso. a apresentação de parecer conjunto.

ARTIGO IDS - A manifestação de uma Comissão sobre determinada maté-
ria não exclui a possibilidade de nova manifestação. mesmo em proposição de
sua autoria- se o Plenário assim deliberar.

ARTIGO Iüo - As disposições estabelecidas nesta seção não se aplicam aos
projetos com prazo para apreciação estabelecida em lei.
30



ARTIGO 113 ~ O Vereador que se recusar a participar das Comissões Per-
manentes. ou for renunciante ou destituído de qualquer delas. não poderá ser
nomeado para integrar Comissão de Representação da Câmara. até o final da
Sessão Legislativa.

ARTIGO [14 - No caso de licença ou impedimento de qualquer membro
das Comissões Permanentes. caberá ao Presidente da Câmara a designação do
substituto, mediante indicação do Lider do partido a que pertença o Vereador
licenciado ou impedido.

PARÁGRAFO ÚNICO - A substituição perdurará enquanto persistir licen-
ça ou impedimento.

cAPíTuLD iii

nas comissões TsMPoitÁiuas

sEçÃo t

DISPOSIÇÕES PRELiasnss

ARTIGD 115 - Comissões Temporárias são as constituídas com finalidades
especiais e se exiinguem com o termino da Legislatura ou antes dele. quando
atingidos os fins para os quais foram constituídas.

ARTIGO 116 - As Comissões Temporárias poderão ser:
I - Comissões de Assuntos Relevantes;
II - Comissões de Representação;
III - Comissões Frocessantes;
I'v' - Comissões Especiais de Inquérito.

seção tt

Dss comissões os assim-'ros RELEVANTES

PiRTIGD ll'i' - Comissões de Assuntos Relevantes são aquelas que se des-
tinam ã elaboração e apreciaçãode estudos de problemas municipais e a tornada
de posição da Câmara em assuntos de reconhecida relevância.

PARÁGRAFO 1* - As Comissões de Assuntos Relevantes serão constitui-
das mediante apresentação de projeto de resolução. aprovado por maioria sim-
pies.

PARÁGRAFÚ 29 - O projeto de resolução a que alude o parágrafo anteriorr
independentemente de parecer. terá uma única discussão e votação na Ordem
do Dia da mesma sessão de sua apresentação.

PARAGRAFO 3'1 - D projeto de resolução que propõe a constituição da
Comissão de Assuntos Relevantes deverá indicar. necessariamente:

a] a finalidade. devidamente fundamentada:
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PARAGRAFO 4= - Os membros da Comissão de Representação serão no-
meados pelo Presidente da Câmara que podera1 a seu critério. integrá-Ia ou não1
observada. sempre que possivel, a representação proporcional dos partidos.

PARÁGRAFO 5° - A Comissão de Representação será sempre presidida
pelo iinieo ou primeiro dos signatários da Resolução que a criou. quando deia
faça parte o Presidente ou o `Wine-Presidente da Cãmara.

PARÁGRAPU 6° - Os membros da Comissão de Representação requererão
licença à Câmara. quando necessária.

PAR ÁGR AFO T" - Os membros da Comissão de Representação. constitu-
ída nos termos da alinea "a" do parágrafo primeiro. deverá apresentar ao Plená-
rio relatorio das atividades desenvolvidas durante a representação. bem como
prestação de contas das despesas efetuadas. no prazo de dez rf IG) dias após o seu
termino.

seção iv

nas comissões PRoCEssaNTEs

ARTIGO 119 - As Comissões Processantes serão constituídas com as se-
guintes finalidades:

I - apurar infrações politico-administrativas do Prefeito e dos Vereadores.
no desempenho de suas funções. nos termos deste Regimento.

l'I - destituição dos membros da Mesa. nos termos dos artigos 46 a 51 deste
Regimento.

ARTIGO 120 - Durante seus trabalhos as Comissões Processantes observa-
rão odisposto nos artigos 339 a 344 e 365 a 368 deste Regimento.

seção v

nas comissões Especiais os iNQUÉni'ro

ARTIGO 121 - As Comissões Especiais de Inquérito destinar-se-ão a apn-
rar irregularidades sobre fato detenninado. que se inclua na competência muni-
cipal.

ARTIGO 122 - As Comissões Especiais de Inquérito serão constituídas
mediante requerimento subscrito por. no minimo lf3 (um terço) dos membros
du Câmara. (E LOM. Art. 29).

PARÁGRAFO ÚNICO - O requerimento de constituição deverá conter:
a) a especificação do fato ou fatos a serem apurados;
b) o número de membros que integrarão a Comissão. não podendo ser infe-

rior a 3 (três):
c) o prazo dc seu funcionamento. que não poderá ser superior a 90 (noven-

tai dias:
d) a indicação. se foi' o caso. dos vereadores que servirão como testemu-
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nhas.
ARTIGO 123 - Apresentado o requerimento. o Presidente da Câmara no-

meará. de imediato. os membros da Comissão Especial de Inquérito. mediante
sorteio entre os Vereadores desimpedidos.

PARAGRAFO 1° - Consideram-se impedidos os Vereadores que estiverem
envolvidos no fato a ser apurado. aqueles que tiverem interesse pessoal na apu-
ração e os que foram indicados para servir como testemunhas.

PARAGRAFO 2° - Não havendo númerode Vereadores desimpodidos sufi-
ciente para a formação da Comissão devera o Presidente da Câmara proceder de
acordo com o disposto no inciso VI do artigo 367 deste Regimento.

ARTIGG 124 - Composta a Comissão Especial de Inquérito. seus membros
elegerão. desde logo. o Presidente e o Relator.

ARTIGO 125 - Caberá ao Presidente da Comissão disignar o local. horário
e data das reuniões e requisitar fiincionäirio. se for o caso. para secretariar os
trabalhos da Comissão.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Comissão podera reunir~se em qualquer local`
ARTIGO 126 - As reuniões da Comissão Especial de Inquérito somente

serão realizadas com a presença da maioria de seus membros.
ARTIGG 12'? - Todos os atos e diligências da Comissão serão transcritos e

autuados em processo próprio. em folhas numeradas, datadas, e rubricadas pelo
Presidente. contendo também a assinatura dos depoentes. quando se tratar de
depoimentos tomados de autoridades ou de testemunhas.

ARTIGG 128 - Os membros da Comissão Especial de Inquérito. no interes-
se da investigação. poderão. em conjunto ou isoladamente:

l - proceder as vistorias e levantamentos nas repanições públicas munici-
pais e entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso e permanência.

2 - requisitar dos seus mponsávcis a exibição de documentos e a prestação
dos esclarecimentos necessários;

3 - transportar-se aos lugares onde se fizer mistera sua presença. ali reali-
zando os atos que lhe competirem.

PARÁGRAFO ÚNICO - É de 30 (trinta) dias. prorrogáveis por igual peri-
odo. desde que solicitado e devidamente justificado o prazo para que os respon-
saveis pelos orgãos da Administração Direta e Indireta prestem as informaçoes
e encaminham os documentos requisitados pelas Comissões Especiais de
Inquérito.

ARTIGO [29 - No exercício de suas atribuições poderão. ainda as Comis-
sões Especiais de Inquérito. através de seu Presidente:

1 - determinar as diligências que reputarem necessárias;
2 - requerer a convocação de Secretário Municipal:
3 - Tornar o depoimento de qualquer autoridades. intimar testemunhas e

inquirl-las sob compromisso;
4 - proceder as verificações contábeis ent livros. papéis e documentos dos

orgãos da Administração Direta e Indireta.
ARTIGO 13'0 - O não atendimento as determinações contidas nos artigos
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b) o número de membros. não superior a cinco;
e) o prazo de funcionamento.
PARAGRAFO 4° - Ao Presidente da Câmara caberá indicar os Vereadores

que comporão a Comissão de Assuntos Relevantes. assegurando-se. tanto quan-
to possível. a representação proporcional dos partidos.

P ARÁGRAFG 5*I - O primeiro ou o único signatário do projeto de resolu-
ção que propos a criação da Comissão de Assuntos Relevantes obrigatoriamen-
te dela fará parte. na qualidade de seu Presidente.

PARÁGRAFO o* - Concluídos seus trabalhos. a Comissão de Assuntos
Relevantes elaborará parecer sobre a matéria. o qual será protocolado na Secre-
taria da Câmara. para sua leitura em Plenário. na primeira sessão ordinária sub-
seqüente.

PARAGRAFO T* - Do parecer será extraída copia ao Vereador que a solici-
tar. pela Secretaria da Câmara.

P ARÁGRAFO 8* ~ Se a Comissão de Assuntos Relevantes deixar de con-
cluir seus trabalhos dentro do prazo estabelecido. ficará automaticamente extin-
ta. salvo se o Plenário houver aprovado. em tempo hábil. prorrogação de seu
prazo de funcionamento através de projeto de resolução.

PARÁGRAFO 9g - Não caberã constituição de Comissão de Assuntos Re-
levantes para tratar de assuntos de competência de qualquer das Comissões Per-
manentes.

seção tIt

Das comissões oz REPREsENTaÇÃo

ARTIGO llE - As Comissões de Representação têm por finalidade repre-
sentar a Câmara em atos externos. de caráter social ou cultural. inclusive parti-
cipação em congressos.

Panãoaaro u - As camiões de Representação serao constituídas
a) mediante projeto de resolução. aprovado por maioria simples e submeti-

do a discussão e votação únicas na Ordem do Dia da sessão seguinte à de sua
apresentação. se acarretar despesas;

bi mediante simples requerimento. submetido a discussão e votação únicas
na fase do expediente da mesma sessão de sua apresentação, quando não acarre-
tar despesas.

PARÁGRAFO 2° - No caso da alinea "a" do parágrafo anterior. será obrigad
toriamente ouvida a Comissão de Orçamento. Finanças e Contabilidade. no pra-
zo de 3 (três) dias. contados da apresentação do projeto respectivo.

PARAGRAFO 351 - Qualquer que seja a forma de constituição da Comissão
de Representação. o ato constitutivo dever-.i conter:

a) a finalidade;
bl o número de membros não superior a cinco;
c) o prazo de duração.
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anteriores. no prazo estipulado. faculta ao Presidente da Comissão solicitar. na
conformidade da legislação federal, a intervenção do Poder Judiciario.

ARTIGO 131 - As testemunhas serão intimadas e deporão sob as penas do
falso testemunho previstas na Legislação Penal e. em caso de não compareci-
mento. sem motivo justificado. a intimação sera' solicitada ao Juiz Criminal da
localidade onde reside ou se encontra. na forma do art. 218 do Codigo de
Processamento Penal.

ARTIGO 132 - Se não concluir seus trabalhos no prazo que lhe tiver sido
estipulado. a Comissão ñcarsi extinta. salvo se, antes do termino do prazo. seu
Presidente requerer a prorrogação por menor ou igual prazo e o requerimento
for aprovado pelo Plenário. sem sessão ordinária ou extraordinária.

PARAGRAFO ÚNICO - Esse requerimento considerar-se-á aprovado se
obtiver o voto favorável de U3 (um terço) dos membros da Câmara.

ARTIGO 133 - A Comissão conciuirá seus trabalhos por relatório final. que
deverá conter:

I - a exposição dos fatos submetidos à apuração:
II - a exposição e análise das provas colhidas:
lll - a conclusão sobre a comprovação ou não da existência dos fatos;
IV - a conclusão sobre a autoria dos fatos apurados como existentes;
V - a sugestão das medidas a serem tomadas. com sua fundamentação legal

e a indicação das autoridades ou pessoas que tiverem competência para a ado-
ção das providências reclamadas.

ARTIGO 134 - Considera-se relatorio final o elaborado pelo Relator eleito.
desde que aprovado pela maioria dos membros da Comissão.

ARTIGO 135 - Rejeitado o Relatorio a que se refere o artigo anterior con-
sidera-se Relatorio Final o elaborado por um dos membros com voto vencedor.
designado pelo Presidente da Comissão.

ARTIGO 136 - O relatorio sera assinado primeiramente por quem redigiu
e. em seguida. pelos demais membros da Comissão.

Paaãoaar-'o Único - Pedais o “amam as cúnússsa :rsrsr vam em
separado. nos termos do parágrafo 3° do art. IDE deste Regimento.

ARTIGO 13'? - Elaborado e assinado o relatorio final. será protocolado na
Secretaria da Câmara. para ser lido em Plenário. na fase do expediente da pri-
meira sessão ordinária subseqüente.

ARTIGO 133 - A Secretaria da Câmara deverá fornecer copia do Relatorio
Final da Comissão Especial de Inquérito ao Vereador que a solicitar. indepen-
dentemente de requerimento.

ARTIGO 139 - O Relatorio Final independerá de apreciação do Plenário,
devendo o Presidente da Câmara dar-lhe encaminhamento de acordo com as
recomendações nele propostas.
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tes palavras: "Sob a proteção de Deus. iniciamos os nossos trabalhos".
ARTIGO 147 - Durante as sessões somente os Vereadores poderão permane-

cer no recinto do Plenário. ressalvadas as hipóteses previstas neste Regimento.

sEÇÃo tt

os ounação E PRottRooaÇÃo nas sEssÕEs

ARTIGO 148 - As Sessões da Câmara terão a duração máxima de 04 (qua-
tro) horas. podendo ser prorrogadas por deliberação do Presidente ou a requeri-
mento verbal de qualquer Vereador. aprovado pelo Plenário.

PARAGRAFO ÚNICO - O requerimento de prorrogração não podera ser
objeto de discussão.

ARTIGO Islãr - A prorrogação da sessão será por tempo determinado não
inferior a uma hora nem superior a quatro ou para que se ultime a discussão e
votação de proposições em debate.

PARÁGRAFO 1° e Só se permitirá requerimento de prorrogação por tempo
inferior a sessenta minutos quando o tempo a decorrer entre o término previsto
da sessão em curso e as 24 horas do mesmo dia, for inferior a uma hora. devendo
o requerimento. nesse caso. solicitar obrigatoriamente a prorrogação pelo total
de minutos que faltarem para atingir aquele limite.

PARÁGRAFO 2* - Se forem apresentados dois ou mais requerimentos de
prorrogação da sessão serão os mesmos votados na ordem cronológica de apre-
sentação sendo que. aprovado qualquer deles. considerar-se-ão prejudicados os
demais.

PARÁGRAFO 39 - Poderão ser solicitadas outras prorrogaçoes. mas sem-
pre por prazo igual ou inferior ao que _iã foi concedido.

PARÁGRAFO 4° - O requerimento de prorrogação será considerado preju-
dicado pela ausência de seu autor no momento da votação.

PARAGRAFO 5' - Os requerimentos de prorrogação somente poderão ser
apresentados ã Mesa a partir de 10 (dez) minutos antes do termino da Ordem do
Dia. e. nas prorrogaçoes concedidas. a partir de 5 (cinco) minutos antes de se
esgotar o prazo prorrogado. alertado o Plenário pelo Presidente.

PARAGRAFO o* - Quando. dentro dos prazos estabelecidos no parágrafo
anterior. o autor do requerimento de prorrogação solicitar sua retirada. poderá
qualquer outro vereador. falando pela ordem. mantero pedido de prorrogação.
assumindo. então. o autoria e dando-lhe plena validade regimental.

PARAGRAFO 7* - Nenhuma sessão plenária poderá estender-se ale'rn das
24 (vinte e quatro) horas do dia em que foi iniciada ressalvados os casos previs-
tos neste Regimento.

PARAGRAFO 8° - As disposições contidas nesta sessão não sc aplicam as
sessões solenes.
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sEÇÃo iii

na susPENsÃo E ENcERRaMENTo nas sessões

ARTIGO ISO - A sessão poderá ser suspensa:
l - para a preservação da ordem;
II - para permitir. quando for o caso. que a Comissão possa apresentar pare-

cer verbal ou escrito;
Ill - para recepcionar visitantes ilustres.
PARAGRAFO l'l - A suspensão da sessão no caso do inciso II. não poderá

exceder a IS (quinze) minutos.
PARÁGRAFO 2° - O tempo de suspensão não será computado no de dura-

ção da sessão.
ARTIGO 151 - A sessão serã encerrada antes da hora regimental nos se-

guintes casos:
I - por falta de quorum Regimental para o prosseguimento dos trabalhos;
II - em caráter excepcional. por motivo de luto nacional. pelo falecimento

de autoridade ou alta personalidade ou na ocorrência de calamidade pública. em
qualquer fase dos trabalhos. mediante requerimento subscrito. no mínimo. por
U3 [um terço) dos vereadores e sobre o qual deliberarã o Plenário;

TI] - tumulto grave.

seção Iv

na PUBLICIDADE nas sEssüEs

ARTIGO 152 f Sera dada ampla publicidade as sessões da Câmara. facili-
tando-se o traballio da imprensa e publicando-se a pauta e o resumo dos traba-
lhos no Jornal Oficial.

PARÁGRAFO l" - Jornal Oficial da Câmara é o que tiver vencido a licita-
ção para a divulgação dos atos oficiais do Legislativo.

PARÁGRAFO 25' - Não havendo Jornal Oficial a publicação será feita por
afixação em local proprio na sede da Câmara.

ARTIGO 153 - As sessões da Câmara. a critério do Presidente. poderão ser
transmitidas por emissora local. que será considerada oficial se houver vencido
licitação para essa transmissão.

sEÇÃo v

nas .nas nas sessões

ARTIGO Iii-4 - De cada sessão da Câmara. lavrar-se-a ata dos trabalhos.
contendo rcsumidamente ns assuntos tratados.

PARAGRAFO IE - Os documentos apresentados em sessão e as proposi-
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TITULO v

nas sEssoi-:s LEGisLaTIvas

caPIrq I

nas sEssõEs LEGIsLa'rivas oRIiiNÁRIas

E ExTRaoRIiINÁRIAs

seção t

oisPosiÇoEs PRELIMINARES

ARTIGO 140 - A legislatura compreenderá quatro sessões legislativas. com
início cada uma a 1° de Fevereiro e término em 15 de Dezembro de cada ano.
ressalvada a de inauguração da legislatura que se inicia em lII de Janeiro.

ARTIGO l4l - Serão considerados como de recesso legislativo os períodos
compreendidos entre 16 de Dezembro e 14 de Fevereiro e de l*l a 31 de Julho de
cada ano.

ARTIGO l42 - As sessões da Câmara serão:
I- solenes;
II - ordinárias;
IIl - extraordinárias:
IV - secretas.
PARÁGRAFO lsl - Sessão Legislativa ordinária é a correspondente ao peri-

odo non-nal de funcionamento da Cãmara durante um ano.
PARÁGRAFO 2” - Sessão legislativa extraordinária IE a correspondente ao

funcionamento da Câmara no periodo do recesso.
ARTIGO 143 - As sessões serão públicas. salvo deliberação em contrário

tomada por. no minimo. 2ƒ3 (dois terços] dos membros da Câmara quando da
ocorrência de motivo relevante ou nos casos previstos neste Regimento.

ARTIGO l44 - As sessões ressalvadas as solenes, somente poderão ser
abertas com a presenca de. no mínimo. lili (um terço) dos membros da Câmara.
constatada através de chamada nominal.

ARTIGO 145 - Em sessão plenária cuja abertura e prosseguimento depen-
da do "quorum" este poderá ser constatado através de verificação de presença
feita de ofício pelo Presidente ou a pedido de qualquer Vereador.

PARÁGRAFO It' - Rcssalvacla a verificação de presença determinada de
ofício pelo Presidente nova verificação somente sera deferida apos decorridos
Iii! minutos do término da verificação anterior.

PARAGRAFO 2° - Ficará prejudicada a verificação de presença se. ao ser
chamado. cnconirar~sc ausente o Vereador que a solicitou.

ARTIGO 146 H Declarada aberta a sessão o Presidente profei-irã as seguiri-
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ções serão indicados apenas com a declaração do objeto a que se referi rem salvo
requerimento de transcrição integral. aprovado pelo Plenário.

PARAGRAFO 2° - A transcrição de declaração de voto. feita resumida men-
te. por escrito. deve ser requerida ao Presidente.

PARAGRAFO 3° - A ata da sessão anterior será lida e votada sem discus-
são. na fase do Expediente da sessão subseqüente.

PARAGRAFO 4° - Sc não houver "quorum" para deliberação. os trabalhos
terão prosseguimento e a votação da ata se fará em qualquer fase da sessão. à
primeira constatação de existência de número regimental para deliberação.

PARAGRAFO 511 - Se o Plenário` por falta de "quorum" não deliberar sobre
a ata até o encerramento da sessão, a votação se transferirá para o Expediente da
Sessão Ordinária seguinte.

PARAGRAFO 69 - A ata poderá ser impugnada. quando for totalmente in-
válida. por não descrever os fatos e situações realmente ocorridos mediante
requerimento de invalidação.

PARAGRAFO 'lt - Poderá ser requerida a retificação da ata. quando nela
houver omissão ou equívoco parcial.

PARAGRAFO 8! - Cada vereador poderá falar sobre a ata apenas uma vez
por tempo nunca superior a cinco minutos. não sendo permitidos apartes-

PARAGRAFO 9° - Feita a impugnação ou solicitada a retificação da ata. o
Plenário deliberarã a respeito.

PARAGRAFO 10* - Aceita a impugnação Iavrarfse-á nova ata e aprovada a
retificação. a mesma será incluída na ata da sessão em que ocorrer a sua vota'
çao.

PARAGRAFO llfi| - Votada e aprovada a ata. sera assinada pelo Presidente.
Vice-Presidente e Secretários.

ARTIGO ISS - A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e
submetida à aprovação do Plenário. independentemente de "quorum", antes de
encerrada a sessão.

sEÇÃo v1

nas sessões oaotNÁntas

sensação t

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ARTIGO 156 - As sessões ordinárias serão mensais. realizando-se às sed
gundas e sexta-feiras corn inicio as 20:00 horas.

PARAGRAFO ÚNICO - Recaindo a data de alguma sessão ord 'tnárla e ponto
facultativo ou feriado, sua realização ficarã automaticamente transferida para o
primeiro dia útil seguinte. ressalvada a sessão de inauguração da legislatura.
nos termos do art. 140 deste Regimento.
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Presidente determinará ao ln Secretário a leitura da ata da sessão anterior
ARTIGO 161 - Lida e votada a ata` o Presidente determinará ao Secretário

a leitura da materia do Expediente. devendo ser obedecida a seguinte ordem:
I - Expediente recebido do Prefeito:
Il - Expediente apresentado pelos `vereadores;
Ill - Expediente recebido de diversos.
PARAGRAFO l'i - Na leitura das proposições, obedecer-se-á à seguinte

ordem:
a) vetos;
b) projetos de lei;
e) projetos de decreto legislativo;
d) projetos de resolução;
e) substitutivoã;
f) emendas e subemendflã;
g) pareceres;
h) requerimentos;
i) indicações:
j) moções.
PARAGRAFO 21- Dos documentos apresentados no Expediente serão for-

necidos cópias. quando solicitadas pelos interessados.
PARÁGRAFO 3° - A ordem estabelecida neste artigo é taxativa, não sendo

permitida a leitura de papéis ou proposições fora do respectivo grupo ou fora da
ordem cronológica de apresentação. vedando-se. igualmente. qualquer pedido
de preferencia nesse sentido.

ARTIGO 162 - Terminada a leitura das materias mencionadas no artigo
anterior. o Presidente destinará o tempo restante da hora do Expediente para
debates e votações e ao uso da Tribuna. obedecida a seguinte preferência:

I - discussão e votação de pareceres de Comissões e discussão daqueles que
não se refiram a proposições sujeitas ã apreciação na Ordem do Dia;

Il - discussão e votação de requerimento:
III - discussão e votação de moções;
IV - uso da palavra. pelos vereadores, segundo a Ordem de inscrição em

livro. versando sobre terna livre.
PARÁGRAFO lll - As inscrições dos oradores. para o Expediente. serão

feitas em livro especial. sob a fiscalização do 1Il Secretario.
PARÁGRAFO 21* - O Vereador que. inscrito para falar no Expediente. não

se achar presente na hora que lhe for duda a palavra :perderá a vez e só poderá
ser de novo inscrito em último lugar. na lista organizada.

PARAGRAFO 3! - O prazo para o orador usar da Tribuna sera' de quinze
minutos. improrrogãveis.

PARAGRAFO 4” - E vedada a cessão ou a reserva de tempo para orador
que ocupar a Tribuna. nesta fase da sessão.

PARAGRAFO 51 - Ao orador que. por esgotar o tempo reservado ao Expe-
diente. for interrompido em sua palavra. será assegurado o direito de ocupar a
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Tribuna. em primeiro lugar. na sessão seguinte. para completar o tempo regi-
mental.

PARAGRAFO 6* - A inscrição para uso da palavra no Expediente, ern tema
livre. para aqueles vereadores que não usaram da palavra na sessão. prevalecerá
para a sessão seguinte e assim sueessivanmnte.

ARTIGO 163 - Findo o Expediente e decorrido o intervalo de quinze minu-
tos. o Presidente determinará ao 1* Secretário a efetivação da chamada regimen-
tal. para que se possa iniciar a Ordem do Dia.

sonssção 111

oa onnsM no olaL

ARTIGO [64 Ordem do Dia é a fase da sessão onde serão discutidas e
deliberadas as materias previamente organizadas em pauta.

PARAGRAFO 1°- A Ordem do Dia somente será iniciada com a presença
da maioria absoluta dos Vereadores.

PARÁGRAFO 2° - Não havendo número legal a sessão será encerrada nos
termos do art. [51 deste Regimento.

ARTIGO [65 - A pauta da Ordem do Dia. que devera ser organizada qua-
renta e oito horas antes da sessão. obedecerá â seguinte disposição:

a) matérias ern regime de urgência especial;
b] vetos;
e) matérias em Redação Final;
d] matérias em Discussão e `votação únicas;
e) matérias em 211 Discussão e Votação
f) matérias em l.l Discussão e 1Ivizitaçs'io
PARAGRAFO l°¬ Obedecida essa ciassificação. as materias tigurarão. ain-

da. segundo a ordem cronológica de antiguidade.
Panaoanro 2= - a disposição nas maresia na orar-.m de De só podeis

ser interrompida ou alterada por requerimento de Urgência Especial. de Prefe-
rência ou de Adiamento. apresentado no início ou no transcorrer da Ordem do
Dia e aprovado pelo Plenário.

PARÁGRAFO 3'1 - A Secretaria fornecerá aos Vereadores cópias das pro-
posições e pareceres. bem como a relação a Ordem do Dia correspodcnte até
vinte e quatro horas antes do inicio da sessão. ou somente da relação da Ordem
do Dia. se as proposições e pareceres já tiverem sido dados ã publicação anteri-
orrnente.

ARTIGO too - FI`ilenhurna proposição poderá ser colocada em discussão
sem que tenha sido incluida na Ordem do Dia. com antecedência de até 48 horas
do inicio da sessão. ressalvados os casos previstos nos artigos 179 e 204. pará-
grafo 3'1. deste Regimento.

ARTIGO 167 - Não sera admitida a discussão e votação de projetos sem
previa manifestação das Comissões. exceto nos casos expressamente previstos
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ARTIGO lã? - As sessões ordinárias compõem-se de três partes:
I - Expediente;
II - Ordem do Dia;
III - Explicação Pessoal.
PARÁGRAFU tranco - Entre e rmzn ao Expediente e e início da ordem

do Dia haverá um intervalo de quinze minutos.
ARTIGO [53 - O Presidente declarani aberta a sessão. à hora prevista para

o início dos trabalhos. após verificação do comparecimento de U3 (um terço)
dos membros da Câmara. feita pelo 1° Secretário atraves de chamada nominal.

PARAGRAFO l* - Não havendo número regimental para a instalação. o
Presidente aguardarä quinze minutos. após o que declarará prejudicada a ses-
são. lavrando--se ata resumida do ocon'ido. que independerá de aprovação

PARAGRAFO..1° -Instalada a sessão. rnas não constatada a presença da
maioria absoluta dos Vereadores. não poderá haver qualquer deliberação na fase
do Expediente. passando-se imediatamente. apos a leitura da ata da sessão aute-
rior e do expediente. à fase destinada ao uso da Tribuna.

PARÁGRAFO 3° - Não havendo oradores inscritos antecipar-seed o início
da Ordem do Dia. com a respectiva chamada regimental.

PARAGRAFO 4* - Persistindo a falta da maioria absoluta dos Vereadores
na fase da Ordem do Dia e observado o prazo de tolerância de quinze minutos.
o Presidente declararã encerrada a sessão. lavrando-se ata do ocorrido. que
independerã de aprovação.

PARÁGRAFO 5* - As matérias constantes da Ordem do Dia. inclusive a ata
da sessão anterior que não forem votadas em virtude da ausência da maioria
absoluta dos vereadores. passarão para o Expediente da sessão ordinária seguinte.

PARAGRAFO ofl- A verificação de presença podera ocorrer em qualquer
fase da sessão. a requerimento de Vereador ou por iniciativa do Presidente e
sempre será feita nominalmente. constando da ata os nomes dos ausentes.

PARAGRAFO 7° - A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem
a aprovação dos projetos de lei de diretrires orçamentárias e do orçamento anu-
al.

SUBSEÇÃO II

DO EXPEDIENTE

ARTIGO lfifl' - Ú Expediente destina-se â leitura e votação da ata da sessão
anterior. à leitura das matérias recebidas, à leitura. discussão e votação de pare-
ceres e de requerimentos e moções. à apresentação de proposições pelos verea-
dores e ao uso da Tribuna.

PARAGRAFO ÚNICO - O Expediente tera' a duração máxima e
improrrogável de uma hora e trinta minutos. a partir da hora fixada para o inicio
da sessão.

ARTIGO 160 - Instalada a sessão e inaugurada a fase do Expediente. o
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neste Regimento.
ARTIGO 163 - O Presidente anunciará o item da pauta que se tenha de

discutir e votar, determinando ao 1° Secretário que proceda a sua leitura.
PARÁGRAFO ÚNICO - A leitura de determinada materia ou de todas as

constantes da Ordem do Dia pode ser dispensada a requerimento de qualquer
vereador. aprovado pelo Plenário.

ARTIGO 169 - As proposições constantes da Ordem do Dia poderão ser
objeto de:

l - preferência para votação;
II - adiamento;
ill - retirada da pauta.
PARAGRAFO 19 - Se houver urna ou mais proposições constituindo pro-

cessos distintos. anexados à proposição que se encontra em pauta. a preferência
para votação de uma delas dar-se-ã mediante requerimento verbal ou escrito de
qualquer `|v'ei't'.a.t;lor. com assentimento do Plenário.

PARÁGRAFO fr!11 - O requerimento de preferência será votado sem
discusssão. não se admitindo encaminhamento de votação. nem declaração de
voto.

PARAGRAFO 3° e 1v'otada uma proposição. todas as demais que tratem do
mesmo assunto. ainda que a ela não anexadas. serão consideradas prejudicadas
e remetidas ao arquivo.

ARTIGO l'i'ü ~ O adiamento de discussão ou de votação de proposição
poderá. ressalvado o disposto no parágrafo 4° deste artigo. ser formulado em
qualquer fase de sua apreciação em Plenário. através de requerimento verbal ou
escrito de qualquer 1`Vereador. devendo especificar a finalidade e o número de
sessões do adiamento proposto.

PARAGRAFO 1° - O requerimento de adiamento é prejudicial a continua-
ção da discussão ou votação de matéria a que se reflra. até que o Plenário sobre
o mesmo delibere.

PARAGRAFO 2” - IQuando houver orador na Tribuna discutindo a matéria
ou encaminhamento sua votação. o Requerimento de adiamento só por ele po-
derá ser proposto.

PARAGRAFO Iin - Apresentado um requerimento de adiamento. outros po-
derão ser formulados. antes de se proceder à votação. que se fará rigorosamente
pela ordem de apresentação dos requerimentos não se admitindo. nesse caso.
pedidos de preferência.

PARÁGRAFO 4° - O adiamento da votação de qualquer matéria será admi-
tido. desde que não tenha sido ainda votada nenhuma peça do processo.

PARAGRAFO 5° - A aprovação de um requerimento de adiamento prej udi-
ca os demais.

PARAGRAFO 6° - Rejeitados todos os requerimentos formulados nos ter-
mos do parágrafo 39. não se admitirão novos pedidos de adiamento com a mes-
ma finalidade.

PARAGRAFO T" - O adiamento de discussão ou de votação. por determi-
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citada durante a sessão e anotada cronologicamente pelo I" Secretário. em livro
proprio.

PARÁGRAFO 4' - O Orador terã o prazo máximo de dez minutos. para uso
da palavra e não poderá desviar-se da finalidade da Explicação Pessoal. nem ser
apartado.

PARAGRAFO 5* - O não atendimento do disposto no parágrafo anterior
sujeitará o orador a advertência pelo Presidente. e. na reincidência. a cassação
da palavra.

PARAGRAFO ol - A sessão não poderá ser prorrogada para uso da palavra
ern Explicação Pessoal.

ARTIGO lTr' - Não havendo mais oradores para falar em Explicação Pes-
soal. o Presidente comunicará os senhores vereadores sobre a data da proxima
sessão. anunciando a respectiva pauta. se já tiver sido organizada. e declararã
encerrada a sessão. ainda que antes do prazo regimental de encerramento.

sEÇÃo vn

nas sEssoEs Exmoanlnaaias na

sEssÃo Leorstarlva onDtNÁals

ARTIGO 178 - As sessões extraordinárias. no periodo normal de funciona'
mento da Câmara. serão convocadas pelo Presidente da Câmara. em sessão ou
fora dela.

PARÁGRAFO l'I - Quando feita fora de sessão. a convocação será levada
ao conhecimento dos Vereadores pelo Presidente da Câmara. através de comu-
nicação pessoal escrita. com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

PARAGRAFO 2° - Sempre que possível. a convocação far-se-ã em sessão.
PanÁGRaFo sil - as sessões sznssminsn'sâ pasa-ss enter-ss em quai-

quer hora e dia. inclusive aos domingos e feriados.
PARÁGRAFO 4° - Se a sessão extraordinária for realizada no mesmo dia

da ordinária. não podera ser remunerada.
ARTIGO 179 - Na sessão extraordinária não haverá Expediente. nem Ex-

plicação Pessoal. sendo todo o seu tempo destinado ã Ordem do lillia1 após leitu~
ra e deliberação da ata da sessão anterior.

PARÁGRAFO ÚNICO - Aberta a sessão extraordinária. com a presença de
[13 um terço) dos membros da Câmera e não contando. após a tolerãncia de
quinze minutos. com a maioria absoluta para discussão e votação das proposi-
ções. o Presidente encerrará os trabalhos. determinando a lavratura da respecti-
va ata. que independerã de aprovação.

ARTIGO 130 - So poderão ser discutidas e votadas. nas sessões extraordi-
nárias. as proposições que tenham sido obtetivo de convocação.
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SEÇÃO vrrt

Da SESSÃO LEGISLaTIva EXTRAORDINÁRIA

ARTIGO lSI - A Câmara poderá ser convocada extraordinariamente. no
período de recesso. pelo Prefeito ou por 23 (dois terços) dos vereadores. sem-
pre que necessário. mediante oticio dirigido ao seu Presidente. para se reunir.
no minimo. dentro de 3 (tres) dias. salvo motivo de extrema urgência.

PARÁGRAFO 1!- O Presidente da Câmara dara' conhecimento da convo-
cação aos Vereadores. em sessão ou fora dela.

PARÁGRAFO 2” - Se a convocação ocorrer fora da sessão. a comunicação
aos Vereadores deverá ser pessoal por escrito. devendo ser-lhes encaminhada.
no máximo. 24 [vinte e quatro) horas. após o recebimento do oficio de convoca-
çao.

PARÁGRAFO 3” - A Câmara poderá ser convocada para uma única sessão.
para um período determinado de varias sessões em dias sucessivos ou para todo
o período de recesso.

PARÁGRAFO 4° - Se do oficio de convocação não constar o horário da
sessão ou das sessões a serem realizadas. serã obedecido o previsto no art. 156
deste Regimento para as sessões ordinárias.

PARAGRAFO 5° - A convocação extraordinária da Câmara implicará a
imediata inclusão do projeto. constante da convocação na Ordem do Dia. dis-
pensadas todas as formalidades regimentais anteriores. inclusive a de parecer
das Conti ssões Permanentes.

PARAGRAFO õ" - Se o projeto constante da convocação não constar com
emendas ou substitutivos. a sessão será suspensa por trinta minutos após a sua
leitura e antes de iniciada a fase de discussão. para o oferecimento daquelas
proposições acessórias. podendo esse prazo ser prorrogado ou dispensado re-
querimento de qualquer Vereador. aprovado pelo Plenário.

PARAGRAFO 'r'fl- Continuarã a ocorrer. na sessão legislativa extraordiná-
ria. e por todo o período de sua duração. o prazo a que estiverem sub-metidos os
projetos objeto da convocação.

PARAGRAFO 8° - Nas sessões da sessão legislativa extraordinária não
haverá a fase do Expediente nem a Explicação Pessoal. sendo todo o seu tempo
destinado a Ordem do Dia. apos a leitura e deliberação da ata da sessão anterior.

PARAGRAFO 9°- As sessões eatraordinãri as de que trata este artigo serão
abertas com a presença de. no minimo. um terço dos membros da Câmara r: não
terão tempo de duração determinado.

seção nt

nas sessões sECRETaS

ARTIGO 182 - Excepcionalmente a Câmara podera realizar sessões secre-
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nado número de sessões importará sempre no adiamento da discussão ou da
votação da materia por igual número de sessões ordinárias.

PARAGRAFO 8° - Não serão admitidos pedidos de adiamento da votação
de requerimento de adiamento.

PARAGRAFO 9° - Os requerimentos de adiamento não comportarão dis-
cussão nem encaminhamento de votação. nem declaração de voto.

ARTIGO l'r'l - A retirada de proposição constante da Ordem do Dia dar-se-ã:
l - por solicitação de seu autor. quando o parecer da Comissão de Constitui-

ção. Justiça e Redação tenha concluído pela inconstitucionalidade ou ilegalida-
de ou quando a proposição não tenha parecer favorável de Comissão de Mérito;

II - por requerimento do autor. sujeito à deliberação do Plenário. sem dis-
cussão. encaminhamento de votação e declaração de voto. quando a proposição
tenha parecer favorável. mesmo que de uma só das Comissões de Mérito. que
sobre a mesma se manifestaram.

PARAGRAFO ÚNICO - Obedocido o disposto no presente artigo. as pro-
posições de autoria da Mesa ou de Comissão Permanente só poderão ser retira-
das mediante requerimento subscrito pela maioria dos respectivos membros.

ARTIGO 172 - Adiscussão e a votação das matérias propostas será feita na
forma detenrrirrada nos capítulos referentes ao assunto.

ARTIGO 173 - Não havendo mais materia sujeita a deliberação do Plenário.
na Ordem do Dia. o Presidente declararä aberta a fase da Exp licação Pessoal.

PARAGRAFO ÚNICO - Se nenhum vereador solicitar a palavra em Expli-
cação Pessoai ou flm o tempo destinado ã sessão o Presidente dará por encen-a-
dos os trabalhos. depois de anunciar a publicação da Ordem do Dia da sessão
seguinte.

ARTIGO 174 - A requerimento subscrito no mínimo por um terço dos vere-
adores ou de ofício pela Mesa. poderá ser convocada Sessão extraordinária para
apreciação de remanescente da pauta de Sessão Ordinária.

suBSEÇÃo tv

na exPLtcaÇÃo Passear.

ARTIGO 175 - Esgotado a pauta da Ordem do Dia. desde que presente um
terço. no minimo. dos vereadores. passar-se-á ã Explicação Pessoal.

ARTIGO 176 - Explicação Pessoal é a fase destinada ã manifestação dos
vereadores sobre atitudes pessoais. assumidas durante a sessão ou no exercicio
mandato.

PARAGRAFO IE - A Explicação Pessoal terá a duração máxima e
improrrogãvel de trinta minutos.

PARAGRAFO 2" - O Presidente concederá. a palavra aos Oradores inscri-
tos. segundo a ordem de inscrição. obedecidos os critérios estabelecidos nos
parágrafos 1° e 2° do art. 162 deste Regimento.

PARAGRAFO 3° - A inscrição para falar em Explicação Pessoal será sol i-
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tas. por deliberação tomadas. no mínimo. por 213 (dois terços) de seus mem-
bros. atraves de requerimento escrito. quando ocorrer motivo relevante de pre-
servação do decoro parlamentar ou nos casos previstos expressamente neste
Regimento.

PARAGRAFO I" - Deliberada a sessão secreta. e se para a sua realização
for necessário interromper a sessão pública. o Presidente determinará aos assis-
tentes a retirada do recinto e de suas dependências. assim corno aos funcionan-
os da Câmara e representantes da imprensa. e determinará. também. que se inter-
rompa a gravação dos trabalhos. quando houver.

PARAGRAFO 2° - Antes de iniciar-se a sessão secreta todas as portas de
acesso ao recinto do Plenário serão fechadas. permitindo-se apenas a presença
dos Vereadores.

PARAGRAFO 3° w As sessões secretas somente serão iniciadas com a pre-
sença. no minimo. de U3 (um terço) dos membros da Câmara.

PARAGRAFO 4° - A ata será lavrada pelo l'I Secretário e. lida e aprovada
na mesma sessão. sera lacrada e arquivada. com rótulo datado e rubricado pela
Mesa. juntamente com os demais documentos referentes à sessão.

PARAGRAFO 5” - As atas assim lacradas so poderão ser reabertas pa-
ra exame em sessão secreta. sob pena de responsabilidade civil e criminal.

PARAGRAFO o! - Será permitido ao Vereador que houver participado dos
debates. reduzir seu discurso a escrito. para ser arquivado com a ata e os docu-
mentos referentes à sessão.

PARAGRAFO 'ii - Antes de encerrada a sessão. a Câmara resolverá. após
discussão. se a matéria debatida deverá ser publicada. no todo ou em parte`

ARTIGO 183 - A Câmara não poderá deliberar sobre qualquer proposição.
em sessão secreta. salvo nos seguintes casos:

l - no julgamento de seus pares e do Prefeito;
2 - na eleição dos membros da Mesa e dos substituídos bem como no preen-

chimento de qualquer vaga;
3 - na votação de decreto legislativo concessivo de titulo de cidadão honoh

rário ou qualquer outra honraria ou homenagem;
4 - na apreciação do veto.

seção x

nas sessões soLEnEs

ARTIGO 184 -As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente ou por
deliberação da Câmara mediante requerimento aprovado por maioria simples.
destinandose às solenidades cívicas e oficiais.

PARAGRAFO l*1 e Estas sessões poderão ser realizadas fora do recinto da
Cãmara e independcrn de "quorum" para sua instalação e desenvolvimento.

PARAGRAFO 2° - Não haverá Expediente. Ordem do Dia e Explicação
Pessoal nas sessões solenes. sendo. inclusive. dispensadas a verificação de pre-
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das e protocoladas na Secretaria Administrativa.
PARAGRAFO 2g - As proposições de iniciativa popular obedecerão ao dis-

posto no artigo 230 deste Regimento.

seção rr

Do RECEBIMENTO nas PRoPosrçõEs

ARTIGO IS? - A. Presidência deixará de receber qualquer proposição:
l - que aludindo a Lei. Decreto ou Regulamento ou qualquer outra norma

legal. não venha acompanhada de seu texto:
II - que. fazendo menção à cláusula de contratos ou de convênios. não os

transcrever por extenso;
lII - que seja anti-regimental; _
IV - que. sendo de iniciativa popular. não atenda aos requisitos do art. 280

deste Regimento;
V à que seja apresentada por Vereador ausente ã sessão. salvo requerimento

de licença por moléstia devidamente comprovada;
VI - que lenha sido rejeitada ou vetada na mesma sessão legislativa e não

seja subscrita pela maioria absoluta da Câmara;
`W] - que configure emenda. subemenda. ou substituição não pertinente à

matéria contida no Projeto;
VIII - que. constando como mensagem aditiva do Chefe do Executivo. em

lugar dc adicionar algo ao projeto original. modifique a sua redação. suprime ou
substitua. em parte ou no todo. algum artigo. parágrafo ou inciso;

IX _ que. contendo matéria de indicação. seja apresentada em forma de
requerimento.

PARÁGRAFO ÚNICO - Da decisão do Presidente caberá recurso. que de-
verá ser apresentado pelo autor dentro de 1D (dez) dias e encaminhado pelo
Presidente ã Comissão de Constituição. Justiça e Redação. cujo parecer em
forma de projeto de Resolução. será incluido na Ordem do Dia e apreciado pelo
Plenário.

ARTIGO 183 - Considerar-se-ã autor da proposição. Para efeitos regimen-
tais. o seu primeiro signatário. sendo de simples apoio as assinaturas que se
seguirem ã primeira. ressalvadas as proposições de iniciativa popular. que aten-
derão ao disposto nos art. 230 a 282 deste Regimento.

seção rn
os RETrnaoa nas PaoPosrçõEs

ARTIGO [89 - A retirada da proposição em curso na Câmara e' permitida:
a) quando de iniciativa popular. mediante requerimento assinado por meta-

de mais um dos subscritores da proposição;
b) quando de autoria de um ou mais vereadores. mediante requerimento do
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único signatário ou do primeiro deles;
c) quando de autoria da Comissão. pelo requerimento da maioria de seus

membros:
d) quando :le autoria da Mesa. mediante o Requerimento da maioria de seus

mem bros;
e) quando de autoria do Prefeito. por requerimento subscrito peio Chefe do

Executivo:
PARAGRAFO I" - O requerimento de retirada de proposição so poderá ser

recebido antes de iniciada a votação da materia.
PARAGRAFO Et' - Se a proposição ainda não estiver incluida na Ordem do

Dia caberá ao Presidente apenas determinar o seu arquivamento.
PARÁGRAFO 3° - Se a materiajá estiver incluída na Ordem do Dia caberá

ao Plenário a decisão sobre o requerimento.
PARÁGRAFO 4° - As assinaturas de apoio` quando constituírem "quonim"

para apresentação, não poderão ser retiradas após a proposição ter sido encami-
nhada ã Mesa ou protocolada na Secretaria Administrativa.

PARÁGRAFO 5° ¬ A proposição retirada na forma deste artigo não poderá
ser representada na mesma sessão legislativa. salvo deliberação do Plenário.

sEÇÃo tv
no Anomvaivrsnro E no nssanourvarvnsrvro

ARTIGO 190 - Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que
no seu decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se
encontrem em tramitação bem como as que abram crédito suplementar. com
pareceres ou sem eles. salvo as:

I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões;
Il - já aprovadas em turno único. em primeiro ou segundo turno;
III - de iniciativa popular:
IV - de iniciativa do Prefeito.
PARÁGRAFO ÚNICO - A proposição poderá ser desarquivada mediante

requerimento do autor. dirigido ao Presidente, dentro dos primeiros 180 (cento
e oitenta) dias da primeira sessão legislativa ordinaria da legislatura subseqüen-
te. retomando a tramitação desde o estagio em que se encontrava.

seção v
DO REGl DE TRAMITAÇAO DAS PROPUSIÇOES

ARTIGO l9l - As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de
tramitação:

I - Urgência Especial;
II - Urgência;
III - Ordinária.
ARTIGO 192 - A Urgência Especial é a dispensa de exigências regimen-

sença e leitura da ata da sessão anterior.
PARAGRAFO 3il - Nas sessões solenes. não haverá tempo determinado

para o seu encerramento.
PAR AGRAFO 4*I - Será elaborado. previamente e com ampla divulgação. o

programa a ser obedecido na sessão solene, podendo1 inclusive. usarem da pala-
vra autoridades. homenageados e representantes de classe e de associações sempre
a critério da Presidência da Câmara.

PARAGRAFO 5* - O ocorrido na sessão solene sera registrado em ata. que
independerã de deliberação.

PARAGRAFO 69 - Independe de convocação a sessão solene de posse e
instalação da legislatura¬ de que trata o art. 140 deste Regimento.

TÍTULO vr

nas PaoPosrÇoEs

caPtTULo I

olsPostÇoEs PRELlaaREs

ARTIGO ISS - Proposição é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário.
PARÁGRAFO l" - As proposições poderão consistir em:
a) proposta de emenda ã Lei Orgânica:
b) projetos de Lei;
c) projetos de Decreto Legislativo:
d) projetos de Resolução;
e) substitutivos:
f) emendas ou subernendas;
g) vetos;
h) pareceres:
i) requerimentos;
j] indicações;
I) moções.
PARÁGRAFO 2° - As proposições deverão ser redigidas em termos claros.

devendo conter emenda de seu assunto.

ssçso r
na sPasssN'rsÇÃo nas PnoPosiçoss

ARTIGO 13o - As proposições iniciadas por `t-"t:ret.=.dor serão apresentadas
pelo seu autor ã Mesa da Câmara. em sessão e. excepcionalmente. em casos
urgentes. na Secretaria Administrativa.

PARAGRAFO l* - As proposições iniciadas pelo Prefeito serão apresenta-
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tais. salvo a de número legal e de parecer. para que determinado projeto seja
imediatamente considerado. a firn de evitar grave prejuizo ou perda de sua opor-
tunidade.

ARTIGO 193 - Para a concessão deste regime de tramitação. serão. obri-
gatoriamente. observadas as seguintes normas e condições:

I f a concessão de Urgência Especial dependerá de apresentação de requeri-
mento escrito. que somente será submetido à apreciação do Plenário se for apre-
sentado. com a necessária justificativa. e nos seguintes casos:

a) pela Mesa. em proposição de sua autoria;
bl por US (um terço). no mínimo dos vereadores.
ll - O requerimento de Urgência Especial poderá ser apresentado em quai-

quer fase de sessão. mas somente será submetido ao Plenário durante o tempo
destinado ã Ordem do Dia:

[II - o requerimento de Urgência Especial não sofrerá discussão. mas sua
votação poderá ser encaminhada pelos Líderes das bancadas partidárias. pelo
prazo improrrogãvcl de cinco minutos;

W - não podera ser concedida Urgência Especial para qualquer projeto.
com prejuízo de outra Urgência Especial já votada. salvo nos casos de seguran¬
ça e calamidade pública;

'v' - o requerimento de Urgência Especial depende. para sua aprovação de
"quorum" da maioria absoluta dos vereadores.

ARTiGO 194 - Concedida a Urgência Especial para projeto que não conte
corn pareceres, o Presidente designar-a Relator Especial. devendo a sessão ser
suspensa pelo prazo dc 30 (trintai minutos, para a elaboração do parecer escrito
ou oral'.

PARÁGRAFO ÚNtco - a matéria. submetida as regime se Urgência Ei-
pecial. devidamente instruída com os pareceres das Comissões ou o parecer do
Relator Especial. entrará imediatamente em discussão e votação. com preferên-
cia sobre todas as demais materias da Ordem do Dia.

ARTIGO 195 - O Regime de Urgência implica redução dos prazos re-
gimentais e se aplica somente aos projetos de autoria do Executivo submetidos
ao prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para apreciação.

PARAGRAFO l*I - Os projetos submetidos ao Regime de Urgência serão
enviados às Comissões Permanentes pelo Presidente. dentro do prazo de 3 (três)
dias da entrada na Secretaria da Câmara. independentemente da leitura no Eit-
pediente da sessão.

PARÁGRAFO 2' - O Presidente da Comissão Permanente terá o prazo de
vinte e quatro horas para designar relator. a contar da data do seu recebimento.

PARAGRAFO 3*l - O relator designado terá o prazo de 3 (tres) dias para
apresentar parecer. findo o qual sem que o mesmo tenha sido apresentado. o
Presidente da Comissão Permanente evocani o processo e emitirá parecer.

PARÁGRAFO LiE - A Comissão Permanente tera o prazo total de 6 (seis)
dias para eitalar seu parecer a contar do recebimento da materia.

PARAGRAFO 5° - Findo o prazo para ti Comissão competente emitir o seu
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ARTIGO EGO - A proposta de emenda ã Lei Orgânica será submetida a dois
turnos de votação. com interstício minimo de 10 (dez) dias e será aprovada pelo
quorum de IG tdois terços) dos membros da ürnara. (art. 29. "caput" da CF).

ARTIGO 201 - Aplicarn-se à proposta de emenda à Lei Orgânica. no que
não colidir com o c-statuido nesta seção. as disposições regimentais ao trâmite e
apreciação dos projetos de Lei.

seção tn
nos PROJETOS DE LE: .

ARTIGO 2Ú2 - Projeto de Lei é a proposição que tem por tim regular toda
matéria de competência da Câmara e sujeita a sanção do Prefeito.

PARAGRAFO ÚNICO - A iniciativa dos projetos de lei sera:
I - do Vereador:
U - da Mesa da Câmara:
[H - das Comissões Permanentes:
IV - do Prefeito;
V - de. no mínimo. 5% (cinco por cento) do eleitorado. (art. ol CF).
ARTIGO 203 - É de competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis

que disponham sobre:
I ~ a criação. estruturação e atribuições das Secretarias. órgãos e entidades

da administração pública municipal;
II - a criação de cargos. empregos e funções na administração pública direta

e autárquica bem como a fixação e aumento de sua remuneração;
III - regime juridico dos servidores municipais; (art. 61. parágrafo lJI CF).
W _ o plano plurianual. as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual.

bem como a abertura de créditos suplementares e especiais. (art. 165 e lfi'i. V da
CF).

PARAGRAFO 1° - Nos projetos de. iniciativa privativa do Prefeito não
serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista. ressalvadas as leis
orçamentárias.

PARÁGRAFO 2" - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentári-
as não serão aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. (art. 166.
parágrafo 4° CF).

ARTIGO 204 - Mediante solicitação expressa do Prefeito. a Câmara deverá
apreciar o projeto de Iei respectivo dentro do prazo de 90 (noventa) dias. conta-
dos de seu recebimento na Secretaria Administrativa.

PARAGRAFO 1° - Se o Prefeito julgar urgente a medida poderá solicitar
que a apreciação do projeto se faça em ate' 45 (quarenta e cinco) dias. contados
de seu recebimento na Secretaria Administrativa.

PARAGRAFO 29 - A fixação de prazo deverá ser sempre expressa e poderá
ser feita apos a remessa do projeto. em qualquer fase de seu andamento. consi-
derando-se a data do recebimento desse pedido. como seu termo inicial.

PARAGRAFO 3E a Esgotado sem deliberação. o prazo previsto no parágra-
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fo 1°. o projeto será incluido na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação.
quanto aos demais assuntos. até que se ultimo a votação. (art. 64. parágrafo 2° CF).

PARÁGRAFO 4° - Os prazos previstos neste artigo aplicam-se também aos
projetos de lei para os quais se exija aprovação por "quorum" qualificado.

PARÁGRAFO iiit - Os prazos previsto neste artigo não correm no período
de recesso e nem se aplicam aos projetos de codigos.

PARÁGRAFO o" - Ohservadas as disposições regimentais a Câmara pode-
rá apreciar em qualquer tempo. os projetos para os quais o Prefeito não tenha
solicitado prazo de apreciação.

ARTIGO 205 - O projeto de lei que receber parecer contrario. quanto ao
mérito. de todas das Comissões Permanentes a que for distribuído sera' tido
como rejeitado.

PARAGRAFO ÚNICO - Quando somente uma Comissão Permanente tiver
competência regimental para a apreciação do mérito de um projeto. seu parecer
não acarretará a rejeição de propositura. que deverá ser submetida ao Plenário.

ARTIGO 206 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente
poderá constituir objeto de novo projeto na mesma sessão legislativa mediante
proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. (art. 67'. CF).

ARTIGO 207 - Os projetos de lei submetidos a prazo de apreciação, deve-
rão constar. obrigatoriamente. da Ordem do Dia. independentemente do parecer
das Comissões. antes do tennjno do prazo.

àRTIOO 208 - São de iniciativa popular os projetos de lei de interesse
específico do Município. da cidade ou de bairros. atraves da manifestação. de
pelo menos. 5% (cinco por cento) do eleitorado. atendidas as disposições do
Capitulo I do Titulo VIII deste Regimento.

seção tv
Dos PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO

ARTIGO 2139 f Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competên-
cia privativa da Câmara. que excede os limites de sua economia interna. não
sujeita ã sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Cã-
mara.

PARÁGRAFO 1° a Constitui matéria de decreto legislativo:
a] a fixação da remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito;
bj a concessão de licença do Prefeito".
ci a cassação do mandato do Prefeito e do Wee-Prefeito;
dj a concessão de titulo dc cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou

homenagem a pessoas que. reconhecidamente. tenham prestado serviços ao
Municipio.

PARÁGRAFO 2E - Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação
dos projetos de decreto legislativo a que se referem as alíneas "b" e "c" do
parágrafo anterior. competindo. nos demais casos. a Mesa. as Comissões e aos
Vereadores.
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parecer. o processo será enviado a outra Comissão Permanente ou incluído na
Ordem do Dia. sem parecer da Comissão faltosa.

ARTIGO 196 - A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não
estejam submetidas ao Regime de Urgência Epecial ou ao Regime de

Urgência.

cAPÍTULo tl
Dos PROJETOS

SEÇÃO t
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ARTIGO 197 - A Câmara Municipal exerce a sua função legislativa por
meio de:

I - propostas de emenda à Lei Orgânica;
II - projetos de lei'.
III - projetos de Decreto Legislativo;
[V - Projetos de resolução.
P ARÁGRAFO ÚNICO - São requisitos para apresentação dos projetos:
a) emenda de seu conteúdo;
h) enunciação exclusivamente da vontade legislativa;
c) divisão em artigos numerados. claros e concisos'.
d) menção da revogação das disposições em contrário. quando for o caso;
e) assinatura do auto:
f) justificação. com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que

fundamentem a adoção da medida proposta;
g) observância. no que couber. ao disposto no art. LET deste Regimento.

seção n
oa morros-ra DE EarENoa À Lar onoÃNtca

ARTIGO 198 - Proposta de emenda a Lei Orgânica e a proposição
destinada a modificar. suprimir ou acrescentar dispositivo à Lei Orgânica

do Municipio.
ARTIGO 199 - A Câmara apreciará proposta de emenda à Lei Orgânica.

desde que:
I - apresentada porT no mínimo. 133 (um terço) dos membros da Câmara.

pelo Prefeito ou por. no minimo. 5% (cinco por cento) do eleitorado: (art. üü
c.c. art. 29. [X CF).

II - desde que não esteja sob intervenção estadual. estado de sítio ou de
defesa;

III - não proponha a abolição da Federação. do voto direto. Secreto e univer-
sal e periódico. da separação dos poderes e dos direitos e garantias constitucio-
nais. (art. ED CFI.
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SEÇÃO v _
nos PROJETOS DE REsOLUÇao

ARTIGO 210 - Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular os
assuntos de economia interna da Câmara. de natureza politico-administrativa e
versarã sobre a sua Secretaria Administrativa. a Mesa e os Vereadores.

PARAGRAFO 1° f Constitui materia de projeto de Resolução:
a) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;
b) fixação da remuneração dos Vereadores e da verba de representação
do Presidente da Câmara;
cl elaboração e reforma do Regimento Interno;
d) julgamento de recursos;
e) constituição das Comissões de Assuntos Relevantes e de Representação;
fl organiísação. funcionamento. policia. criação. transformação ou extinção

dos cargos. empregos ou funções de seus serviços e fixação da respectiva remu-
neraç ão. observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentá-
rias e os limites constitucionais; (art. 48 c.e. art. SI W da CF).

g) a cassação de mandato de Vereador;
h) demais atos de economia interna da Câmara.
PARÁGRAFO a» - A iniciativa aos projetos de Resoluçao podeis ser ru

Mesa. das Comissões ou dos Vereadores. sendo exclusiva da Comissão de Cons-
tituição. Justiça e Redação a iniciativa do projeto na alínea "cl" do parágrafo
anterior.

PARAGRAFO 3° - Os projetos de Resolução serão apreciados na sessão
subseqüente à sua apresentação.

sUBsEçÃO umca
nos Recuusos

ARTIGO 211 - Os recursos contra atos do Presidente da Mesa da Câmara
Ou de Presidente de quaiquer Comissão serão interpostos dentro do prazo de 10
(dez) dias. contados da data de ocorrência. por simples petição dirigida à Presi-
dência.

P ARAGRAFO Ifl- O recurso será encaminhado ã Comissão de Constitui-
ção Justiça e Redação para opinar e elaborar projeto de Resolução.

PARAGRAFO 2°- Apresentado o parecer. em forma de projeto de Resolu-
ção acolhendo ou denegando o recurso. será o mesmo submetido a uma única
discussão e votação na Ordem do Dia da primeira sessão ordinária a se realizar
após a sua leitura.

PARAGRAFO 3* - Aprovado o recurso. o recorrido deverá observar a deci-
são soberana do Plenãrio e cumpri-la fielmente. sob pena de se sujeitar a pro-
cesso de destituição.

PARAGRAFO 41 - Rejeitado o recurso. a decisão recorrida será integral-
mente mantida.

5.7

tramitação regimental.
PARAGRAFO 4Ii - O substitutivo estranho à matéria do projeto tramitarã

como projeto novo.
ARTIGO 216 - Constitui projeto novo mais equipado à emenda aditiva

para t'ins de tramitação regimental a mensagem aditivo do Chefe do Executivo.
que somente pode acrescentar algo ao projeto original e não modificar a sua
redação ou suprimir ou substituir no todo ou em parte. algum dispositivo.

PARÁGRAFO ÚNICO- A mensagem aditiva somente será recebida até a
primeira ou única discussão do projeto original.

ARTIGO 217 - Não serão admitidas emendas que impliquem aumento de
despesa prevista:

l f Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito ressalvado o disposto no
art. 165. parágrafo 3* e 4°. da Constituição Federal:

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara
Municipal.

CAPÍTULO tv
nos PaREcEREs a snasin paulistanos

ARTIGO 213 ‹ Serão discutidos e votados os pareceres das Comissões
Processantes. da Comissão de Constituição. Justiça e Redação e do Tribu-

nal de Contas. nos seguintes casos:
I - Das Comissões Processantes:
a) no processo de destituição de Membros da Mesa.
bl no processo de cassação de Prefeito. “ce-Prefeito e llr'ereaclores:
ll - Da Comissão de Constituição. iustiça e Redação:
a) que concluírem pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de algum pro-

jeto;
III - Do Tribunal de Contas:
a) sobre as contas do Prefeito;
b) sobre as contas da Mesa.
PARAGRAFO 1°- Os pareceres das Comissões serão discutidos e votados

no Expediente da sessão de sua apresentação.
PARAGRAFO 2*I - Os pareceres do Tribunal de Contas serão discutidos e

votados segundo o previsto no título pertinente deste Regimento.

caPíTULo v
nos Reounniivismos

ARTIGO 219- Requerimento é todo pedido verbal ou escrito formulado
sobre qualquer assunto. que implique decisão ou resposta.

PARAGRAFO ÚNICO- Tomara a forma de requerimento escrito. mas
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independem de decisão. os seguintes atos:
a) retirada de proPOsição ainda não incluída na Ordem do Dia:
b) constituição de Comissão Especial de inqueri to desde que formulada por

1l3 (um terço) dos Vereadores da Câmara;
c) verificação de presença;
d) veriiicação nominal de votação;
e) votação. ern Plenário. de emenda ao Projeto de Orçamento aprovada ou

rejeitada na Comissão de Finanças. Orçamento e Contabilidade. desde que for-
mulado por U3 (um terço) dos Vereadores.

ARTIGO 220 - Serão decididos pelo Presidente da Câmara e formulados
verbalmente. os requerimentos que solicitem:

l - a palavra ou a desistência dela:
[I - permissão para falar sentado;
Ill - leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário;
IV - interrupção do discurso do orador nos casos previstos no art. 243
deste Regimento:
V - informações sobre trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia:
VI - a palavra. para declaração do voto.
ARTIGO 221 - Serão decididos pelo Presidente da Câmara. e escritos. os

requerimentos que solicitern:
I - transcrição em ata de declaração de voto formulado por escrito:
ll - inserção de documento em ata;
III - desarquivamento de projetos nos tertnos do art. 190 deste Regimento:
IV - requisição de documentos ou processos relacionados com alguma pro-

posição;
V - audiência de Comissão. quando o podido for apresentado por outra;
VI -juntada ou desentranhamento de documentos:
VII - informações. em caráter oficial. sobre atos da Mesa. da Presidência ou

da Câmara.
"v'lII - Requerimento de reconstituição de processos.
ARTIGO 222 - Serão decididos pelo Plenário e formulados verbalmente os

requerimentos que soliciten't:
I - retificação da ata;
Ii - invalidação da ata. quando impugnada;
Ill - dispensa da leitura de determinada matéria. ou de todas as constantes

da Ordem do Dia. ou da Redação Final:
IV - adiamento da discussão ou do votação de qualquer proposição;
'v' - preferência na discussão ou da votação de uma proposição sobre outra:
VI - encerramento da discussão nos termos do art. 247 deste Regimento:
'v'iI - reabertura de discussão;
`'Jill - destaque de matéria para votação;
[K - votação pelo processo nominal. nas materias para as quais este Regi-

mento prevê o processo de votação simbólico:
X - prorrogação do prazo de suspensão da sessão. nos termos do art. lSl.
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CnPi'rULo ut
Dos sUBsTI'rUTtvos. EMENDAS E sUBEMENoas

ARTIGU 2l2 - Substitutivo é o Projeto de Lei. de Decreto Legislativo ou
de Resolução. apresentado por um Vereador ou Comissão para substituir outro
já em tramitação sobre o mesmo assunto.

PARAGRAFO l” - Não e' permitido ao Vereador ou Comissão apresentar
mais de um substitutivo ao mesmo projeto.

PARAGRAFO 29 - Apresentado o substitutivo por Comissão competente.
será enviado ãs outras Comissões que devam ser ouvidas a respeito e será discu-
tido e votado. preferencialmente. antes do projeto original.

PARÁGRAFÚ 3° - Apresentado o substitutivo por `vereador, será enviado
às Comissões competentes e será discutido e votado. preferencialmente. antes
do projeto original.

PARAGRAFO 49 - Sendo aprovado o substitutivo. o projeto original ficará
prejudicado. e no caso de rejeição tramitarã normalmente.

ARTiGU 213 - Emenda é a proposição apresentada como aces soria a outra.
PARAGRAFO 1'I - As emendas podem ser supressivas. substitutivas. aditivas

e modificativas:
I - Emenda supresiva. e a que visa suprimir. em parte ou no todo. o ar- tigo.

parágrafo. inciso. alínea ou ítem do projeto;
l'I - Emenda substitutiva é a que deve ser colocada em lugar do artigo. pará-

grafo. inciso. alínea ou (tem do projeto;
liI - Emenda aditiva é a que deve ser acrescentada ao corpo ou aos termos

do artigo. parágrafo. inciso. alínea ou ítem do projeto;
W - Emenda modificativa é a que se refere apenas à redação do artigo.

parárafo. inciso. alinea ou ítem sem alterar sua substância.
PARAGRAFO 2* ~ A emenda. apresentada a outra emenda. denomina-se

subemenda.
PARÁGRAFO 3*l - As emendas e subemendas recebidas serão discutidas e.

se aprovadas. o projeto original será encaminhado ã Comissão de Constituição.
Justiça e Redação. que lhe dará nova redação na forma de aprovado.

ARTIGO 214 - Os substitutivos. emendas e sub-emendas serão recebidos
até a primeira ou única discussão do projeto original.

ARTIGO 215 - Não serão aceitos substitutivos. emendas ou subemendas
que não tenham relação direta ou imediata corn a matéria da proposição princi-
pal.

PARÁGRAFO l'1 - O autor do projeto do qual o Presidente tiver recebido
substitutivo. emenda ou subemenda estranho ao seu objeto. terá o direito de
recorrer ao Plenário da decisão do Presidente.

PARÁGRAFO 2* - Identico direito de recurso contra ato do Presidente que
não receber o substitutivo. emenda ou subentenda. caberá ao seu autor.

PARAGRAFO 3g - As emendas que não se reflrirem diretamente ã materia
do projeto serão destacadas para constituírem projetos em separado. sujeitos ã
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parágrafo 6° deste Regimento.
PARÁGRAFO ÚNICO - O requerimento de retificação e o de invalidação

da Ata serão discutidos e votados nn fase do Expediente da sessão ordinária. ou
na Ordem do Dia da sessão extraordinária em que for deliberada a Ata. sendo os
demais discutidos e votados no inicio ou no transcorrer da Ordem do Dia da
mesma sessão de sua apresentação.

ARTIGO 223 ' Serão discutidos pelo Plenário. e escritos. os requerimentos
que solicitem:

I - vista de processos. observado o previsto no art. 239 deste Regimento;
Ii - prorrogação de prazo para a Comissão Especial de inquérito concluir

seus trabalhos. nos termos do art. 132 deste Regimento;
III _ retirada de proposição já incluídas na Ordem do Dia. formulada pelo

seu autor,
IV - convocação de sessão secreta:
V - convocação de sessão solene:
VI à urgência especial;
VII ` constituição de procedentes;
VIII - informações ao prefeito sobre assunto determinado. relativo ã Admi-

nistração Municipal;
IX - convocação de Secretário Municipal:
X - licença de Vereador;
Xl - a iniciativa da Câmara. para abertura de inquérito policial ou de
instauração de ação penal contra o Prefeito e intervenção no processo-cri-

me respectivo.
PARÁGRAFO ÚNICO - O requerimento de urgência especial sera' apre¬

sentado. discutido e votado no início ou no transcorrer da ürdern do Dia e os
demais serão lidos, discutidos e votados no Expediente da mestria sessão de sua
apresentação.

ARTIGO 224 - O requerimento verbal de adiamento da discussão ou vota-
ção e o escrito de vista de process os devem ser formulados por prazo determina-
do, devendo coincidir o seu te'nnino com a data da sessão ordinaria subseqüen-
te.

ARTIGO 225 - As representações de outras edilidadcs solicitando a mani-
festação da Câmara sobre qualquer assunto serão lidas na fase do expediente
para conhecimento do Plenário.

ARTIGO 226 - Não e permitido dar forma de requerimento a assuntos
que constituem objetos dc indicação. sob pena de não recebimento.

caPiTuLo vt - nas [NDICAÇÕES

ARTIGO 227 - Indicação é o ato escrito em que o vereador sugere medida
de interesse público às autoridades competentes. ouvindo-se o plenário. se as-
sim o solicitar.

ARTIGO 223 - As indicações serão lidas no Expediente e encaminhadas de
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bi quando envolver aspecto financeiro ou orçamentário públicos. ã
Comissão de Orçamento. Finanças e Contabilidade, para o exame da corn-

patibilidade ou adequação orçamentária;
c) às Comissões referidas nas alíneas anteriores e às demais Comissões.

quando a matéria de sua competência estiver relacionada corn o mérito da pro-
posição.

PARÁGRAFO 35' - Recebido qualquer processo. o Presidente a Comissão
terá o prazo improrrogãvel de 2 (dois) dias para designar relator. podendo reserva-
lo ã sua própria consideração.

PARÁGRAFO 4° - O relator designado terã o prazo de 'físete1dias para a
apresentação do parecer.

PARÁGRAFO 5° - A Comissão terá o prazo total de 15 (quinze) dias para
emitir parecer. a contar do recebimento da matéria.

PARÁGRAFO 6" - Esgotados os prazos concedidos às Comissões, o Presí-
dente da Câmara designarä Relator Especial para exarar parecer no prazo
improrrogãvel de o (seis) dias.

PARÁGRAFO 7" - Findo o prazo previsto no parágrafo anterior. a matéria
será incluída na Ordem do Dia. para deliberação. com ou sem parecer.

ARTIGO 233 a Quando qualquer proposição for atribuida a mais de uma
IComissão. cada qual dará seu parecer separadamente. sendo a Comissão dc
Constituição. Justiça e Redação ouvida sempre em primeiro lugar.

PARÁortaFo t» - ceneiuinne a cineastas de constituição. Justiça e az-
dação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto. deve o parecer ir
ao Plenário para ser discutido e votado. projeto. deve o parecer ir a Plenário
para ser discutido e votadoT procedendo-se:

a) ao prosseguimento da tramitação do processo. se rejeitado o parecer;
bl ã proclamação da rejeição do projeto e ao arquivamento do processo. Sc

aprovado o parecer.
PARÁGRAFO 2il - Respeitado o disposto no parágrafo anterior. o processo

sobre o qual deva pronunciar-se mais dc uma Comissão será encaminhado dire-
temente de uma para outra. feitos os registros nos respectivos protocolos.

ARTIGO 234 - Por entendimento entre os respectivos Presidente. duas ou
mais Comissões poderão apreciar materia em conjunto. presididas pelo mais
idoso dentre eles. ou pelo Presidente da Comissão de Constituição. Justiça e
Redação. se esta fizer parte da reunião.

ARTIGO 235 - O procedimento descrito nos artigos anteriores aplica-sc
somente às materias em regime dc tramitação ordinária.



CAPÍTULQ II - DOS DEBATES E DAS DELIBERAÇÕES
SEÇao I . oISPosIÇoES PRELIMINaRES
sUBsEÇÃot - DA PREJUDIcantLtDAoE

ARTIGO 236 - Na apreciação pelo Plenário consideram-se prejudicadas e
assim seão declaradas pelo Presidente. que determinará seu arquivamento:

I - a discussão ou votação de qualquer projeto idêntico a outro que já tenha
sido aprovado;

II - a proposição original. com as respectivas emendas ou subemendas. quan-
do tiver substitutivo aprovado:

III - a emenda ou subernenda de materia idêntica a de outra já aprovada ou
rejeitada;

IV - o requerimento com a mesma finalidade já aprovada ou rejeitado. sal-
vo se consu bstanciar reiteração de pedido não atendido ou resultante de modifi-
cação da situação anterior.

SUBSEÇÃO II - DO DESTAQUE

ARTIGO 23'? - Destaque é o ato de separar do texto um dispositivo ou uma
emenda a ele apresentada. para possibilitar a sua apreciação isolada pelo Plená-
rio.

PaaÁGRAFo ÚNIco - o destaq ue deve ser requerida por vereador z
aprovado pelo Plenário e implicará a preferência na discussão e na votação da
emenda ou do dispositivo destacado sobre os demais do texto original.

suBsEÇÃo nt- na Pearl-:nenem
ARTIGO 238 - Preferência é a pri macia na discussão ou na votação de urna

proposição sobre outra. mediante requerimento aprovado pelo Plenário.
PARÁGRAFO ÚNICO - Terão preferência para discussão e votação. inde-

pe-ndentemente de requerimento. as emendas supressivas. os substitutivos. o
requerimento de licença de Vereador. o decreto legisiativo concessivo de licen-
ça ao Prefeito e o requerimento de adiamento que marque prazo menor.

SUBSEÇÃO IV- DO PEDIDO DE VISTA

ARTIGO 239 - O cadur Poderá requerer viela dc: Fruccesu relativa :r
qualquer proposição. desde que essa esteja sujeita ao regime de tramitação ordi-
nária.

PARÁGRAFO ÚNICO - D requerimento de vista deve ser escrito e delibe-
ratio pelo Plenário. não podendo o seu prazo exceder o periodo de tempo corres-
pondente ao intervalo entre uma sessão extraordinária e outra.
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imediato a quem de direito. se independerem de deliberação.
PARÁGRAFO ÚNICO - Se a deliberação tiver sido solicitada. o en-

caminhamento somente sera feito após a aprovação do Plenário.

caPiTULo vit - nas Moções

ARTIGO 229 - Moções são proposições da Câmara a favor ou contra deter-
rrtinado assunto. de pesar por falecimento ou congratulações.

PARÁGRAFO I" - As moções podem ser de:
I - protestos;
II- repúdio:
III - Apoio;
IV - pesar por falecimento;
V - congratulações ou louvor.
PARÁGRAFO 2° - As moções serão lidas. discutidas e votadas. na fase do

Expediente da mesma sessão de sua apresentação.

TÍTULO vn - oo Pnocasso LEqrsLaTrvo
car. t. oo nacaettvtatvro E ots'ransulçao nas Pnorosras

ARTIGO 230 - Toda a proposição recebida pela Mesa. apos ter sido nume-
rada. sera lida pelo lfl Secretario. no Expediente. ressalvados os casos expressos
neste Regimento.

PARÁGRAFO ÚNICO - A leitura da proposição. nos termos deste artigo.
poderá ser substituída. a critério da Mesa. pela distribuição da respectiva copia
reprográfica. a cada Vereador.

ARTIGO 231 - Além do que estabelece o art. 197 a Presidência devolverti
ao autor qualquer proposição que:

I - não esteja devidamente formaiizada e em termos.
II - versar matéria:
a) alheia à competência da Câmara;
bi evidentemente inconstitucional:
ci anti'regimental.
ARTIGO 232 - Compete ao Presidente da Câmara. através de despacho.

dentro do prazo improrrogável de 3 (três) dias a contar da data do recebimento
das proposições. encaminha-ias às Comissões Permanentes que, por sua nature-
za. devem opinar sobre o assunto.

PARÁGRAFO lju - Antes da distribuição. o Presidente mandará verificar se
existe proposição em trâmite que trate de materia análoga ou conexa. caso em
que fará a distribuição por dependência. determinando sua apensação.

PARÁGRAFO 2E - Ressalvados os casos expressos ne ste Regimento. a pro-
posição será distribuída:

a) obrigatoriamente à Comissão da Constituição. .T ustiça e Redação para o
exame da admissibilidade jurídica e legislativa;
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sUBsEÇÃo v - no notnnrsrvro

ARTIGO 240 - O requerimento de adiamento de discussão ou de votação
de qualquer proposição estará sujeito à deliberação do Plenário e somente pode-
rá ser proposto no início da Ordem do Dia ou du rante a discussão da proposição
a que se refere.

PARÁGRAFO 1° - A apresentação do requerimento não pode interromper
o orador que estiver com a palavra e o adiamento deve ser proposto por tempo
determinado. contado em sessões.

PARAGRAFO 2*l - Apresentados 2 (dois) ou mais requerimentos de adia-
mento. será votado. primeiramente. o que marcar menor prazo.

PARAGRAFO 3° - Somente será admissível o requerimento de adiamento
da discussão ou a votação de projetos. quando estes estiverem sujeitos ao regi-
me de tramitação ordinária.

seção tr
nas Discussões

ARTIGO 241 - Discussão e' a fase dos trabalhos destinada aos debates em
Plenário.

PARAGRAFO l11 - Serão votados em dois turnos de discussão e votação:
a) com intervalo minimo de IO (dez) dias entre eles. as propostas de emen-

da à Lei Orgânica:
bi os projetos de lei complementar;
c) os projetos de lei do plano pIurianual. de diretrizes orçamentárias e do

orçamento anual:
di os projetos de codificação.
PARAGRAFO 2'il - Executada a materia em regime de urgência, e de 2

íduas) sessões o interstício minimo) entre os turnos de votação das matérias a
que se referem as alíneas “b". "c" e "d" do parágrafo anterior.

PARÁGRAFO 3a ¬ Terão discussão e votação únicas todas as demais pro-
posições.

ARTIGO 242 - Os debates deverão realizar-se com dignidadee orrlerri`I cum-
prindo aos Vereadores atender às determinações sobre o uso da palavra. nos
termos do art. 316 e seus parágrafos deste Regimento.

ARTIGO 243 w O Presidente solicitará ao orador. por iniciativa própria ou a
requerimento de qualquer Vereador. que interrompe o seu discurso. nos seguin-
tes casos:

I - para leitura de requerimento de urgência especial;
II - para comunicação importante ã Câmara:
III - para recepção de visitantes:
IV - para votação de requerimento de prorrogação da sessão;
V - para atender a pedido de palavra pela ordem. para propor questão de

ordem regimental.

65

sensação Irr
Do ENCERRAMENTO E na asnenaruan

na otcssao

ARTIGO 24? - O encerramento da discussão dar-se-á:
I - por inexistência de solicitação da palavra:
II - pelo decurso dos prazos regimentais;
III e a requerimento de qualquer Vereador. mediante deliberação do Piená-

no.
PARÁGRAFO II - So poderá ser requerido o encerramento da discussão.

quando. sobre a matéria tenham falado. pelo menos 2 (dois) vereadores.
PARAGRAFO 2° - Se o requerimento de encerramento da discussão for

rejeitado. só poderá ser reformulado depois de terem falado. no mínimo. mais
de 3 (trêsi vereadores. _

ARTIGO 248 - O requerimento de reabertura da discussão somente será
admitido se apresentado por 213 (dois terços) dos Vereadores.

PARÁGRAFO ÚNICO - lndepende de requerimento a reabertura de dis-
cussão. nos termos do art. 203. parágrafo lII deste Regimento.

seção III
nas voTAÇÕEs

sensação 1
msPostÇoEs PRELIMINnREs

ARTIGO 249 - Votação e' o ato complementar da discussão atraves do qual
o Plenário manifesta a sua vontade a respeito da rejeição ou da aprovação da
materia.

PARAGRAFO III - Considera-se qualquer matéria em fase de votação a
partir do momento em que o Presidente declara encerrada a discussão.

PARAGRAFO 21' - A discussão e a votação pelo Plenário de materia cons-
tante na Ordem do Dia. só poderão ser efetuadas com a presença de maioria
absoluta dos Membros da Câmara.

P ARAGRAPO 3" - Quando. no curso de uma votação. esgotar-se o tempo
destinado à sessão. esta será prorrogada. independentemente de requerimento.
até que se conclua a votação da matéria. ressalvada a hipotese da falta de núme-
ro para deliberação. caso em que a sessão será encerrada imediatamente.

PARAGRAFO 4° - Aplica-se às materias sujeitas a votação do Expediente.
o disposto no presente artigo.

ARTIGO 259 - O `_i'ereador presente à sessão não poderá escusar-se de vo-
tar. devendo. porém. abater-se quando tiver interesse pessoal na deliberação.
sob pena de nulidade de votação. quando seu voto for decisivo.

PARAGRAFO l* - O Vereador que se considerar impedido de votar. nos
termos deste artigo. fará a devida comunicação ao Presidente. computando-se.
todavia. sua presença para efeito de "Quorum".
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P ARARAFÚ 21 - O impedimento poderá ser arguido por qualquer Verea-
dor. cabendo a decisão ao Presidente.

ARTIGO '51 - Quando a matéria for submetida a 2 (dois) turnos de vota-
ção e discussão. ainda que rejeitada no primeiro. deverá passar obrigatoriamen-
te pelo segundo turno. prevalecendo o resultado deste último.

stIBsEÇÃo 11 _
no Encasmvuasrsrvro oa vo'raçao

ARTIGO 252 ~ A partir do instante em que o Presidente da Câmara declarar
a matéria já debatida e corn discussão encerrada. poderá ser solicitada a palavra
a encaminhamento da votação.

PARÁGRAFO 1° - No encaminhamento da votação. será assegurado aos
lideres das bancadas falar apenas uma vez. por cinco minutos. para propor ao
Plenário a rejeição ou a aprovação da matéria a ser votada. sendo vedados os as
partes.

PMGRAFO 2° - Ainda que tenham sido apresentados substituti vos. emen¬
das e subemendas ao projeto. haverá apenas um encaminhamento de votação
que versarã sobre todas as peças.

sUBsEçÃo nt a
nos Paocassos os voraçao

ARTIGO 253 - Os processos de votação são:
l -simbóiico
Il -norninal
ll] - secreto
PARÁGRAFO l'I - No processo simbólico de votação. o Presidente convi-

darã os vereadores que estiverem de acordo a pennanocerem sentados e os que
forem contrários a se levantarem. procedendo. em seguida. a necessaria conta.-
gern dos votos e à proclamação do resultado.

PARAGRAFO 2sl - O processo nominal de votação consiste na contagem
dos votos favoráveis e contrários. respondendo os Vereadores "sim ou não" à
medida que forem chamados pelo 1" Secretario.

PARAGRAFO 3° - Proceder-see. obrigatoriamente. ã votação nominal para:
l - votação dos pareceres do Tribunal de Contas sobre us contas do Prefeito

e as da Mesa da Câmara;
Il - composição das Comissões Permanentes:
Ill - votação de todas as proposições que exijam QUORUM de maioria

absoluta ou de 2/3 (dois terços] para sua aprovação.
PARÁGRAFO 4* - Enquanto não for proclamado o resultado de uma vota-

ção. seja ela nominal ou simbolic a. e' facultado ao `|vereador retardatário capcndcr
seu voto.
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ARTIGO 244 - Quando mais de um 1“vereador solicitar a palavra, si-
multaneamente. o Presidente concede-la-á. obedecendo à seguinte ordem de
preferencia:

l - ao autor do substitutivo ou do projeto;
II - ao relator de qualquer comissão;
III e ao autor de emenda ou subemenda.
PARÁGRAFO ÚNtco - cumpre as Presidente dar a palavra.

alternadamente. a quero seja pró ou contra a matéria em debate. quando não
prevalecer a ordem determinada neste artigo.

suBsEÇÃo l - nos avatares

ARTIGO 245 - Apart: é a interrupção do orador para indagação ou es-
clarecimento relativo à matéria em debate.

PARÁGRAFO In - O aparte deve ser expresso em termos corteses e não
poderá exceder de l (um) minuto.

PARAGRAFO 2° - Não serão permitidos apartes paralelos. sucessivos ou
sem licença do orador.

PARÁGRAFO 3° - Não é permitido apartcar 0 Presidente nem o orador que
fala pela ordem em avaliação pessoal ou declaração de voto.

PARAGRAFO 4* f Quando o orador negar o direito de apartear. não lhe
será permitido dirigir-se. diretamente. ao Vereador que solicitou o aparte.

soBsEÇÃo tt
nos Paazos nas Discussões

ARTIGO 246 - O Vereador terá os seguintes prazos para discussão:
I - vinte minutos com apartes:
a) vetos:
b) projetos;
Il - quinze minutos com aportes:
a) pareceres;
b) redação final;
c) requerimentos;
d) acusação ou defesa no processo de cassação de mandato de Prefeito.

Vice-Prefeito ou Vereadores.
PARAGRAFO l'* - Nos pareceres das Comissões Processantes exarados

nos processos de destituição. o relator e o membro da Mesa denunciado terão o
prazo de 30 ttrinta) minutos cada um, e+ nos processos de cassação de mandato
o denunciado terá o prazo de 2 (duas) horas para defesa.

PARÁGRAFO 2” - Na discussão de matérias constantes da Ordem do Dia
será permitida a cessão de tempo para os oradores.
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PARÁGRAFO 5* - D Vereador podera retiñcar seu voto antes de promarnaT
do o resultado.

PAR AGRAFD t5! -As dúvidas quanto ao resultado proclamado só poderão
ser suscitadas e de verão ser esclarecidas antes de anunciada a discussão de nova
materia. ouT se. for o caso. antes de se passar ã nova fase da sessão ou de se
encerrar a Ordem do Dia.

PARAGRAFO 7* - O processo de votação secreto sera utilizado nos seF
guintes casos:

1 - eleição da Mesa:
2 - cassação do mandato do Prefeito e Vereadores;
3 - Concessão de titulo de cidadania honorária ou qualquer outra honraria

de homenagem;
4 ~ rejeição do `|reto.
PARÁGRAFO 3° - A votação secreta consiste na distribuição de cédulas

aos vereadores e o recolhimento dos votos em urna. ou qualquer outro receptã-
culo que assegure o sigilo da votação. obedecendo-se. na eleição tia Mesa. ao
estatuído no art. lo deste Regimento. e. nos dentais casos. o seguinte procedi¬
mento:

I - realização, por ordem do Presidente. da chamada regimental para a verid
ficação da existência do QUORUM de maioria absoluta. necessário ao prosse-
guimento da sessão;

Il - chamada dos vereadores. a fim de assinarem a folha de votação;
III - distribuição de cédulas aos vereadores votantes. feitas em material

opaco e facilmente dobráveis. contendo a palavra sim e a palavra não. seguidas
de figura gráiica que possibilite a marcação da escolha do votante. e encabeçadas:

a) no processo de cassação de Prefeito e Vereador. pelo texto de que sito a
ser respondido. atendendo-se à exigência de votação1 apuração e proclamação
do resultado de cada quesito em separado se houver mais de um quesito;

b) no decreto legislativo concessivo de titulo de cidadão honorário ou
qualquer outra homenagem. pelo número. data e emenda do projeto a ser

deliberado:
IV - apuração. mediante a leitura dos votos pelo Presidente. que determina-

rã a sua contagem;
'v' - proclamação do resultado pelo Presidente.

suassção tv
oo antaarsrv'ro oa voração

ARTIGO 254 - O adiamento da votação de qualquer proposição só pode ser
solicitado antes de seu inicio. mediante requerimento assinado por Lider. pelo
Autor ou Relator da matéria.

PARAGRAFO lII - O adiamento da votação só podera ser concedido uma
vez e por prazo previamente fixado. não superior a três sessões.

PARAGRAFO 2* - Solicitado. simultaneamente. mais de um adiamento. a
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Plenário. podendo ser dispensada a leitura a requerimento de qualquer Verea-
dor.

PARÁGRAFO l” - Some nte serão admitidas emendas ã Redação Final para
evitar incorreção de linguagem ou contradição evidente.

PARAGRAFO E' - Aprovada qualquer emenda ou rejeitada a Redação Fi-
nal. a proposição voltará ã Comissão de Constituição. Justiça e Redação para a
elaboração de nova Redação Final.

PARAGRAFO 3° - A nova Redação Final considerar-se-á aprovada se con-
tra ela não votarem 21'3 (dois terços) dos vereadores.

ARTIGO 2610 - Quando. após a aprovação da Redação Final e ate' expedi-
ção do autógrafo. verific ar-se inexatidão do texto. a Mesa procederá ã respecti-
va correção. da qual dara' conhecimento ao plenário.

PARÁGRAFO lJI ~ Não havendo impugnação. considerar-se-ã aceita a cor-
reção. e. em caso contrário será reaberta a discussão para a decisão final do
Plenário.

PARÁGRAFO 2” - Aplicar-se-ã o mesmo criterio deste artigo aos projetos
aprovados sem emendas. nos quais. até a elaboração do autógrafo. verificar-se
inexatidão do testo.

caPíTULo tv
nasançao

ARTIGO 2151 - Aprovado um projeto de lei na forma regimental transfor-
mado em autógrafo. será ele no prazo de dez. t' IU) dias úteis. enviado ao Prefeito
para fins de sanção e promulgação.

PARAGRAFO 1'l - Os autógrafos de projetos de lei. antes de serem renteti-
dos ao Prefeito. serão registrados em livro proprio e arquivados na Secretaria
Administrativa, levando a assinatura dos membros da Mesa.

PARAGRAFO 2° - CI membro da Mesa não poderá recusar-se a assinar o
autógrafo sob pena de sujeição a processo de. destituição.

PARAGRAFO 3*l - Decorrido o prazo de quinze (15) dias úteis. contados da
data do recebimento do respectivo autógrafo. sem a sanção do Prefeito. consi-
derar-seflã sancionado o projeto. sendo obrigatória a sua proclamação pelo Pre-
sidente da Câmara. dentro de quarenta e oito horas e. se este não o fizer. caberá
ao Vice-Presidente fazë-lo em igual prazo.

caPÍTULo v
no vsro

ARTIGO 262 - Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto. parcial ou
total. dentro do prazo de quinze t15}dias úteis. contados da data do recebimento
do respectivo autógrafo. por julgar o projeto inconstitucional. ilegal ou contra'
rio ao. interesse púbiico. o Presidente da Câmara deverá. dentro de quarenta e
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oito horas. receber comunicação motivada do aludido ato.
PARAGRAFO lIr - O veto parcial somente abrangerá texto integral de arti-

go. de parágrafo. de inciso ou de alinea.
PaaÁoaaFo a» - Recebido s sem pela Presidente as câmara. sos enca-

minhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que podera solicitar
audiência de outras comissões.

PARAGRAFO 3° - As comissões têm prazo conjunto e impromogãvel de
quinze (15) dias para manifestarem-se sobre o veto.

PARÁGRAFO 4" s Se a Comissão de Constituição. Justiça e Redação não
se pronunciar no prazo indicado. a Presidência da Câmara incluirá a proposição
na Grdem do Dia da sessão imediata. independente do parecer.

PARÁGRAFO _"ig - D veto deverá ser apreciado pela Câmara dentro de 30
(trinta) dias a contar de seu recebimento na Secretaria Administrativa.. sob pena
de ser considerado tacitamente mantido.

PARAGRAFO 6” - O Presidente convocará sessões extraordinárias para
discussão do veto. se necessário.

PaRÁoRaFo 'o - o vem só poderá ser rejeitada pelo veta aa maioria
absoluta dos membros da Câmara. em votação pública.

PARÁGRAFO 8° - Esgotado. sem deliberação o prazo estabelecido no pa-
rágrafo 5” o veto Será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata. sobrestadas
as demais proposições. até sua votação final. ressalvadas as materias de que
trata o artigo 264 deste Regimento.

PARÁGRAFO ElE - Rejeitado o veto. as disposições aprovadas serão pro-
mulgadas pelo Presidente da Câmara. dentro de quarenta e oito horas. e. se este
não o fizer. caberá ao Vice-Presidente faze-1o, em igual prazo.

PARAGRAFO 1D” - G prazo previsto no parágrafo 5*I não corre nos pe-
riodos de recesso da Câmara.

caPÊTULo vt _
na PnoMuLoaÇao E na PUaLtcaÇao

ARTIGO 263 - Gs Decretos Legislativos e as Resoluções. desde que apro-
vados os respectivos projetos. serão promulgados e publicados pelo Presidente
da Câmara.

ARTIGO 264 - Serão também promulgadas e publicadas pelo Presidente da
Câmara:

I - as leis que tenham sido saneionadas tacitamente'.
[l - as leis cujo veto. total ou parcial. tenha sido rejeitado pela Camara e não

promulgadas pelo Prefeito.
ARTIGO 265 - Na promulgação de Leis. Resoiuções e Decretos legislati

vos pelo Presidente. da Câmara serão utilizadas as seguintes cláusulas
promulgatorias:

I - Leis:
a) com sanção tácita;

adoação de um requerimento prejudicará os demais.
PARAGRAFO 3" - Não admite adiamento de votação a proposição em regi-

me de urgencia. salvo se requerido por 213 (dois terços) dos membros da Câma-
ra. ou Líderes que representem este número. por prazo não excedente a uma
sessão.

suassção v w
na vsntrtcsçso na voraçao

ARTIGO 255 - Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado da vo-
tação simbolica proclamada pelo Presidente. poderá requerer verificação nomi-
nal de votação.

PARAGRAFO 1° - G requerimento de verificação nominal será de imedia-
to e necessariamente atendido pelo Presidente. desde que seja apresentado nos
termos do parágrafo 61 do artigo 253 deste Regimento.

PARAGRAFO 2g - Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação.
PARÁoRaFo 3° - Fires prejudicada a requerimento as wincsçss “anú-

nal de votação. caso não se encontre presente no momento em que for chamado.
pela l' primeira vez. o 1ir'eret-tdor que a requereu.

PARAGRAFO 4° - Prejudicado o requerimento de verificação nominal de
votação. pela ausência de seu autor, ou por pedido de retirada. faculta-se a qual-
quer autor Vereador reformulã-Io.

suBsEÇãto vt
Da DEcLaRaÇao DE vo'ro

ARTIGO 256 - Declaração de voto e o pronunciamento do Vereador. sobre
os motivos que o levaram a manifestar-se contra ou favoravelmente ã materia
votada.

ARTIGO 257F - A declaração de voto far-se-ã após concluída a voração da
materia. se aprovado o requerimento respectivo pelo Presidente.

PARAGRAFO I9 › Em declaração de voto. cada Vereador dispõe de cinco
minutos. sendo vedados os apartes.

PARÁGRAFU 2* - Quando a declaração do voto estiver formulada por es-
crito. poderá o Vereador requerer a sua inclusão ou transcrição na ata da sessão.
em inteiro teor.

cart'ruto m
oa RaÇao natal.

ARTIGO 258 - Ultimada a fase tie votação. será a proposição. se houver
substitutivo. emenda ou subemenda aprovados. enviada à Comissão de Consti-
tuição. Justiça e Redação para elaboração da Redação Final.

ARTIGO 159 - A Redação Final será discutida e votada depois de lida em
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O Presidente da Câmara Municipal de CÂNDIDO RODRIGUES.
Faz saber que a Câmara Municipal Aprova e eu nos termos do artigo 28.

parágrafo V. da Lei Orgânica do Município. promulgo a seguinte lei:
b) cujo veto total foi rejeitado:
Faço saber que a Câmara Municipal manteve e eu promulgo. nos temos do

parágrafo 289 do artigo V da Lei Orgânica do Municipio. a seguinte lei:
c) cujo veto parcial foi rejeitado:
Faço saber que a Câmara Municipal manteve e eu promulgo. nos termos do

parágrafo 23° do artigo V da Lei Orgânica do Municipio. os seguintes dispositi-
vos da Lei n* de de de

II - Decretos Legislativos:
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte

Decreto Legislativo:
llI - Resoluções:
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte

Resolução:
ARTIGO 266 - Para a promulgação e a publicação de lei corn sanção tácita

ou por rejeição de veto total. utilizar-se-ã a numeração subseqüente àquela exis-
tente tta Prefeitura Municipal.

Paaaoaaro Único -ouazas se esaf as vas parcial. z :e :sr-.i a mes-
mo número do texto anterior a que pertence.

ARTIGO 2557 - A publicação das Leis, Decretos Legislativos e Resoluções
obedecerá ao disposto no art. 7o" da Lei Orgânica Municipal.

caPiTULo vit

na ELaaoRaÇÃo LacisLaTrva Espacial.

seção r

nos cóoioos

ARTIGO 263 - Codigo é a reunião de disposições legais sobre a mesma
matéria. de modo orgânico e sistemático. visando estabelecer os princípios ge-
rais do sistema adotado e a prover. completamente. a matéria tratada.

ARTIGO 269 - Os projetos de codigos, depois de apresentados ao Plenário
serão publicados. remetendo~sc copia a Secretaria Administrativa. onde perma-
necerá à disposição dos vereadores. sendo. apos. encaminhados ã Comissão de
Constituição. Justiça e Redação.

PARAGRAFO if" - Durante o prazo de 30 [trinta] dias. poderão os vereado-
res encaminhará Comissão emendas a respeito.

PARAGRAFO 2fl - A Comissão teni mais 30 (trinta) dias. para esarar parc-
cer ao projeto e às emendas apresentadas.

PARAGRAFO 3° - Decorrido o prazo ou antes desse decurso se a Comis-
.73

PARAGRAFO 5* ¬ O projeto de lei orçamentária anual do Municipio será
encaminhado ã Câmara até o dia 15 (quinze) de outubro e devolvido para san-
ção até o encerramento da sessão legislativa.

ARTIGO 21'4 - Recebidos os projetos. o Presidente da Camara. após comu-
nicar o fato ao Plenário e determinar. imediatamente. a sua publicação, remeterti
copia ã Secretaria Administrativa. onde permanecerá à disposição dos Vereado-
res.

PARAGRAFO ln - Em seguida a publicação. os projetos irão à Comissão
de Orçamento. Finanças e Contabilidade. que receberá as emendas apresenta-
das pelos Vereadores e pela comunidade. no prazo de III (dez) dias.

PARAGRAFO 2° - A comissão permanente de Orçamento. Finanças e Con-
tabilidade tera mais de 15 (quinze) dias de prazo para emitir os pareceres sobre
os projetos a que se refere o artigo anterior e a sua decisão sobre as emendas
apresentadas.

PARÁGRAFO 3° - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos
projetos que o modifique. somente poderão ser aprovadas se:

l - compatíveis com o plano plurianual e com a Iei de diretrizes orça-
mentarias:

II - indicarem os recursos necessarios. admitidos apenas os provenientes de
anulação das despesas. excluídas as que incidarn sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviços da divida;
c) compromissos com convênios;
III - sejam relacionadas com:
a) correção de erros ou omissões:
b) os dispositivos do texto do projeto de iei.
PARAGRAFO 4" - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentári-

as não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.
PARAGRAFO 5* - As emendas populares aos projetos de lei a que se refere

esta seção. atenderão ao disposto no art. 281 deste Regimento.
ARTIGO ITS f A mensagem do Chefe do Executivo enviada ã Camara

objetivando propor alterações aos projetos a que se refere o art. 273. somente
será recebida. enquanto não iniciada pela Comissão Permanente de Orçamento.
Finanças e Contabilidade a votação da parte cuja alteração e' proposta.

ARTIGO Elio - Adecisão da Comissão de Orçamento. Finanças e Contabi-
lidade sobre as emendas será definitiva. salvo se U3 (um terço) dos membros da
Câmara requerer ao Presidente a votação em Plenário. sem discussão. de emelt-
da aprovada ou rejeitada pela propria Comissão.

PARAGRAFO l*I - Se não houver emendas. o projeto sera' incluído na Or-
dem do Dia da primeira sessão, sendo vedada a apresentação de emendas em
Plenário.

PARAGRAFO 2° - Em havendo emendas anteriores. será incluido na Or~
dem do Dia da primeira sessão a publicação do parecer e das emendas.

PARAGRAFO 3” - Se a Comissão de Orçamento. Finanças e Contabilidade
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não observar os prazos a ela estipulados. o projeto será incluído na Ordem do
Dia da sessão seguinte. como item único. independentemente de parecer. inclu-
sive o de Relator Especial.

ARTIGO 27? - As sessões nas quais se discutem as leis orçamentárias terão
a Ordem do Dia preferencialmente reservada a essas matérias. e o Expediente
ficará reduzido a 30 (trinta) minutos, contados do final da leitura da ata.

PARAGRAFO l* v Tanto em primeiro como em segundo turno de discus-
são e votação, o Presidente da Câmara. de ofício. poderá prorrogar as sessões
até o final da discussão e votação da matéria.

PARAGRAFO 25' - A Câmara funcionará. se necessário. em sessões extra-
ordinárias. de modo que a discussão e votação do piano plurianual. da lei de
diretrizes e orçamento anual estejam concluídos no prazo a que se referem para-
grafos 41 e 5° do art. 273 deste Regimento.

PARAGRAFO 3° - Se não apreciados pela Câmara nos prazos legais pre-
vistos. os projetos de lei a que se refere esta seção. serão automaticamente in-
cluídos na Ordem do Dis. sobreeslando-se a deliberação quanto aos demais as-
suntos. para que se ultime a votação.

PARAGRAFO 4° - Terão preferência na discussão o Relator da Comissão e
os autores das emendas.

PARÁGRAFO 5*l - No primeiro e segundo turno serão votadas primeira-
mente as emendas. uma a uma. e depois o projeto.

ARTIGO 278 -A sessão legislativa não sera interrompida sem a manifesta-
ção sobre os projetos referidos nesta seção. suspendendo-se o recesso até que
ocorra a deliberação.

ARTIGO Ê'išl - Aplicam~se aos projetos de lei do plano plurianual. de dire*
tri zes orçamentárias e do orçamento anual. no que não contrariarem esta seção.
as demais normas relativas ao processo legislativo.

TíTULo viu

na ran'rrctração Por-uma

CaPÍTULo t

na tntctarrva PoPULan No Paocasso LsotsLa'rivo

ARTIGO 280 - A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação ã
Câmara Municipal de propostas de emendas a Lei Orgânica Municipal ou pro-
jetos de lei de interesse especifico do Município. da cidade ou de bairros. atra-
vés de manifestação de. pelo menos 5% (cinco por centol do eleitorado local.
obedecidas as seguintes condições: (art. 29. Xl da CF).

l - a assinatura de cada eleitor deverá ser acompanhada de seu nome com-
pleto e legível. endereço e dados identificadores de seu titulo eleitoral:

ll a as listas de assinaturas serão organizadas em formulário padronizado
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são antecipar o seu parecer. entrará o processo para a pauta da Ordem do Dia.
ARTIGO Ill] - Na primeira discussão. o projeto será discutido e votado por

capítulo. salvo requerimento de destaque. aprovado pelo Plenário.
PARAGRAFO l* - Aprovado em primeiro turno de discussão e votação,

com emendas. voltará ã Comissão de Constituição. Justiça e Redação. por mais
15 (quinze) dias. para incorporação das mesmas ao texto do projeto original.

PARÁGWO Í!n - Encerrado o primeiro turno de discussão e votação. se-
guir-se-ã a tramitação normal dos demais projetos. sendo encaminhado às co-
missões de mérito.

ARTIGO lili - Não se fará a tramitação simultânea de mais de 2 (dois)
projetos de Código.

PARAGRAFO ÚNICO - A Mesa só receberá para tramitação na forma des-
ta seção. matéria que por sua complexidade ou abrangência. deva ser promulga-
da como Código.

ARTIGO ETE - Não se aplicará o regime deste capítulo aos projetos que
cuiden't de alterações parciais de códigos.

sEÇão n
Do PROCESSO LEGIsLaTrvo oRÇaMENTÁRIo

ARTIGO 273 - Leis de iniciativa privativa do Poder Executivo estabelece-
rão:

l - o plano piurianual;
ll- as diretrizes orçamentárias;
lIl - os orçamentos anuais.
PARÁGRAFO l* - A lei que instituir o piano piurianual estabelecerá as

diretrizes. objetivos e metas da administração pública municipal para as despe-
sas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de
duração continuada.

PARAGRAFO 2* - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as me-
tas e prioridades da administração municipal. incluindo as despesas de capital
para o exercício subseqüente. orientarã a elaboração da lei orçamentária anualr
dispondo sobre as alterações na legislação tributária.

PARAGRAFO 3° - A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal do Municipio. seus fundos. orgãos e entidades da

administração direta e indireta. inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo
Puder Público;

ll - o orçamento de investimento das empresas em que o Município. direta
ou indiretamente. detenha a maioria do capital social com direito a voto:

Ill - o orçamento da seguridade social.
PARAGRAFO 4° a Os projetos de lei do plano plurianual e de diretrizes

orçamentárias serão encaminhados à Câmara até 3G ltrinta) de maio e devolvi-
dos para sanção do Executivo até o encerramento do primeiro periodo da sessão
legislativa.
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pela Mesa da Câmara;
III - será lícito a entidade da sociedade civil. regularmente constituida a

mais de l (um) ano patrocinar a apresentação de projeto de lei de iniciativa
popular. responsabilizando-se. inclusive1 pela coleta das assinaturas;

Iv - o projeto será instruído com documento hábii da Justiça Eleitoral. quanto
ao contingente de eleitores alistados no Município. aceitando-se. para esse lim
dados referentes ao ano anterior. se não disponiveis outros mais recentes;

V - o projeto será protocolado na Secretaria administrativa. que verificará
se foram cumpridas as exigências constitucionais para sua apresentação:

VI - o projeto de lei de iniciativa popular terá a mesma tramitação dos
demais. integrando sua numeração geral;

Vil - nas comissões ou em Plenário. poderá usar da palavra para discutir o
projeto de iei. pelo prazo de 3D (trinta) minutos. o primeiro signatário ou quem
este tiver indicado quando da apresentação do projeto:

`|«iIII - cada projeto de lei deverá circunscrever-se a um mesmo assunto.
podendo. caso contrário. ser desdobrado pela Comissão de Constituição. Justi-
ça e Redação. em proposições autônomas. para tramitação em separado:

IX - não se rejeitará. liminarmente. projeto de lei de iniciativa popular por
vícios de linguagem. lapsos ou imperfeições de técnica legislativa. mcumbindo
à Comissão de Constituição. Justiça e Redação escoimá-lo dos vícios fonnais
para sua regular tramitação:

X ~ a Mesa designará `'v'ereador para exercer. em relação ao projeto de lei de
iniciativa popular. os poderes ou atribuições conferidos por este Regimento ao
autor de proposição. devendo a escolha recair sobre quem tenha. sido previa-
mente indicado com essa finalidade pelo primeiro signatário do projeto.

ÀRTIGO 281 - A. participação popular no Processo legislativo orçamentá~
rio farsa-à.I

l - pelo acesso das entidades da sociedade civil ã apreciação dos projetos de
lei do plano plurianual. das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual. do
âmbito da Comissão Permanente de Orçamento. Finanças e Contabilidade. atra-
ves de realização de audiências públicas. nos termos do Capítulo II deste Título.

II - pela apresentação deemendas populares nos projetos referidos no inciso
anterior. desde que subscritas por. no minimo. 5% (cinco por cento! dos eleito-
rados. nos termos do att. 27'4 deste Regimento e atendidas as disposições cons-
titucionais reguladoras do poder de emenda.

ARTIGO 282 - Recebidos pela Câmara os projetos de lei referidos no inciso
l do artigo anterior serão imediatamente publicados ou afixados em local públi-
co. designando-se o prazo de li] (dez) dias para o recebimento de emendas po-
pulares e as datas para a realização das audiências públicas, nos termos deste
Regimento.

PARÁGRAFO ÚNICO - As emendas populares a que se refere este artigo
serão recebidas pela Câmara na forma dos artigos 213 a 211'r deste Regimento.

se analfabeto.
PARÁGRAFO 2° - As entidades legalmente constituídas deverão instruir o

requerimento corn a cópia autenticada de seus estatutos sociais. registrado em
cartório. ou o Cadastro Geral de Contribuintes (CGC). bem como copia da ata
da reunião ou assembleia que decidiu solicitar a audiência.

ARTIGO 237 - De reunião de audiência pública lavrar-se-á ata. arquivan-
do. no âmbito da Comissão. os pronunciamentos escritos e documentos que o
acompanharem.

PARÁGRAFO ÚNICO - Será admitido. a qualquer tempo. o translado de
peças ou fornecimento de copias aos interessados.

caPíTULo ul

nas PETtÇoEs. RECLAMAÇÕES E REPRESEN'mÇÕES

ARTIGO 238 - As petições. reciamaçoes e representações de qualquer
munícipe ou de entidade local. regularmente constituída a. mais de l (umi ano.
contra ato ou omissão das autoridades e entidades públicas. ou imputadas a
membros da Câmara. serão recebidas e examinadas pelas Comissões ou pela
Mesa, respectivamente desde que:

I - encaminhadas pot' escrito. vedado o anonimato do autor ou autores:
ll - o assunto envolva matéria de competencia da Câmara.
PARÁGRAFO ÚNICO - O membro da Comissão a que for distribuido o

processo. exaurida a fase de instrução. apresentará relatório circunstanciado na
conformidade do art. 133 deste Regimento. no que couber. do qual se dara cien-
cia aos interessados.

ARTIGO 239 - A participação popuiar poderá ainda. ser exercida através
do oferecimento de pareceres técnicos. exposições e propostas oriundas de enti-
dades científicas ou culturais. de associações ou sindicatos e dentais institui-
ções representativas locais.

PARÁGRAFO ÚNICO - A contribuição da sociedade civil serti examinada
por Comissão cuja area de atuação tenha pertinência corn a materia contida no
documento recebido.

csPíTULo tv

Bá TRIBUNR. LIVRE

ARTIGO 290 - A tribuna da Câmara poderá ser utilizada por pessoas estra-
nhas a Câmara. observados os requisitos e condições estabelecidos nas seguin-
tes disposições:

l - O uso da Tribuna por pessoas não integrantes da Câmara somente será
facultado lD (dez) minutos apos o término da sessão ordinaria. mediante inscri-
ção prévia. nos termos deste Regimento. ressalvadas as hipóteses previstas nos
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capítulos Ie [l deste título.
ll - Para fazer uso da Tribuna 6 necessário proceder à inscrição em livro

proprio na Secretaria da Câmara apresentando neste ato:
al comprovante de domicílio eleitoral tro Municipio;
b) indicação. expressa. da matéria a ser exposta.
lH - Os inscritos serão notificados. pessoalmente. pela Secretaria da Cama-

ra. da data em que poderão usar a Tribuna. de acordo com a ordem de inscrição;
[V -O Presidente da Câmara poderá indeferir o uso da Tribuna quando:
a) a matéria não disser respeito. direta ou indiretamente. ao Municipio;
bl a materia versar sobre questões exclusivamente pessoais.
V - a decisão do Presidente será irrecorrivel;
Vi - tenninada a sessão ordinária e observado o intervalo de lü (deal minu-

tos. o 1° Secretário procederá a chamada das pessoas inscritas para falar naquela
data. de acordo com a ordem de inscrição;

1li'II - ficará sem efeito a inscrição. no caso de ausência de pessoa chamada.
que não poderá ocupar a Tribuna. a não ser mediante nova inscrição;

VIII - a pessoa que ocupar a Tribuna poderá user da palavra pelo prazo de
2D (vinte) minutos. prorrogável até a metade desse prazo. mediante requerimen-
to aprovado pelo Presidente;

IX - o orador responderá pelos conceitos que emitir. mas deverá usar a
palavra em termos compatíves com a dignidade da Câmara. obedecendo às res-
trições impostas pelo Presidente;

X - o Presidente poderá sessar imediatamente a palavra do orador que se
expressar com linguagem imprópria. cometendo abuso ou desrespeito à Câmara
ou às autoridades constituídas ou se desviar do tema indicado quando de sua
inscrição;

Xl - a exposição do orador poderá ser entregue ã Mesa. por escrito. para
efeito de encaminhamento a quem de direito. a critério do Presidente;

X11 - qualquer Vereador poderá fazer uso da palavra após a exposição do
orador inscrito. pelo prazo de 10 ídez) minutos.

carí'ruLo v

Do DEFEnsoR Do Povo

ARTIGO 291 - Ate' a 5* tquintal reunião ordinária da l" (primeira) sessão
legislativa. a Câmara Municipal elegera. por maioria absoluta de votos. o De-
fensor do Povo com funções dc controle da administração direta e indireta do
Municipio e defesa dos munícipes contra a ilegalidade e abuso de poder. confor-
me dispuser a lei.

PARÁGRAFO lE - A eleição do Defensor do Povo se dará dentre os cida-
dãOt-l:

I- de reputação ilibada. com mais de 35 [trinta e cinco) anos de idade:
II - residente no municipio há mais de IU (dez) anos;
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CAPÍTULO tt
nas nUDIÊtns PUBLICAS

AR'I'IGO 283 - Cada Comissão Permanente podera realizar. isoladamente
ou em conjunto. audiências públicas com entidades da sociedade civil para ins-
truir materia legislativa em trâmite. bem como para tratar de assuntos de inte-
resse público relevante. atinentes à sua área de atuação. mediante proposta de
qualquer membro ou a pedido da entidade interessada.

PARÁGRAFO ÚNICO - As Comissões Permanentes poderão convocar uma
só audiência englobando dois ou mais projetos de lei relativos à mesma materia.

ARTIGO 234 - Aprovada a reunião de audiência pública a Comissão sele-
cionará. para serem ouvidas. as autoridades. as pessoas interessadas e os especi-
alistas ligados às entidades cuja atividade seja afeta ao tema. cabendo ao Presi-
dente da Comissão expedir os convites.

PARÁGRAFO l" - Na hipotese de haver defensores e opositores rela-
tivamente ã matéria objeto de exame. a Comissão procederá de forma a

possibilitar a audiência das diversas correntes de opinião.
PARÁGRAFO 2” - O autor do projeto ou o convidado devera' limitar-se ao

tema ou questão em debate e disporá. para tanto. de 2D (vinte) minutos. prorro-
gáveis a juizo da Comissão. não podendo ser aparteado.

PARÁGRAFO 3° - Caso o expositor se desvie do assunto. ou perturbe a
ordem dos trabalhos. o Presidente da Comissão poderá adverti-lo. cassar-lhe a
palavra ou determinar a sua retirada do recinto.

PARÁGRAFO 4*l - A parte convidada poderá valer-sc de assessores
credenciados. se para tal tim tiver obtido consentimento do Presidente da Co-
missão.

PARÁGRAFO 51' - Os vereadores inscritos para interpelar o expositor po-
derão faze-lo estritamente sobre o assunto da exposição. pelo prazo de 3 (três)
minutos. tendo o interpelado igual tempo para responder. facultadas a réplica e
a tréplica. pelo mesmo prazo.

PARÁGRAFO 6” - É vedado à parte convidada interpelar qualquer dos
presentes.

ARTIGO 285 - A Mesa. tão logo receba comunicação de realização de au-
diência. por parte de qualquer das Comissões. obrigar-soul a publicar o ato
convocatório. do quai constará local. horário e pauta. na imprensa oficial local.
no minimo 3 (três) vezes.

ARTIGO 286 - A realização dc audiências públicos. solicitadas pela socie-
dade civil dependerão de:

I - requerimento subscrito por O. l fã:- (um décimo por cento) de eleitores do
Municipio:

II - requerimento de entidades legalmente constituídas e em funcionnnento
a mais de um ano. sobre assunto de interesse público.

PARÁGRAFO l'a - O requerimento de eleitores. deverá conter o nome legi-
vel. o número do titulo. zona e seção eleitoral e a assinatura ou impressão digital
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III - não integrantes de nenhum dos poderes locais.
PARAGRAFO 2i - O mandato do Defensor do Povo será de 4 (quatro)

anos, vedada sua recondução para o periodo imediatamente subseqüente.
PARAGRAFO 3" - O Defensor do Povo tera direitos. prerrogativos e impe-

dimentos do Vereador.
ARTIGO 292 - Compete ao Defensor do Povo. entre outras previstas em lei

municipal. as seguintes atribuições:
l ~ apurar atos1 fatos e omissões de agentes da Administração municipal

direta e indireta. que impliquem o exercício ilegitimo. inconveniente ou oportu-
no de suas funções ou ofensa aos princípios que devam ser observados pela
Administração Pública. bem como compete-lhe apurar as reclamações dos mu-
nicípios contra os serviços públicos:

ll ~ divulgar os direitos dos cidadãos frente ao Poder Público local c as
informações e avaliações referentes às suas atribuições;

Ill¬ encaminhar à Câmara Municipal relatório mensal de suas atribuições;
IV - promover a defesa do consumidor;
V - encaminhar ao Ministério Público expedientes que denunciam a
existência de atos de corrupção ou crimes de ação pt'llalictt'I
'v'l - apoiar o controle externo no exercicio de sua missão institucional.
ARTIGO 293 - Com a antecedência minima de 30 (trinta) dias do prazo

previsto para a eleição do Defensor do Povo. o Presidente da Câmara. através da
imprensa local. convocará os interessados que. preenchendo os requisitos ne-
cessários. poderão inscrever-se na Secretaria Administrativa. ate' 15 (quinze)
dias antes do pleitor

PARAGRAFO l"t - A cada Vereador. em igual prazo. facultado a inscrição
do munícipe. desde que com o consentimento deste.

PARAGRAFO 2” - Copia da relação dos inscritos na forma deste artigo.
será fomecida pela Secretaria Administrativa. a cada Vereador. até ID (dez) dias
antes da sessão em que se realizará a eleição.

ARTIGO 294 - O Defensor do Povo somente poderá ser destituído da fun-
ção quando:

I - praticar qualquer ato de improbidade:
II - utilizar informações a que tenha acesso para obtenção de resultado
não compatível com sua função'I
IIl - filiar-sc a entidade que. não sendo partido politico. por seu objeto soci-

al possa influir no desempenho de suas atribuições ou permita inferir a perda de
sua imparcialidade.

PARAGRAFO 1° - O processo de destituição será aquele previsto no art. 47
deste Regimento. no que coubcr. assegurada ampla defesa ao acusado.

PARAGRAFO 2° - A destituição do Defensor do Povo será veiculada por
Resolução aprovada pela maioria absoluta dos Membros da Câmara.

PARAGRAFO 3H - Em caso de renúncia ou destituição do Defensor do
Povo. ser-lhe-á nomeado substituto que completará o mandato.
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dos pareceres do Tribunal de Contas.
PARAGRAFO 2” - Se a Comissão de Orçamento. Finanças. Contabilidade

e Planejamento não observar o prazo fixado. o Presidente designarã um Relator
Especial. que terá o prazo improrrogãvel de ID (dez) dias. para emitir pareceres.

PARAGRAFO 3” - Exarados os pareceres pela Comissão dc Orçamento.
Finanças. Contabilidade e Planejamento ou pelo Relator Especial. nos prazos
estabelecidos. ou mesmo sem eles. o Presidente incluirri os pareceres do Tribu~
nal de Contas na Ordem do Dia da sessão imediata. para discussão e votação
únicas.

PARAGRAFO 49 - As sessões em que se discutirem as contas terão o expe-
diente reduzido a 3G (trinta) minutos. contados do firlal da leitura da ata. ficando
a Ordem do Dia. preferencialmente, reservada a essa finalidade.

ARTIGO 299 - A Câmara tem o prazo maximo de Sli] (noventa) dias. a
contar do recebimento dos pareceres pre'vios do Tribunal de Contas. para julgar
as contas do Prefeito e da Mesa do Legislativo, observados os seguintes precei-
tos:

I - as contas do Municipio deverão ficar anualmente, durante 60 (sessentalI
dias. à disposição de qualquer contribuinte, em local de fácil acesso. para exa-
rne a apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade nos temtos da lei
(art. 31. parágrafo 39. CF).

II - no periodo previsto do inciso anterior a Câmara Municipal manterá
servidores aptos a esclarecer os contribuintes.

III ~ o parecer do Tribunal de Contas somente poderá ser rejeitado por deci-
são de 2!'3 (dois terços) dos membros da Câmara. (art. 31. parágrafo 2°. CF).

IV - aprovadas ou rejeitadas as contas. serão imediatamente remetidas ao
Ministerio Público para os devidos fins.

V - aprovadas ou rejeitadas as contas do Prefeito e da Mesa. serão publica-
dos os pareceres do Tribunal de Contas corn as respectivas decisões da Câmara
Municipal e remetidos ao Tribunal de Contas da União e do Estado.

TÍTULO x

oa sacaa'ranta aunnn'lsraa'nva

CaPiTuLo I

DOS SERVIÇOS ADIWINISTRATIVOS

ARTIGO 300 - Os serviços administrativos da Câmara far-se-ão através de
sua Secretaria Administrativa. regulamentando-se através de Ato do Presidente.

Paaaoaaro Único _ radar. as serviços da secretaria asasmstrativs
serão dirigidos e disciplinados pela Presidencia da Câmara. qui:r contará com o
auxilio dos Secretários.

ARTIGO 301 - Todos os serviços da Câmara que integram a Secretaria
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Administrativa serão criados. modificados ou extintos atraves de Resolução.
PARAGRAFO lsl - A criação. transformação ou extinção dos cargos. cm-

pregos e funções de seus serviços. bem como a fixação e majoração de seus
respectivos vencimentos. serão feitos atraves de Resolução de iniciativa da Mesa.
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

PARÁGRAFO 2° - A nomeação. exoneração. promoção. comi ssionamento.
licenças. colocação em disponibilidade. demissão. aposentadoria e punição dos
servidores da Cãmara. serão veiculados através de Aro da Mesa. em confonni'
dade com a legislação vigente.

ARTIGO 3Ú2 - Acorrespondência oficial da Câmara será elaborada pela
Secretaria Administrativa. sob a responsabilidade da Presidência.

ARTIGO 303 - Os processos serão organizados pela Secretaria Administra-
tiva. conforme o disposto em Ato do Presidente.

ARTIGO 304 f Quando. por extravio. dano ou retenção indevida. tornar-se
impossível o andamento de qualquer proposição. a Secretaria Administrativa
providenciará a reconstituição do processo respectivo. por determinação do Pre-
sidente. que deliberará de Oficio ou a requerimento de qualquer Vereador.

AR'I'IGO 305 - As dependencias da Secretaria Administrativa. bem como
seus serviços. equipamentos e materiais serão de livre utilização pelos vereado-
res. desde que observada e regulamentação constante do Aro do Presidente.

ARTIGO 306 - A Secretaria Administrativa. mediante autorização expressa
do Presidente. fornecerá a qualquer pessoa. para defesa de direitos ou esclareci-
mentos situações. no prazo de 15 (quinze).L dias. certidão de atos. contratos e
decisões. sob pena de responsabilidade de autoridade ou servidor que negar ou
retardar a sua expedição.

PARAGRAFO ÚNICO - Se outro prazo não for marcado pelo juíz. as re-
quisições judiciais serão atendidas no prazo de 15 (quinze) dias.

ARTIGO 30? - Os vereadores poderão interpelar a Presidência. mediante
requerimento. sobre os serviços da Secretaria Administrativa ou sobre a situa-
ção do respectivo pessoal. bem como. apresentar sugestões para melhor anda-
mento dos serviços. atraves de indicação fundamentada.

csPí'rtrLo n

DOS LIVROS DESTINADOS AOS SERVIÇOS

ARTIGO 303 - A Secretaria Administrativa ter-ñ os livros e fichas necesstiF
rios aos seus serviços. e. em especial. os de:

I - termos de compromisso e posse do Prefeito. 1'Vice-li'refeito e Vereadores:
Il - termos de posse da Mesa;
III ¬ declaração de bens dos agentes políticos;
ilv' - atas das sessões da Câmara;
lv' - registro de leis. decretos legislativos. resoluções. aros da Mesa e da

Presidência e portarias:
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caPÍTULo vr

no PLEBlscITo E no REFERENDO

ARTIGO 295 - As questões de relevante interesse do Municipio ou de Dis-
trito serão submetidas a plebiscito. mediante proposta fundamentada de iniciati-
va da maioria dos membros da Câmara Municipal ou de 5%- (cinco por cento).
no mínimo dos eleitores inscritos no Município.

PARAGRAFO ÚNICO f A aprovação da proposta a que se refere depende
do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.

ARTIGO 296 - Aprovada a proposta. caberá ao Poder Executivo. no prazo
de [80 tcenro e oitenta) dias. a realização do plebiscito. nos termos da lei muni-
cipal que o instituir.

PARAGRAFO l'i - Só poderá ser realizado um plebiscito em cada sessão
legislativa.

PARAGRAFO 2* - A proposta que já tenha sido objeto de plebiscito so-
mente poderá ser reapresentada depois de 5 { cinco) anos de carência.

ARTIGO 297 - A efetiva vigência dos projetos de Iei que tratem de inte-res-
ses relevantes do Municipio ou do Distrito dependerão de referendo popular
quando proposto pela maioria dos membros da Cãmara Municipal ou por 5%
(cinco por cento). no mínimo. dos eleitores inscritos no Município.

PARÁGRAFO lll - A aprovação da proposta a que se refere este artigo
depende de voto favorável de 1G [dois terços) dos membros da Câmara.

PARÁGRAFO 2° - A utilização e realização do referendo popular será re-
gulamentada por lei municipal. nos termos do art. 4D" da Lei Orgânica Munici-
pal.

Tíruto ut

no narram-:mo nas coroas no Pasrsrro
s Da Musa

carrrULo único

no PROCEDIMENTO no .ruLoarvrsNTo

ARTIGO 293 - Recebidos us processos do Tribunal de Contas do Estado.
com os respectivos pareceres prévios a respeito da aprovação ou rejeição das
contas do Prefeito e da Mesa. o Presidente. independentemente de sua leitura
em Plenário. mandará publica-los. remetendo copia ã Secretaria Administrati-
va. onde permanecerá à disposição dos vereadores.

PARÁGRAFO 1° - Após a publicação. os processos serão enviados ã CoT
missão dc Orçamento. Finanças. Contabilidade e Planejamento que terá o prazo
de 30 (trinta) dias para emitir pareceres. opinando sobre a aprovação ou rejeição
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VI - copias de correspondência;
VII - protocolo. registro e indice de papeis1 livros e processos arquivados;
VIII - protocolo. registro e índice de proposições em andamento e arquiva-

das;
IX - licitações e contratos para obras. serviços e fornecimento de materiais;
X - termo de compromisso e posse de funcionarios;
XI - contratos em geral;
XII - contabilidade e finanças:
XIII - cadastramento dos bens móveis;
XIV - protocolo de cada Comissão Permanente;
XV - presença dos membros de cada Comissão Permanente;
XVI - inscrição de oradores para uso da Tribuna Livre;
XVII - registro de precedentes regimentais.
PARAGRAFO lfi - Os livros serão abertos. rubricados e encerrados pelo

Presidente da Câmara ou por funcionário designado para tal lim.
PARÁGRAFO 2* - Os livros pertencentes às Comissões Permanentes serão

abertos. rubn'cados e encerrados pelo Presidente respectivo.
PARÁGRAFO 3" - Os livros adotados pelos serviços da Secretaria Admi-

nistrativa poderão ser substituídos por fichas, em sistema mecânico. magnético
ou de informatização. desde que convenientemente autenticados.

'ríruto xt

Dos aaoREs

CAPÍTULo t

na Posse

ARTIGO 3U9 - Os vereadores são agentes políticos investidos no mandato
legislativo municipal. para uma legislatura. pelo sistema partidário e de repre-
sentação proporcional. por voto direto e secreto. (art. 29. I. CH.

ARTIGO 310 - Os vereadores. qualquer que seja seu número. tornarão pos-
Se no dia lE (primeiro) de Janeiro do primeiro ano de cada legislatura. em sessão
solene presidida peio Vereador mais votado entre os presentes e prestarão o
compromisso de bem cumprir o mandato e de respeitar a Constituição e a legis-
lação vigente. nos termos do Capítulo II deste Regimento.

PARAGRAFO lil - No ato da posse os vereadores deverão
desinc ompatibilizar-se e. na mesma ocasião. bem como ao termino do mandato.
deverão fazer declaração pública de seus bens. a ser transcrita em livro proprio.
constando da data o seu resumo e publicado na imprensa oficial do Município
no prazo maximo de 3G ltrintall dias.

PARAGRAFO 2* - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista
neste artigo devera faze-lo no prazo de 15 (quinze) dias. ressalvados os casos de
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ARTIGO 313 - O uso da palavra será regulado pelas seguintes normas:
I - qualquer Vereador. com exceção do Presidente no exercício da Presidên-

cia. falará de pe e somente quando enfermo poderá obter permissão para falar
sentado;

II - o orador deverá falar da Tribuna. exceto nos casos em que o President:
permita o contrario;

HI - a nenhum Vereador Será permitido falar sem pedir a palavra e sem que
o Presidente a conceda:

IV - com exceção do aparte. nenhum Vereador poderá interromper o orador
que estiver na Tribuna. assim considerado o Vereador ao qual o Presidente já
tenha concedido a palavra;

V - o Vereador que pretender falar sem que lhe tenha sido concedida a
palavra ou pennanecer na Tribuna alem do tempo que lhe tenha sido concedido.
será advertido. relo Presidente que o convidará à sentar-se".

Vl - se. apesar da advertência e do convite. o Vereador insistir em falar. o
Presidente dará seu discurso por laminado;

VII - persistindo a insistência do Vereador em falare em perturbar a ordem
ou o andamento regimental da sessão. o Presidente convidado-ii a retirar-se do
recinto:

VIH e qualquer Vereador. ao falar. dirigirá a palavra ao Presidente ou aos
demais vereadores e só podera falar voltado para a Mesa. salvo quando respon-
der a aparte;

IX - referindo-se em discurso a outro Vereador. o orador deverá preceder
seu nome do tratamento "Senhor" ou *'Vereador";

X - dirigindo-se a qualquer de seus pares. o Vereador dar-lheflá o tratamento
"Excelencia". "Nobre Colega" ou "Nobre Vereador":

XI - nenhum Vereador poderá referir-se a seus pares e. de modo geral. a
qualquer representante do Poder Público. de forma descortês ou injuriosa.

sEÇÃo tl

no TEMPo Do uso Da PaLavRa

ARTIGO 314 - O tempo de que dispõe o Vereador para uso da palavra é
assim fixado:

I - tn'nta minutos:
u) discussão de vetos;
b) discussão de projetos;
c) discussão de parecer da Comissão Processante no processo de destitui-

ção de membro da Mesa. pelo relator e pelo denunciado;
ll - quinze minutos:
a) discussão de requerimentos:
b) discussão de redação final:
c) discussão de indicações. quando sujeitas à deliberação;

8?



d) discussão de moções;
e) discussão de pareceres, ressalvado o prazo assegurado ao denunciado e

ao relator no processo de destituição de membro da Mesa:
f) acusações ou defesa no processo de cassação do Prefeito e Vereadores.

ressalvado o prazo de 2 (duas) horas. assegurado ao denunciado;
gl uso da Tribuna para versar tema livre. na fase do Expediente;
[Il - dez minutos:
a] explicação pessoal:
b} exposição de assuntos relevantes pelos lideres de bancadas. nos termos

do art. 59.13. deste Regimento;
IV - cinco minutos:
a] 'apresentação de requerimento de retificação da data;
bj apresentação de requerimento de invalidação da ata. quando da sua

impugnação;
cl encaminhamento de votação:
d) questão de ordem;
V - um minuto para apartear.
PARÁGRAFO ÚNICO - O tempo de que dispõe o `Vereador será controla-

do pelo l" Secretário. para conhecimento do Presidente e se houve interrupção
de seu discurso. exceto por aparte concedido. o prazo respectivo não será com-
putado no tempo que lhe cabe.

seção iu
oa QUESTÃO DE QRDEM

ARTIGO 315 - Questão de ordem é toda manifestação do Vereador em
Plenário. feita em qualquer fase da sessão, para reclamar contra o não¬cumprl-
mento de formalidade regimentaI ou para suscitar dúvidas quanto à interpreta-
ção do Regimento.

PARÁGRAFO l" - O 1ir'ereador deverá pedir a palavra "pela Ordem" e for-
mular a questão com clareza¬` indicando as disposições regimentais que preten-
de sejarn elucidadas ou aplicadas.

PARÁGRAFO a» v cabe ari Presidente as câmara rsrsrsr. ressentimen-
te. a questão de ordem ou submete-la ao Plenário. quando omisso o Regimento.

PARÁGRAFO 3ll - Cabe ao `ir'ereador recurso da decisão do Presidente. que
será encaminhado à Comissão de Constituição. .l'ustiça e Redação. cujo parecer1
em fomta dc. Projeto dc Resolução. será submetido ao Plenário. nos termos des-

te Regimento.

caPlTuLo tn

DOS DEVERES DO VEREnDÚR

ARTIGO 316 - São deveres do Vereador. além de outros previstos na

HB

motivojusto e aceito pela Câmara.
PARÁGRAFO 3° - O Vereador. no caso do parágrafo anterior. bem como os

suplentes posteriormente convocados. serão empossados perante o Presidente.
apresentando o respectivo diploma. a declaração de bens e prestando o compro
misso regimental no decorrer da sessão ordinária ou extraordinária.

PARÁGRAFO 4° - Os Suplentes. quando convocados. deverão tomar posse
no prazo de 15 (quinze) dias da data do recebimento da convocação. observado
o previsto no inciso IV do art. T" deste Regimento.

PARÁGRAFO 5° - 'Tendo prestado compromisso tuna vez. fica o Suplente
de Vereador dispensado de novo compromisso em convocações subseqüentes.
procendendo-se da mesma forma com relação à declaração pública de bens.
sendo. contudo. sempre exigida a comprovação de desencompatibiiização.

PARÁGRAFO o” - `verificada a existência de vaga ou licença de Vereador.
o Presidente não podera' negar posse ao Suplente que cumprir as exigências do
art. ol. I e II. deste Regimento. apresentar o diploma e comprovar sua identida-
de. sob nenhuma alegação. salvo a existência de fato comprovado de extinção
de mandato.

carirULo n
nas nratauiÇoEs oo aEaDon

âRTIC-O 311 - Compete ao Vereador. entre outras atribuições:
l- participar de todas as discussões e deliberações do Plenário:
II - votar na eleição e destituição da Mesa e das Comissões Permanentes;
l'lI - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo;
I'v" - concorrer aos cargos da Mesa e das comissões permanentes:
V f participar das comissões temporárias;
VI - usar da palavra nos casos previstos neste Regimento:
VII - conceder audiências públicas na Câmara. dentro do horário de seu

funcionamento.

seção i
no Uso na PaaRa

ARTIGO 312 - Durante as sessões. o Vereador somente poderá usar da
palavra para:

I - versar assunto dc sua livrc escolha no período destinado ao Expe-
cliente:
II - na fase destinada à Explicação Pessoal;
lII- discutir matéria em debate:
IV - apanear'.
lv' - declarar voto;
V I ¬ apresentar ou reiterar requerimento;
VII - levantar questão de ordem.
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legislação vigente:
I - respeitar. defender e cumprir as Constituições Federal. Estadual. a Lei

Orgânica Municipal e demais leis:
II - agir com respeito ao Executivo e ao Legislativo colaborando para o

bom desempenho de cada um desses Poderes;
III - usar de suas prerrogativas exclusivamente para atender ao Interesse

público;
IV - obedecer as normas regimentais;
V - residir no Municipio. salvo quando o Distrito em que resida for emanci-

pado durante o exercicio do mandato;
VI - representar a comunidade. comparecendo convenientemente trajado ã

hora regimental. nos dias designados. para a abertura das sessões. nela perma-
necendo att! o seu termino:

VII - participar dos trabalhos do Plenário e comparecer as reuniões das
Comissões Permanentes ou Temporárias das quais seja integrante. prestando
informações, emitindo pareceres nos processos que lhe forem distribuidos, sem-
pre com observância dos prazos regimentais;

VIII - votar as proposições submetidas ã deliberação da Câmara. salvo quan-
do tiver. ele próprio ou parente a flm ou consanguineo até terceiro grau. interes-
se manifesto na deliberação, sob pena de nulidade da votação quando o voto for
decisivo:

IX - desempenhar os encargos que lhe forem atribuídos. salvo motivo justo
alegado perante a Presidência ou ã Mesa. conforme o caso.

X - proporã Câmara todas as medidas que julgar convenientes os interesses
do Município e à segurança e bem estar da comunidade. bem como impugnar as
que lhe pareçam contrárias ao interesse público;

X1 - comunicar suas faltas ou ausências. quando tiver motivo justo para
deixar de comparecer às sessões plenárias ou ãs reuniões das comissões;

XII - observar o disposto no artigo 320' deste Regimento; (art. 29. VII c.c.
art. 54 da CF).

XIII - desincompalibilizar-se e fazer declaração pública de bens. no ato da
posse e ao leonino tio mandato.

ARTIGO 311|I - À Presidência da Câmara compete zelar pelo cumprimento
dos deveres. bem como tomar as providências necessárias ã defesa dos direitos
dos vereadores. quando no exercicio do mandato.

ARTIGO 3 I 8 - Se qualquer 1'v'erealdor cometer. dentro do recinto da Câma-
rut excesso que deva ser reprimido. o Presidente conhecerá do fato e tomará as
seguintes providências. conforme sua gravidade:

I - advertência pessoal;
II - advertência em Plenário:
Ill - cassação da palavra:
IV - determinação para retirar-se do F'lcntirioI
V - proposta de sessão secreta para que a Câmara discuta ã respeito. que

deverá ser aprovada por Irã (dois terços) dos seus membros;
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CAPITULO V

DOS DIREITOS DO VEREADOR

ARTIGO 329 - São direitos do `v'ereador. além de outros previsto na legisla-
ção vigente:

I - inviolabilidade por suas opiniões. palavras e votos. no exercício do man'
dato e na circunscrição do Municipio; (art. 29. VI. CF).

II - remuneração mensal coudigna:
III - licenças. nos termos do que dispõe o artigo 35 e seus parágrafos da

LOM.

sEÇão r

na REMUNERAÇÃO s os vsnaa na nsrasssu'rsção

suassção t

na nsrvrunsanção nos vsaaaooass

ARTIGO 321 - Os vereadores farão jus a uma remuneração mensal condig-
na. fixada pela Câmara Municipal. no final da legislatura para vigorar na que
lI'u: e subseqüente. observados os limites estabelecidos na Constituição Federal`
(art. 29. V; 31'. XI; 150. II; 153. III e 153. parágrafo 2°. Ida CF).

âRTIGO 322 - Caberá a Mesa propor Projeto de Resolução. dispondo so-
bre a remuneração dos vereadores para a legislatura seguinte. até 30 (trintstlI dias
antes das eleições. sem prejuizo da iniciativa de qualquer Vereador na matéria.

PARÁGRAFO l" ¬ Caso não haja aprovação do ato fiitador da remune-
ração dos vereadores. até 15 (quinze) dias antes das eleições. a matéria será
incluida na Ordem do Dia. sobrestando-se a deliberação sobre os demais assun-
tos ate que se conclua a votação.

PARÁGRAFO 2" - A ausência de fixação da remuneração dos vereadores e
da verba de representação do Presidente da Câmara. nos termos do parágrafo
anterior. implica na prorrogação automática da Resolução tiaadora da remune-
ração para a legislatura antcrior.

PARÁGRAFO 3° - A remuneração dos vereadores sera atualizada por Ato
da Mesa. no curso da legislatura. sempre que ocorrer alteração do índice utiliza-
do como base de calculo. devendo o Ato respectivo ser instruído com copia
autêntica da publicação oficial daquele Indice.

PARÁGRAFO 411 f Durante a legislatura. o indice de referencia da remune-
ração não poderá ser alterador a qualquer titulo.

ARTIGO 323 e A. remuneração dos vereadores não poderá ser superior aos
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valores percebidos como remuneração. em espécie. pelo Prefeito. (art. 37. XI.
CF).

ARTIGO 324 - A remuneração dos vereadores sofrerá desconto proporcio-
nal ao número de sessões realizadas no respectivo mês. quando ocorrer falta
injustificada. na forma do artigo 329 deste Regimento.

ARTIGO 325 - O Vereador que até 9D (noventa) dias antes do término de
seu mandato não apresentar ao Presidente da Câmara declaração de bens atuali-
zada não perceberá a correspondente remuneração.

ARTIGO 32o - Não será subvencionada viagem de Vereador ao exterior.
salvo quando. nas hipóteses do artigo 330. II deste Regimento. houver conces~
são de licença pela Câmara.

suaseção n

na vEnBa DE REPnEsEpTAÇÃo no
PRESIDENTE na cnMana

ARTIGO 327 - O Presidente da Câmara Municipal fará jus à verba de re-
presentação.

PARÁGRAFO I” - A verba de representação do Presidente sera fixada no
final da legislatura para vigorar na que lhe é subseqüente. porém. até IS (quin-
ze) dias antes das eleições.

PARÁGRAFO 21* - O Projeto de Resolução de furação da verba de repre-
sentação do Presidente poderá ser apresentado por qualquer Vereador. por Co-
missão. ou pela Mesa.

seção n
nas FaLTss E Licenças

ARTIGO 323 - Será atribuida falta ao Vereador que não comparecer às
sessões plenárias ou às reuniões das Comissões Permanentes. salvo motivo
justo aceito pela Câmara.
PMGRAFO IP - Para efeito de justificação das faltas. consideram-se

motivos justos:
I- doença;
II - nojo ou gala.
PARÁGRAFO E" - A justiiicação das faltas far-se-à por requerimento fun-

damentado. dirigido ao Presidente da Câmara que ajuigará. nos termos do arti-
go 16. VI. "I" deste Regimento.

ARTIGO 329 - O Vereador poderá licenciar-se. semente:
l - por moléstia, devidamente comprovada por atestado médico;
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VI Ç denúncia para a cassação do mandato. por falta de decoro parlamentar.
PARAGRAFO UNICO - Para manter a ordem do recinto. o Presidente po-

derá solicitar a força policial necessária.

cnr't'roLo tv

Das Paotatçolss E INCoMPanBILmADES

ARTIGO 319 - O Vereador não poderá:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoajurídica de direito público. empre-

sa pública. sociedade de economia mista. empresa concessionaria ou
pem'lissionária de serviço público municipal. salvo quando o contrato obedecer
a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo. função ou emprego remunerado. inclusive os
de que seja demissível AD NUTUM. nas entidades constantes da alinea anteri-
or:

II - desde a posse:
a) ser proprietário. controlador ou diretor de empresa que goze de favor

decorrente de contrato com pessoa juridica de direito público. ou nela exercer
função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que seja demissivel AD NUTUM nas entida-
des referidas no inciso I. *'a":

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se
refere o inciso I. “a”;

d) ser titular de mais dc um cargo ou mandato público eletivo; (art. 29. VII.
ec. art. 54. CF).

PARÁGRAFO l'I - Ao Vereador que. na data da posse. seja servidor públi-
co federal. estadual ou municipal aplicam-se as seguintes normas:

I - havendo compatibilidade de horários:
a) exercerá o cargo. emprego ou função juntamente com o mandato;
b) perceberá. cumulativamente. os vencimentos do cargo. emprego ou fun-

ção. corn a remuneração do mandato:
II - não havendo compatibilidade de horários:
a) será afastado do cargo. emprego ou função. sendo-lhe facultado optar

pela sua remuneração:
b) seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais. exceto

para a promoção por merecimento.I
c) para efeito de beneficio previdenciário os valores serão determinados

como se no exercício estivesse. (art. 38. III a V CF).
PARÁGRAFO 2” f Haverá incompatibilidade de horários ainda que o horá-

rio normal e regular de trabalho do servidor na repartição. coincide apenas em
parte com o da vereança nos dias de sessão da Câmara Municipal.
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II - para desempenhar missões de caráter cultural ou de interesse do Muni-
cípio;

[II - para tratar dc interesses particulares. por prazo determinado. nunca
inferior a 30 (trinta) dias nem superior a [20 (cento e vinte] dias por sessão
legislativa. não podendo reassumir o exercicio do mandato antes do término da
licença.

iV - em razão de adoção. maternidade ou paternidade. conforme dispuser a
lei;

V e em virtude de investidora na função de Secretário Municipal.
PARAGRAFO l" - Para fins de remuneração. consid erar-se-à como em exer-

cicio e Vereador licenciado nos termos dos incisos I. ll c IV deste artigo.
PARAGRAFO 2° - O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal

considerar-se-ã automaticamente licenciado. podendo optar pela sua remunera-
ao.

ç PARAGRAFO 3° - O Suplente do Vereador. para licenciar-se. deve ter as-
sumido e estar no exercício do mandato.

PARAGRAFO 4a - No caso de doença. a licença será por prazo determina-
do. prescrito por médico.

PARAGRAFO 330 - Os requerimentos de licença deverão ser apresenta-
dos, discutidos e votados no Expediente da sessão de sua apresentação. tendo
preferência regimental sobre qualquer outra matéria.

PARAGRAFO IE ¬ Encontrandoflse o Vereador inpossibilitado. fisica ou
mentalmente. de subscrever requerimento de licença para tratamento de saúde.
a iniciativa caberá ao lider ou a qualquer Vereador de sua bancada.

PARAGRAFU 2° - É facultado ao Vereador prorrogar o seu periodo de
licença. através de novo requerimento. atendidas as disposições desta seção.

ARTIGO 331 - Em caso de incapacidade civil absoluta julgada por Senten-
ça de interdição. será o Vereador suspenso do exercício do mandato. sem perda
da remuneração. enquanto durarem os seus efeitos.

PARAGRAFO ÚNICO - Asuspensão do mandato. neste caso. será declara-
da pelo Presidente na primeira sessão que se seguir ao conhecimento da senten-
ça de interdição.

cnPíTULo v1

Da sUBsTtTUIÇÃo

ARTIGO 332 - A substituição de Vereador dar-se-ã no caso de vaga. em
razão de morte ou renúncia. de suspensão do mandato. de investidura em função
prevista no artigo 330. 'v' deste Regimento e em caso de licença superior a 30
itrintal dias.

PARAGRAFO 1° - Efetivada a licença e nos casos previstos neste artigo. o
Presidente da Câmara con vocarã o respectivo Suplente que de vera tomar posse
dentro de IS tquinze) dias. salvo motivo justo aceito pela Camara.
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PARAGRAFO ÚNICO ~ A renúncia se toma inettatável apos sua comuni-
cação ao Plenário.

ARTIGO 336 - A extinção do mandato em virtude de faltas as sessões olaeF
decera o seguinte procedimento:

I - Constatado que o Vereador incidiu no número de faltas previsto no inciso
[II do artigo 334. o Presidente comunicar-lhe-á este fato por escrito e. sempre
que possivel. pessoalmente. a fim de que apresente a defesa que tiver. no prazo
de 5 (cinco) dias;

ll- Findo esse prazo. apresentada a defesa. ao Presidente compete deliberar
à respeito:

III - Não apresentada a defesa no prazo previsto eu julgada improcedente. o
Presidente declarará extinto n mandato. na primeira sessão subseqüente.

PARAGRAFO 1° - Para os efeitos deste artigo computa-se a ausência dos
vereadores mesmo que a sessão não se realize por falta de. QUDRUM. executa-
dos somente aqueles que compareceram e assinaram o respectivo livro de pre-
sença.

PARAGRAFO 2" - Considera-se não comparecimento. quando o Vereador
não assinar o livro de presença ou. tendo-o assinado. não participar de todos os
trabalhos do Plenário.

ARTIGO 337 - Para os casos de impedimentos supervenientes ã posse ob-
servar-se-ã o seguinte procedimento.I

I - 0 Presidente da Câmara notificará. por escrito. o Vereador impedido. a
tim de que comprove a sua desincornpatibilização no praao de 15 (quinze) dias;

II - Findo esse prazo. sem restar comprovada a desincompatibilização. o
Presidente declarara a extinção do mandato;

III - Cl extrato da ata da sessão em que for declarada a extinção do mandato
será publicada na imprensa oficial do Municipio.

caPtTULo vm

os cassação no Mascaro

ARTIGO 333 - A Câmara Municipal eassará o mandato do Vereador quan-
do. em processo regular em que se concederá ao acusado amplo direito de defe-
sa. concluir pela prática de infração político-administrativa.

ARTIGO 339 ‹ São infrações poiítico-administrati vas do Vereador. nos ter-
mos da lei:

l - deixar de prestar contas ou tê-las rejeitadas. na hipótese de adiamentos'.
II f utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de

improbidade administrativa;
Ill - fiaar residência fora do Município. salvo quando o Distrito em que

resida for emancipado durante o exercício do mandato;
IV - proceder de modo incompatível corn a dignidade da Câmara ou faltar

com o decoro na sua conduta pública.
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ARTIGO 340 - O processo de cassação do mandato de Vereador obedecerá.
no que couber. o rito estabelecido no artigo 36? deste Regimento e. sob a pena
dc arquivamento. deverá estar concluído em até 90 (noventa) dias. a contar do
recebimento da denúncia.

PARÁGRAFO ÚNICO - O arquivamento do processo de cassação. por fal-
ta de conclusão no prazo previsto neste artigo. não impede nova denúncia sobre
os mesmos fatos nem a apuração de contravenções ou crimes comuns.

ARTIGO 34] - Recebida a denúncia.. o Presidente da Câmara deverá afas-
tar as suas funções o Vereador acusado. convocando o respectivo Suplente até o
final do julgamento.

ARTIGO 342 - Considerar-sed cassado o mandato do Vereador quando.
pelo voto. no minimo de 213 (dois terços) dos membros da Câmara. for declara-
do incurso em qualquer das infrações especificadas na denúncia.

PARÁGRAFO ÚNICO - Todas as votações relativas ao processo de cassa-
ção serão feitas nominalmente. devendo os resultados ser proclamados imedia-
tamente pelo Presidente da Câmara e. obrigatoriamente. consignados em ata.

ARTIGO 343 - Cassado o mandato do Vereador. a Mesa expedirá a respec-
tiva Resolução. que será publicada na imprensa oficial.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipotese deste artigo. ao Presidente compete
convocar imediatamente. o respectivo suplente.

caPÍ'rULo nt

no suPLENTE oo vsnsanon

ARTIGO 344 ~ O Suplente de Vereador sucederá o titular em caso de vaga
e o substituirá nos casos de impedimento.

ARTIGO 345 - O Suplente de `|vereador. quando no exercício do mandato.
tem os mesmos direitos. prerrogativas. deveres e obrigações do `vereador-e como
tal deve ser considerado.

ARTIGO 346 - Quando convocado o Suplente deverá tomar posse no prazo
de 15 (quinze) dias. contados da data da convocação salvo motivo justo aceito
pela Câmara1 quando o prazo poderá ser prorrogado por igual período.

PARAGRAFO ÚNICO - Enquanto não ocorrer a posse do Suplente. o
QUORUM serii calculado em função dos vereadores remanescentes.

cAPi'ruLo it

DO DECORO PARLAMENTAR

ARTIGO 347 - O lt'encador que descumprir os deveres inerentes a seu man-
dato ou praticar ato que afete a sua dignidade. estará sujeito ao processo e às
medidas disciplinares previstas neste Regimento e no Codigo de ética e Decore
Parlamentar que poderá definir outras infrações e penalidades. ate'm das seguin-
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PARÁGRAFO 2* - A substituição do titular. suspenso do exercício do man-
dato. pelo respectivo Suplente. dar-se-à até o final da suspensão.

PARÁGRAFO 3E - Na falta de Suplente o Presidente da Câmara comunica-
ri't o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas. diretamente ao Tribunal Regional
Eleitoral.

CAPÍTULO vnt

na EXTINÇÃO no Mattoaro

ARTIGO 333 - Extingue-se o mandato do Vereador e assim sera declarado
pelo Presidente da Câmara Municipal. quando:

I - ocorrer falecimento. renúncia por escrito. condenação por crime futiciod
nal ou eleitoral. perda ou suspensão dos direitos políticos:

II - incidir nos impedimentos para o exercício do mandato e não se
desincontpatibilizar até a posse e. nos casos supervenientes no prazo de 15 [quin-
w) dias. contados do recebimento de notificação para isso promovida pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal:

III - deixar de comparecer. sem que esteja licenciado ou autorizado pela
Câmara em missão fora do Município ou ainda. por motivo de doença compro-
vada. ã US (um quintoi ou mais sessões da Câmara. exceto as solenes. realiza-
das dentro do ano legislativo;

IV - deixar de tomar posse. sem motivo justo aceito pela Câmara. dentro do
prazo estabelecido:

V - quando Presidente da ütnara1 não substituir ou Suceder o Prefeito nos
casos de impedimento ou de vaga.

PARÁoRaFo único - Ns hipótese tia imita v. z aectmçsa as extinção
caberá ao ¬Vice-Presidente da Câmara Municipal.

ARTIGO 334 - Ao Presidente da Câmara compete declarar a extinção do
mandato.

PARÁGRAFO 1° - A extinção do mandato torna-se efetivada pela declara-
ção do ato ou fato eatintivo pela Presidência. comunicada ao Plenário e inserida
na ata. na primeira sessão apos sua ocorrência e comprovação.

PARÁGRAFO 2° - Efetivada a extinção. o Presidente convocará imediata-
mente o respectivo Suplente.

PARÁGRAFO 3° - O Presidente que deixar de declara: a extinção ficará
sujeito às satiçúcs de perda do cargo e proibição de nova eleição para cargo da
Mesa durante a legislatura.

PARÁGRAFO 49 - Se o Presidente omitir-se nas providênc ias consignadas
no parágrafo l". o Suplente de 1'v'ereatlor interessado poderá requerer a declara-
ção da extinção do mandato.

ARTIGO 335 - Considerafie formalizada a renúncia e. por conseguinte.
corno tendo produzido todos os efeitos para fins de extinção do mandato. quan-
do protocolada na Secretaria Administrativa da Camara.
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ICS:
I - censura
II - perda temporária do exercicio do mandato. não excedente a 3D (trinta)

dias:
III - perda de mandato.
P ARÁGRAFO iII - Considera-se atentório ao decoro parlamentar usar. em

discurso ou proposição. expressões que configurem crimes contra a honra ou
contenham incitamento a prática de crimes.

PARÁGRAFO 29 - É incompatível corn o decoro parlamentar:
I - o abuso das prerrogativas inerentes ao mandato:
II - a percepção de vantagens indevidas'I
Ill - a prática de irregularidades no desempenho do mandato ou de encargos

dele decorrentes.
PtRTIGO 348 - A censura podera ser verbal ou escrita.
PARÁGRAFO IP - A censura verbal será aplicada em sessão. pelo Presi-

dente da Câmara ou de Comissão. no âmbito desta. ou por quem o substituir. ao
Vereador que:

I - inobservar. salvo motivo justificado. os de veres inerentes ao mandato ou
os preceitos deste Regimento;

II - praticar atos que infrinjam as regras de boa conduta nas dependências
da Câmara;

III - perturbar a ordem das sessões ou das reuniões de Comissão.
PARÁGRAFO 2° - A censura escrita será imposta pela Mesa. ao Vereador

que:
I - usar. em discurso ou proposição. expressões atentatórias ao decoro par-

lamentar;
II - praticar ofensas fisicas ou morais. na sede da Câmara. ou desacatar. por

atos ou palavras. outro parlamentar. a Mesa ou os respectivos Presidentes.
ARTIGO 349 - Considera-se incurso na sanção de perda temporária do

exercício do mandato. por falta de decoro parlamentar. o Vereador que:
I - reincidir nas hipóteses previstas no artigo anterior;
II - praticar transgressão grave ou reiterada aos preceitos regimentais;
[II - revelar conteúdo de debates ou deliberações que a Câmara on Comis-

são haja resolvido manter secretos;
W - revelar informações e documentos oficiais de caráter reservado. de que

tenha tido conhecimento na forma regimental.
PARÁGRAFO ÚNICO - A penuiidude prevista neste artigo será aplicada

pelo Plenário. por maioria absoluta e escrutínio secreto. assegurado ao infrator
c- direito de ampla defesa.

ARTIGO 35U - Quando. no curso de urna discussão. urn Vereador for acu-
sado de ato que ofende a sua honrabilidade. poderá solicitar ao Presidente da
Câmara ou de Comissão. que mande apurar a veracidade na argüição e o cabi-
mento de censura ao ofensor. no caso de improcedência da acusação.

ARTIGO 35 I - A perda do mandato aplicar-sed nos casos e na forma pre-
9?

se refere este artigo. até 15 (quinze) dias antes das eleições. a matéria sorri inclu-
ida na Ordem do Dia. sobrestando-se a deliberação sobre os demais assuntos.
até que se conclua a votação.

ARHGO 355 - A ausência de fixação de remuneração do Prefeito e do
1'v'ice-P'refeito. nos termos do artigo anterior implica na prorrogação automática
de Decreto Legislativo fixador de remuneração para a legislatura anterior.

ARTIGO 356 - Durante a legislatura, o índice de referência da remunera-
ção do Prefeito e do Vice-Prefeito não poderá ser alterado. a qualquer título.

ARTIGO 35? - A remuneração do `dice-Prefeito deverá observar correlação
com as funções. atribuições e responsabilidades que lhe forem atribuídas na
Administração Municipal.

AR'I'IGO 358 - Ao Servidor Público investido no mandato de Prefeito e
facultado optar pela remuneração de seu cargo. emprego ou função (art. 38, II.
CE).

csríruLo ln

nas Licenças

ARTIGO 359 - O Prefeito não poderá ausentar-se do Municipio ou afastar-
se do cargo. por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. sem autorização da
Câmara Municipal. sob pena de cassação de mandato.

ARTIGO 360 - A licença do cargo de Prefeito poderá ser concedida pela
Câmara. mediante solicitação expressa do Chefe do Executivo. nos seguintes
casos:

I - por motivo de doença. devidamente comprovada por medico:
II - em licença gestante;
III - em razão de serviço ou missão de representação do Municipio;
W - em razão de férias:
V - para tratar de interesses particulares. por prazo determinado.
PARÁGRAFO 1° - Para fins de remuneração. considerar-see como se em

exercício estivesse. o Prefeito licenciado nos termos dos incisos I a IV deste
artigo.

PARÁGRAFO 29 - As férias. sempre anuais e de 30 (trinta) dias. não pode-
rão ser gozadas nos periodos de recesso da Câmara. nern indenizadas quando. a
qualquer titulo. não forem gozadas pelo Prefeito.

PARÁGRAFO 3= - A licença para gozo de férias não será concedida ao
Prefeito que. no periodo correspondente a sessão legislativa anual. haja gozado
de licença para tratar de assuntos particulares superior a 15 (quinze) dias.

ARTIGO 361 - O pedido de licença do Prefeito obedecerá a seguinte
tramitação:

l - recebido o pedido na Secretariaiftdministrativa. o Presidente convocará.
em 24 (vinte e quatro) horas. reunião da Mesa. para transformar o pedido do
Prefeito em Projeto de Decreto Legislativo. nos termos do soiicitado;
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Il ¬ elaborado o Projeto de Decreto Legislativo pela Mesa. o Presidente
convocará. se necessário. sessão extraordinária para que o pedido seja imediata-
mente deliberado;

[[I ~ o Decreto Legislativo concessivo de licença ao Prefeito. sera discutido
e votado em turno único. tendo preferência regimental sobre qualquer matéria;

IV - O Decreto Legislativo concessivo de licença ao Prefeito sera' conside-
rado aprovado se obtiver o voto de maioria absoluta dos membros da Câmara.

caPtTuLo Iv

os Ex'rrNÇÃo no Manoaro

ARTIGO 362 - Extingue-se o mandam do Prefeito e assim será declarado
pelo Presidente da Câmara Municipal quando:

I - ocorrer o falecimento. a. renúncia expressa ao mandato. a condenação
por crime funcional ou eleitoral ou perda ou suspensão dos direitos politicos;

II - incidir nas incompatibilidades para o exercicio do mandato e não se
desincompatibilizar até a posse e. nos casos de supervenientes. no prazo de
(quinze) dias. contados do recebimento da notificação para isso promovida pelo
Presidente da Câmara Municipal.

III - deixar de tomar posse sem motivo justo aceito pela Câmara. na data
prevista.

PARÁGRAFO ln ¬ Considera-se formalizado a renúncia e. por conseguin-
te. como tendo produzido todos os seus efeitos para fins de extinção de manda-
to. quando protocolada na Secretaria Administrativa da Câmara Municipal.

PARÁGRAFO 2° ~ Ocorrido e comprovado o fato extintivo. o Presidente da
Câmara. na primeira sessão. o comunicarã ao Plenário e faia constar da ata a
declaração da extinção do mandato. convocando o substituto legal para a posse.

PARÁGRAFO 3° - Se a Câmara Municipal estiver em recesso. será imedi-
atamente convocada pelo seu Presidente. para os fins do parágrafo anterior.

ARTIGO 363 - O Presidente que deixar de declarar a extinção ficara sujeito
às sanções de perda do cargo e proibição de nova eleição para cargo da Mesa
durante a legislatura.

caPÍTULo v

na cassação no Marroaro

ARTIGO 364 - O Prefeito e o Vice'Prefeito serão processados e julgados.
l - pelo Tribunal de Justiça do Estado nos crimes comuns e nos de responsa-

bilidade. nos termos da legislação federal aplicável; {t:trt. 29. VIII. CF).
lI - pela Câmara Municipal. nas infrações politico-admnistrativas. nos ter-

mos da lei. assegurados. dentre outros requisitos de validade. o contraditório. a
publicidade. a ampla defesa. com os meios e recursos a eia inerentes e a decisão
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1vistos no capítulo 'v'lIi do Titulo XI deste Regimento.

TÍTULO xn

no PREFEtTo E no vtoE-PREFEITD

car-fruto 1
os roses

ARTIGO 352 - O Pre-feito e o Vice-Prefeito tomarão posse na sessão solene
de instalação da legislatura. logo apos a dos vereadores. prestando. a seguir. o
compromisso de manter e cumprir as Constituições Federal e Estadual. a Lei
Orgânica do Município e demais leis e administrar o Município visando o bem
geral de sua população. (art. 29. III. CF).

PARAGRAFO IIl -Antes da posse. o Prefeito se descompatibilizarã de qual-
quer atividade que de fato ou direito seja inconciliável com o exercicio de man-
dato.

PARAGRAFO 29 - O “ce-Prefeito deverá desincornpatibilizar-se quando
vier a assumir a Chefia do Executivo. substituindo ou sucedendo o Prefeito.

PARÁGRAFO 3° - Se o Prefeito não tomar posso nos 10 ídez) dias subse-
qüentes fixados para tal. salvo motivo relevante aceito pela Câmara. seu cargo
será declarado vago. por ato do Presidente da Câmara Municipal.

PARAGRAFO 4* - No ato da posse. o Prefeito e o `vice-l'-'rei`eito apresenta-
rão declaração pública de seus bens. a qual será transcrita em livro próprio.

PARAGRAFO 5° - A transmissão do cargo. quando houver. dar-se~à no
gabinete do Prefeito. apos a posse.

caPÍTULo n

na REMUNEaaÇÃo

ARTIGO 353 - O Prefeito e o Vice- Prefeito farão jus a remuneração men-
sal condigna. fixada pela Câmara Municipal no final da legislatura. para vigorar
na que lhe é subseqüente. observados os limites estabelecidos na Constituição
Federal.

Panaoaano ÚNICO - Não fast jus a esta remuneração. na penses cof-
respondcnte. o Prefeito que até 90 (noventa) dias antes do tórmino do mandato

não apresentar ao Presidente da Câmara a competente declaração de bens atua-
lizada.

ARTIGO 354 - Caberá à Mesa propor Projeto de decreto Legislativo dis-
pondo sobre a remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito para a legislatura
seguinte. até 30 (trinta) dias antes das eleições. sem prejuizo da iniciativa de
qualquer Vereador na materia.

PARAGRAFO l'I - Caso não haja aprovação do Decreto Legislativo a que
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motivada que se limitará a decretar a cassação do mandato.
ARTIGO 365 - São infrações politico administrativas. nos termos da lei:
l - deixar de apresentar declaração pública de bens. nos termo do artigo l?

§ o" da Lei Orgânica Municipal;
lt - impedir o livre e regular funcionamento da Câmara Municipal;
III - impedir o exame de livros e outros documentos que devam constar dos

arquivos da Prefeitura. bem como a verificação de obras e serviços por Comis»
são de Investigação da Câmara. ou auditoria regularmente constituída;

IV - desatender. sem motivo justo. os pedidos de informaçoes da Câmara
Municipal quando formulados de modo regular.

V - retardar a regulamentação e a publicação ou deixar de publicar leis e
atos sujeitos a essas formalidades.

VI - deixar de enviar ã Câmara Municipal. no tempo devido. os projetos de
lei relativos ao plano plurianuui. às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos
anuais e outros cujos prazos estejam fixados em Lei;

Vli - descumprir o orçamento aprovado para o exercício financeiro:
VIII - praticar atos contra expressa disposição de lei ou omitir-se na prática

daqueles de sua competência:
EX - omitirflse ou negligenciar na defesa de bens. rendas. direitos ou interes-

se do Município. sujeitos à administração da Prefeitura;
X - ausentar-se do município. por tempo superior ao permitido pela Lei

Orgânica. salvo licença da Câmara Municipal:
KI - proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo;
XII - não entregar os duo-décimos à Câmara Municipal. conforme previsto

em lei.
PARÁGRAFO ÚNtco - sobre o substituiu da Prefeito incidem as urna-

ções-pol¡tico-administrativas de que trata este artigo. sendo-lhe aplicável o pro-
cesso pertinente. ainda que cessada a substituição.

ARTÍGQ 366 - Nas hipóteses previstas no artigo anterior o processo de
cassação obedecerão seguinte rito:

I - a denúncia escrita. contendo a exposição dos fatos e a indicação das
provas. será dirigida ao Presidente da Câmara e poderá ser apresentada por qual-
quer cidadão. Vereador local. partido político com representação na Câmara ou
entidade legitimamente constituída a mais de 1 (um) ano'I

II- se o denunciante for Vereador. não poderá participar. sob a pena de nuli-
dade. por deliberação plenária sobre o recebimento da denúncia e sobre o alas`
tamento do denunciado. da Comissão Processaute. dos atos processuais e do
julgamento do acusado. caso em que o Vereador impedido será substituído pelo
respectivo Suplente. o qual não poderá integrar a Comissão Processante;

[II - se o denunciante for o Presidente da Câmara. passará a Presidencia a
seu substituto legal. para os atos do processo e somente votará se necessário
para completar o QUORUM do julgamento;

IV - de posse da denúncia. o Presidente da Câmara ou seu substituto. deter-
minará sua leitura na primeira sessão ordinária. consultando o Plenário sobre o
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recer final, opinando pela procedência ou improcedência da acusação e solicita-
rá ao Presidente da Câmara a convocação de sessão para julgamento;

X - na sessão de julgamento. que só poderá ser aberta corn a presença de. no
mínimo. 2ƒ3 (dois terços) dos membros da Câmara. o processo serã lido inte-
gralmente pelo Relator da Comissão Processante e. a seguir. os vereadores que
o desejarem poderão manifestar-se verbalmente pelo tempo máximo de IS (quin-
ze) minutos cada um e. ao final. o acusado ou o seu procurador disporá de 2
tduas) horas para produzir sua defesa oral;

XI - concluída a defesa proceder-se-ã a tantas votações nominais quantas
forem as infrações articuladas na denúncia. considerando-se afastado defutiti-
vamente do cargo. o denunciado que for declarado incurso em qualquer das
infrações especificadas da denúncia. pelo voto de 213 (dois terços). no mínimo.
dos membros da Câmara;

XII - concluido o julgamento. o Presidente da Cãmara proclamarã. imedia-
tamente. o resultado e fará lavrar a ata na qual se consignará a votação nominal
sobre cada infração;

XIII - havendo condenação. a Mesa da Cãmara espodirá o competente De-
creto Legislativo de cassação de mandato. que será publicado na imprensa ofici-
al e. no caso de resultado absolutúrio o Presidente da Câmara determinará o
arquivamento do processo. devendo. em ambos os casos. comunicar o resultado
à Justiça Eleitoral.

ARTIGO 367 - U arquivamento do processo por falta de conclusão no pra-
zo previsto neste artigo. não impede nova denúncia sobre os mesmos fatos nem
a apuração de Contravenções ou crimes comuns.

PARÁGRAFO ÚNICU - 0 arquivamento do processo por falta de conclu-
são no prazo previsto neste artigo. não impede nova denúncia sobre os fatos
nem a apuração de contravenções ou crimes comuns.

TíTtJLo xttl - no REGIMENTO tN'rEnNo

caPÍTULo Úmco

DDS PROCEDENTES REGIMENTAIS E DA REFORMn.
DD REGIMENTO

AR'I'IGO 368 - Os casos não previstos neste Regimento serão submetidos
ao Plenário e as soluções constituirão precedentes regimentais. mediante roque-
rimento aprovado pela maioria absoluta dos vereadores.

ARTIGO 369 » As interpretações do Regimento serão feitas pelo Presiden-
te da Câmara em assunto controvertido e somente constituirão precedentes regi»
mentais c requerimento de qualquer Vereador. aprovado pela maioria absoluta
dos membros da Câmara.

ARTIGO Eli) - Os precedentes regimentais serão anotados em livro pró-
prio. para orientação na solução de casos analogias.
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ARTIGO 371 - Ú Regimento Interno poderá ser alterado ou reformado atra-
ves de Projeto de Resolução de iniciativa de qualquer Vereador. da Mesa ou de
Comissão.

PARAGRAFO If' - A apreciação do projeto de alteração ou reforma do
Regimento obedecerá as normas vigentes para os demais projetos de Resolução
e sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara.

PARÁGRAFO Zfl- Ao final de cada sessão legislativa a Mesa fará a conso»
Iidação de todas as alterações procedidas no Regimento Interno bem como dos
precedentes regimentais aprovados. fazendo-os publicar em separata.

TÍTULO xtv

Disposições Fmals

ARTIGO 3"!2 - Os prazos previstos neste Regimento não correrão durante
os períodos de recesso da Câmara.

PARAGRAFO Iil - Excetuam-se ao disposto neste artigo os prazos relati-
vos às matérias objeto de convocação extraordinária da Câmara e os prazos
estabelecidos ãs Comissões Processantes.

PARÁGRAFO 2° - Quando não se mencionarem expressamente dias úteis.
o prazo será contado em dias corridos.

PARAGRAFO 3” - Na contagem dos prazos regimentais. observar-se-ão.
no que for aplicável. as disposições da legislação processual civil.

ARTIGO SH - Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação.
revogando-se as disposições em contrário.

TÍTULO xv

nrsr-ostçoss rnartstrontas

ARTIGO 1II - Todos os projetos de Resolução que disponham sobre altera-
ção do Regimento Interno. ainda em tramitação nesta data. serão considerados
prejudicados e remetidos ao arquivo.

ARTIGO 2* - Ficam revogados todos os precedentes regimentais ante-
riorrnente finnados.

ARTIGO 3" - Todas as proposições apresentadas em Obediência às disposi-
ções regimentais anteriores. terão tramitação normal.

PARAGRAFO ÚNICO - As dúvidas que eventualmente surjam quanto à
tramitação a ser dada proposição serão submetidas ao Presidente da Câmara e
as soluções constituirão precedentes regimentais mediante requerimento apro-
vado pela maioria absoluta da Câmara.

UN

seu recebimento:
V - decidido o recebimento da denúncia pela maioria absoluta dos mem-

bros da Câmara. na mesma sessão será constituida a Comissão Processante inte-
grada por 3 r'tres) vereadores sorteados entre os desimpedidos. observado o prin-
cipio da representação proporcional dos partidos. os quais elegerão. desde logo.
o Presidente e o Relator.

Vl - havendo apenas (13 (três) ou menos vereadores desirnpedidos, os que
encontram-se nessa situação comporão a Comissão Processante. preenchendo-
se. quando for o caso. as demais vagas através de sorteio entre os vereadores
que inicialmente encontravam-se impedidos;

VII - A Câmara Municipal poderá afastar o Prefeito denunciado. quando a
denúncia for recebida nos termos deste artigo;

VII] - entregue o processo ao Presidente da Comissão scguir-se-ã o seguin-
te procedimento:

a) dentro de 5 (cinco) dias. o Presidente dará início aos trabalhos da Comis-
são:

b) como primeiro ato. o Presidente determinará a notificação do denuncia-
do. mediante remessa de cópia da denúncia e dos documentos que a instruem:

c) a notificação será feita pessoalmente ao denunciado. se ele se encontrar
no Municipio e. se estiver ausente do Municipio. a notificação far-sc-a por edital
publicado duas vezes no órgão oficial. com intervalo de 3 (três) dias. no mini-
mo. a contar da primeira publicação;

d) uma vez notificado, pessoalmente ou por edital. o denunciado terá direi-
to de apresentar defesa prévia por escrito no prazo de 10 (den dias. indicando as
provas que pretende produzir e o rol de testemunhas que deseja sejam ouvidas
no processo. até o máximo de 10 (dee):

e) decorrido o prazo de lt) (dez) dias. corn defesa previa ou sem ela. a
Comissão Processante emitirá parecer dentro de 5 (cinco) dias. opinando pelo
prosseguimento ou pelo arquivamento da denúncia;

fi se o parecer opinar pelo arquivamento. sera submetido a Plenário que,
pela maioria dos presentes poderá aprova-lo. caso em que será arquivado. ou
rejeita-lo. hipótese em que o processo terá prosseguimento;

g) se a Comissão opinar pelo prosseguimento do processo ou se o Plenário
não aprovar seu parecer de arquivamento. o Presidente da Comissão dará inicio
à instrução do processo, determinando os atos. diligências e audiências que se
fizerem necessárias para o depoimento e inquirição das testemunhas arroladas;

h) o denunciado deverá ser intimado de todos os aros processuais. pessoal-
mente ou na pessoa de seu procurador. com antecedência mínima de 24 (vinte e
quatro) horas. Sendo-lhe permitido assistir its diligências e audiências. bem como
formular perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for de interes-
se da defesa. sob a pena de nulidade de processo;

IX - concluída a instrução do processo. será aberta vista do processo ao
denunciado. para apresentar razoes escritas no prazo de 5 (cinco) dias. vencido
o qual. corn ou sem razoes do denunciado. a Comissão Processante emitirá pa-
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